
 

 

 
 

1 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  ___ª  VARA 

DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO ,  por  

seu Núcleo Especial izado de Cidadania e  Direi tos Humanos,  vem, com o devido  

acatamento e  respe ito ,  à  elevada  presença de Vossa Excelênc ia,  com base nos ar t igos  

1º ,  incisos I I  e  I I I ;  ar t igo 5º ,  caput ,  e  inc isos IV,  IX,  XVI,  XVII ;  ar t igo 6º ;  ar t igo  

182,  caput;  e  ar t igo  144,  caput ,  todos da  Consti tuição da Repúbl ica Federa tiva  do 

Bras i l ,  combinados com os ar t igos 1º ,  inc iso  IV; ar t igo 5º ,  inciso II  da Lei  nº  

7 .347/85,  e  ar t igos 5º ,  inciso VI,  a l ínea ―g‖  da Lei  Complementar  Estadual  nº  

988/06,  propor  a  pr esente  

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

com pedido de antecipação dos e feitos da tute la  

 

em face do  ESTADO DE SÃO PAULO ,  pessoa  jur íd ica de  direi to  público  interno,  

com sede na Rua Pamplona,  227,  Jardim Paul ista ,   CEP 01405 -902,  São Paulo /SP,  

diante dos seguintes fa tos  e  fundamentos jur ídicos.  
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I  –  DOS FATOS 

 

O dire i to  de reunião é  a  pedra fundamental  de uma democrac ia  

vibrante.  Essa é  uma asser t iva que conta com respaldo da doutr ina ,  da 

jur i sprudência ,  da mídia  e  do senso comum.  

 

Verdadeira  a  asser t iva,  a  conclusão a que se chegará,  após  a  anál ise 

das p rovas que  acompanham est a  pe tição,  é  que,  em São Paulo ,  o  Estado parece  

querer  arrefecer  a  força  do pr inc ípio democrá tico.  

  

Ainda em 2011,  bem antes dos  p rotes tos que marcam a soc iedade  

bras i le ira  enquanto es tes escr i tos vão sendo tr i lhados,  a  Defensor ia  Pública foi  

ins tada  a  debruçar -se sobre o  tema.  A par t i r  de sol ic i tação formal do Centro 

Acadêmico  XI  de Agosto  (DOC. 00) ,  foi  ins taurado ,  no âmbi to  do Núcleo 

Especia l izado de Cidadania e  Direi tos Humanos ,  procedimento  ad ministrat ivo para 

apurar  o  respei to  ao d i rei to  de reunião e o  compor tamento dos agentes da lei  no  

acompanhamento  e repressão dos respect ivos a tos.  

 

O resultado  de  todo  o trabalho  acompanha  esta  petição e será a inda 

mais bem detalhado ao longo da inst ruç ão probatór ia .   

 

Já  se tem provas,  contundentes,  da ut i l ização do aparato repressor  

do Estado para a  frust ração da l iberdade de expressão ,  do direi to  à  cidade  e do 

direi to  de  reunião.  Ademais,  nas  s i tuações em que ser ia  admiss íve l  inte rvenção 

polic ia l  repressora ,  constatou -se postura abusiva,  desnecessár ia  e  ofensiva a  

protocolos internac ionais e  relatór ios  da Organização das Nações Unidas.  

 

Traduzi r ia  prova diaból ica a  demonstração documenta l  de todos os 

atos abusivos por  par te  do Estado  no âmbito  do exerc ício  do d ire i to  de reunião .  Não  

obstante ,  tem-se nos autos elementos representa t ivos,  que  comprovam atuação  

inadequada e frustração  da l iberdade consti tuc ional  em pelo menos 8  (o i to)  si tuações 

his tór icas dist intas .  Trata -se de leque representat ivo e plural ,  e i s  que demonstra  

frust ração  do direi to  de reunião em manifes tações po lí t icas ,  fes t ivas  e  esport ivas .   

 



 

 

 
 

3 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

Seguindo lógica  cronológica,  cada evento histór ico será a  seguir  

esmiuçado ,  demonst rando ao Poder  Judic iár io  o  exerc íc io  legí t imo do dire i to  de 

reunião e a  repressão inadequada das agências puni t ivas.  

 

 

(a)  Movimento  Passe Livre ,  2011.  

 

O Movimento  Passe  Livre  (MPL) ,  protagonis ta  in icia l  dos 

protestos ocorr idos em meados de  2013,  já  sofr ia  com a  vio lênc ia po l icial  quando 

ainda representava voz minori tár ia .  Destar te ,  no iníc io  do ano de 2011 ,  em 2 (duas)  

ocas iões,  o  exerc íc io  do direi to  de reunião fo i  duramente reprimido pela Polícia  

Mil i tar .  Os elementos  de prova es tão todos  condensados no  anexo I .  

 

As manifes tações do MPL em 2011 ocorreram nos d ias 13 de 

jane iro  e  17 de feverei ro .  Cuidava-se de reunião pací f ica,  para protes tar  contra o  

aumento das tar i fas do t ranspor te  públ ico,  que na quele ano fora majorada de R$  2,70  

(dois rea is e  setenta centavos)  para R$  3 ,00 ( três reais) .  Os atos foram organizados , 

eram de conhecimento  das autor idades  públ icas,  t inham f inal idade l íc i ta  e  ser iam 

transi tór ios.  

 

Todavia ,  mesmo diante do exercício  legí t imo do direi to  de reunião,  

as manifestações foram sufocadas pe lo apara to repressor  do Estado.  Para piorar ,  e m 

ambas houve abuso ,  excesso de  poder .   

 

Diversos e lementos probatór ios comprovam o alegado .  Desde 

declarações f irmadas e  colhidas pe la Defensoria  Pública,  como vídeos,  fo tos e  

reportagens .  

 

Ana Beatr iz  Nunes Bruneti  co mpareceu na Defensor ia  Pública para 

exp lici tar  o  que viu na pr imeira dessas manifes tações.  Esclareceu que  acompanhava 

a reunião desde o início  e  que,  apesar  do  cl ima tenso,  os po licia i s  apenas  

acompanhavam, rea l izando a contenção da  manifes tação,  mediante  cordão de 

iso lamento com pessoas  e  viaturas .  Certa  divergência entre  manifes tantes e  pol ic iais  

inic iou-se quando  da def inição do percurso,  como se vê:  
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―A mul tidão se aglomerou e outra s pessoas se juntaram ao 

manifesto ,  cont inuando o cordão de isolamento fei to  pelos 

polic iais,  os quais impediram os manifes tantes de adentrar na 

Praça da República,  conforme era o  de dese jo des tes,  e  o  

acordado”.  (Doc .  01)  

  

 

Esc larece a  declarante que ― os manifestantes continuara m 

pacif ica mente sua caminhada‖.  Ocorre que,  segundo declarações:  

 

―Os policia is esperam a multidão se concentrar espacia lmente 

para então,  de  forma inexplicável  e  gra tuita ,  d ispararem sobre  o  

grupo bombas de efe i to  moral e  t iros de ba la de borracha  ( . . . ) ;  a  

declarante viu várias pessoas machucadas,  com sangue inc lusive,  

assim como viu vários  polic iais disparando t iros de borracha a 

curta dis tância,  com o in tui to  claro de ferir  deliberadamente as 

pessoas‖.  

 

 

Após tecer  out ros comentár ios,  concluiu,  em sua visão:  ― pode 

atestar que as agressões da políc ia  foram abso lutamente injustif icadas e  gra tuitas,  

irrac ionais,  surrea is e  desproporcionais  e  a  própria população do entorno f icou  

revo ltada  ass is t indo à cena de ataque antidemocrá tico” .   

 

Em sentido semelhante  foram as dec larações  de Vitor io  Fe lipe 

Santos Valenzuela  Toro ,  que pontuou o seguinte  sobre o  a to  do dia 13  de janeiro :  

― jogando primeiro bombas de efei to  moral,  o  que d ispersou um pouco o movimento 

e em seguida at irando balas de borracha e bombas de gás lacr imogêneo;  presenciei  

vár ios  pol icia is mil i tare s sem a identif icação própria”  (Doc .  02) .  

 

Outro detalhe bem captado pelos manifestantes,  a lém do uso  

ind iscr iminado da força,  era a  ausência de identi f icação dos po lic iais .  Além de 

Vitor io ,  já  re fer ido ,  a  omissão também foi  percebida por  André Junqueira Aquino :  

―pode verif icar que  mui tos  pol ic iais  es tavam sem identif icação  ass im que começou 

o tumulto”  (Doc.  03) .  

 

Nina Cappelo Marcondes  era uma das  organizadoras da 

manifes tação,  razão pe la qual  pode contr ibuir  para a  reconstrução do fa to  his tór ico 

(13 de janeiro  de 2011) ,  corroborando os d izeres  de Ana Beatr iz:  
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―que f icou autorizado pelo comando o uso de duas fa ixas para que 

a manifestação prosseguisse pe la Avenida Ipiranga;  ( . . . )  que era 

como se houvesse uma ordem para  que a manifes tação encerrasse 

próximo da Praça da Repúbl ica;  ( . . . )  que nada adiantou e com 

grande descontro le a  políc ia  começou a ati rar  balas de borracha,  

bombas de efei to  moral  e  de gás  lacr imogênio contra  os 

manifestantes;  que a f inal idade es tava clara que era  coib ir outras 

manifestações  pois essa era  a primeira após o  aumento da  

passagem para três rea is;  que a políc ia ,  v isando manter a  ordem, 

de forma descontro lada,  atacava a todos até  mesmo quem não 

fazia  parte da manifes tação uma vez que o local  é  de grande 

movimento;  ( . . . )  que  da  forma como ocorreu a  ação da po lícia  era 

impossíve l  não fer ir  terce iros  ( . . . )  que  inc lusive existe  regis tro  

fotográf ico  de um pol ic ial  mirando uma arma de fogo em direção 

a um manifestante
1
” (Doc.  04) .   

 

 

A declarante também se  manifes tou sobre a  segunda  manifestação,  

no dia 17 de fevereiro  de 2011.  Esta,  também organizada pelo MPL, ocorreu defronte 

à  Prefei tura de São Paulo.  A finalidade era a  mesma e o  ato ,  ass im como o pr imeiro,  

era pací f ico e  sem armas.  Neste  dia ,  após intervenção  de Guardas Civis  

Metropoli tanos,  houve a  intervenção do Pol ícia  Mil i tar ,  por  meio da Força Tática e  

da Tropa de Choque.  Sua percepção sobre o  momento era a  seguinte:  

 

―Que o cl ima aparentava ser de guerra  pois os pol ic iais 

incansavelmente at i ravam e jogavam bombas nos manifestantes 

para que todos  se dispersassem”  (Doc.  04) .  

 

 

Há outro relato  bem detalhado,  a inda,  sobre o  evento do  dia 17 de 

fevere iro  de 2011.  Trata -se,  no caso,  das dec larações de Leonardo Carvalho ,  pessoa  

que  foi  lesionada  pe la  intervenção po lic ia l .  Segue,  na essência ,  o  re la to :  

 

―Após confusão entre guardas civ is metropolitanos e  

manifestantes,  que acabou levando à derrubada de uma das 

partes das grades que iso lava m o prédio da prefeitura,  a  Força 

Tát ica,  da Pol íc ia  Mili tar,  iniciou -se manobras que  chama m de 

dispersão da manifes taç ão .  Formou-se uma f i le ira de soldados 

que int imidava os  que protestava m batendo cassetetes nos 

escudos.  ( . . . )  As  bo mbas de gás lacr imogêneo começara m a 

chegar em a lguns instantes,  junto co m as balas de borracha e 

uma bo mba de efe ito  moral,  todos correra m o u escondera m-se.  

Eu corri  um pouco  para a latera l  e  parei  para fechar  minha 

                                                           
1 Fotografia acostada junto ao DOC. 04.  
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mochi la e  or ientar alguns conhecidos a  manter a  calma e ir  para 

longe da pol íc ia .  Foi  então  que  uma bo mba de ―efeito  moral‖ 

explodiu bem no  meio  do grup o,  a  meus pés ,  destruindo a  pele  

do surdo  que um companheiro carregava e  ferindo os pés de 

mais de uma manifestante.  Um est i lhaço at ing iu -me na coxa  

esquerda,  perto da  vir i lha,  e  lá  se alojou‖  (Doc.  05) .      

 

 

Anote -se que  essas declarações es tão  comprovadas  pe lo exame 

médico real izado no mesmo d ia da manifestação,  no Hospi tal  Beneficência 

Portuguesa de São Paulo (raio -x da bacia e  da coxa esquerda) ,  nos quais vê -se com 

clareza que fragmento do disposi t ivo bé lico uti l izado pe la réu f icou a lojado no corpo  

do declarante.  

 

Todas e stas  declarações ,  re ferente aos  dois atos já  tra tados –  dias  

13 de janeiro  e  17 de fevereiro  –  estão comprovadas por  cap tação aud iovisual ,  o  que 

leva Vossa Excelênc ia para dent ro das manifestações,  permi tindo que  as condutas 

dos manifes tantes  e  dos polic ia is  sejam anali sadas com isenção.  

 

Acompanhando o  anexo  I ,  no Doc .  06,  estão compiladas em c inco  

vídeos as  f i lmagens re la t ivas a  estas  manifestações .  

 

No vídeo ―Arsenal ,  Passe Livre,  1º  episódio‖,  há repor tagem, 

demonstrando o caráter  pací f ico da manifestação  do dia 13 de janei ro  de 2011  e sua 

f inal idade (protestar  cont ra o  aumento da tar i fa  no transpor te  públ ico) .  A partir  de  

5min10segundos,  há f i lmagem, mostrando ação da pol íc ia ,  desferindo t iros por  

arma de fogo  (não se  sabe se com munição  de el as tômero ou chumbo) a esmo, 

contra  manifestantes em fuga,  na ca lçada e a  curta  distância .   

 

Sintomática a  fi lmagem exatamente a  par t ir  de 5min22segundos,  

com um pol icial  d isparando contra pessoas na  calçada,  a  cerca de 10 metros,  na 

região do  dorso .   

 

Conforme se verá,  pro tocolos internac ionais ind icam co mo boas 

prát icas o  di álogo entre  manifes tantes e  pol í c ia ,  bem como a responsabi l ização pe los  

atos.  O vídeo  mostra ,  contudo,  o  d iálogo  travado  logo após a  dispersão violenta dos  

cidadãos pela pol íc ia  (a  par t ir  de 5min40segundos) :  
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Cinegraf ista:  Comandante,  como que começou isso tudo?  

Tenente Moreira:  O meu,  você para de me encher o  saco senão eu  

vou aloprar com você.     

 

 

Ainda sobre a  manifestação do dia 13/01 /2011,  há vídeo int i tulado 

de ―Repressão da P M contra es tudantes em SP‖.  Logo no início  da fi lmagem,  

percebe-se que o porte de armas de fogo de grosso cal ibre é  prática usual  (do 03 

aos 35 segundos,  aparecem pelo menos 3  ( três)  po lic ia is  portando  arma de fogo 

cal ibre 12,  não podendo  ser  a firmado se es tão municiadas com elas tômero –  provável  

–  ou munição  de chumbo).  Poster iormente,  no 37º  segundo,  sem qualquer 

aproximação de manifestantes (que apenas ocupava m a via) ,  uma bomba exp lode .  

Entre o  40º  e  56º  segundo,  são fe itos ,  sem a lvo  definido ,  6  (se is)  d isparos de arma 

de fogo.  No 57º  segundo e aos 1min09segundos,  bombas são lançadas  pela po líc ia  

contra manifestantes em fuga e com a via públ ica desocupada.  Aos 2min10segundos,  

novamente é  mostrada uma das cenas mais impactantes :  diversas pessoas det idas 

(sendo que não se tem not íc ia  de qualquer  processo cr iminal  ins taurado cont ra os  

manifes tantes) ,  t ranseuntes  nas ca lçadas profer indo palavras de paz e  um policial  

efetuando diversos d i sparos de arma de fogo cont ra e les,  à  cur ta  d istânc ia,  mirando 

nas regiões  vi ta is .  Todos saem correndo em busca de  proteção.  Aos 2min32segundos,  

um rapaz por tando  uma bandeira  vermelha é  encurralado  por  do is polic ia is ,  que  

desferem golpes de  cassete te ,  enquanto  ele  apenas tenta se pro teger .   

 

Já  o  vídeo ―Arsenal ,  Passe Livre,  6º  episód io‖ cuida exatamente do 

protesto  do  dia  17 de fevereiro  de 2011.  Al i ,  f ica demonstrado o que os declarantes 

expuseram à Defensoria:  obstrução do  espaço  de manifestação ,  pequeno  dissenso  

sobre essa restr ição e repressão vio lenta da po lic ia  mi l i tar ,  por  meio da Tropa de 

Choque.  

 

Nesse sent ido,  a  par t i r  de 1min40segundos,  há captação da ação 

polic ia l ,  agredindo vereadores,  população e  manifestantes,  indis t intamente.   

 

Outros deta lhes no vídeo merecem destaque.  Em 1min57segundos,  

most ram-se  pol iciais  em confronto com vereadores.  O interessante é  que nenhum 

polic ia l  parece os tentar  identi f icação e um deles,  de capacete ,  inc lus ive leva a  mão 

ao local  des t inado para o  f i le te  de ident i ficação .   
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Consta a inda o rela to  dos vereadores  José  Amér ico e  Donato,  

demonstrando inconformismo contra a  atuação  na repressão.  

 

Em d iversos outros momentos,  há imagens da  Tropa de Choque  

ostensivamente postada  na via,  poss ive lmente como forma de int imidação dos 

manifes tantes,  consoante relatado perante a  Defensor ia  Públ ica .  

 

A manifestação  do dia  17 de fevere iro  foi  captada,  a inda,  por 

cinegrafista  em posição  pr ivi legiada,  do al to .  Trata -se do vídeo PASSE LIVRE NA 

PREFEITURA 17 -02-2011.  No iníc io  da fi lmagem, tem -se visão panorâmica da 

manifes tação,  ocupando  parcialmente  a  via  pública e  sem qualquer  ato  evidente de  

motim ou revo lta  violenta.  Aos 10segundos,  há dispersão,  poss ive lmente por  uso de 

spray de pimenta (co mo dito ,  o  d issenso sobre o  uso do espaço pú bl ico,  mais 

próximo do prédio e  exa tamente fora da via  públ ica) .   

 

Enquanto ao fundo ouve -se gr i tos apenas de ―vem, vem, vem para  

rua vem,  contra  o  aumento ‖,  bomba de  gás lacr imogêneo  e xplode aos 34 segundos,  

apenas para dispersar  manifestantes .  Na sequencia,  aos 1min09segundos,  novamente  

sem a tos de vio lência (apenas de manifes tação) ,  a  Tropa de Choque é postada na  

extremidade da via ,  os tensivamente.  Nesse instante (1 min20segundos) ,  mot os da 

ROCAM passam por  meio dos manifestantes sem qualquer  t ipo  de  host i l idade  por  

par te  deles.  Ainda ass im,  aos 2min10segundos,  uma nova  bomba explode no meio 

dos manifes tantes.  Por  vol ta  dos 2minutos30segundos,  os manifestantes l iberam a  

maior  par te  da v ia  (bas ta  observar  q ue todos os carros  antes re t idos  saem da via) .  

Um rojão é lançado para  o  al to .   

 

Ocorre  que,  aos  3min27segundos,  sem qualquer  aproximação dos 

manifes tantes no sentido da Tropa de Choque ou do préd io da Prefe i tura ,  tampouco  

sem ocupação tota l  da via ,  in ic iam-se d iversos d isparos de arma de fogo (cerca de 20 

–  vinte)  por  par te  dos pol ic iais ,  que avança m sobre manifestantes em fuga,  

exatamente como relatado pelas testemunhas.  

 

A ação po licia l  que resul tou no fer imento de  Leonardo Carva lho 

Cordeiro ocor reu jus tamente nes te  contexto.  Exatamente  aos 3min42segundos,  ouve -

se o  disparo de uma bomba,  que exp lode,  na calçada ,  no meio de uma aglomeração ,  

aos 3min43segundos.  Cotejando o relato  e  o  vídeo,  é  o  exato momento  do fer imento 
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de Leonardo ,  cuja materia lidade está co mprovada no DOC. 05  (exa me de  

radiografia ) .     

 

Em poucos segundos a  via  é  desocupada por  completo ,  com pessoas  

correndo em pânico.  Ainda assim,  aos 5min25segundos,  6minutos50segundos e 

7min15segundos novas bombas são lançadas.  A ―ordem‖ es tar ia  restabelecida ,  dir iam 

alguns,  ou,  em outros te rmos,  o  direi to  de  reunião sufocado,  o  d issenso  emudecido,  a  

par t icipação na pó li s  esvaziada e  os carros,  esses sim verdadeiros cidadãos,  f luindo 

―rapidamente‖ no trânsi to  de São Paulo,  sem obst áculos das co isas,  d iga -se,  

manifes tantes pe lo caminho.  

 

A atuação da pol ícia  mil i tar  ocupou os veículos  de imprensa,  com 

novas fi lmagens .  No  vídeo jorna l  da TVT
2
,  podemos ver ,  por  outros  ângulos de  

captação visual ,  o  seguinte :  a  par t ir  de 1min12segundos,  disparos de arma de fogo  

pela  Tropa de Choque;  a  par t ir  de 1min25segundos,  o  vereador  José Amer ico Dias 

tenta se aproximar para  dialogar  com policiais  (como se verá,  prát ica  elogiosa,  no 

que se conhece como ―safety tr iangle‖) ,  mas  é  repelido por  escudos e  spray de 

pimenta,  a  par t ir  de 1min50segundos;  aos  2min10segundos,  po lic ia l  com o rosto  

tampado (capacete branco)  e  sem identi f icação ostensiva ,  imagem que f ica evidente 

exatamente aos 2min33segundos;  a  par t ir  de 2min30segundos,  outro  policial ,  de 

capacete preto ,  também sem ident i ficação ;  a  par t i r  dos 3min20segundos,  visão  

panorâmica,  com diversos pol ic iais  sem identi f icação ;  a  par t ir  de 3min40segundos,  

manifes tante imobil izado por  3  ( três)  pol icia is ,  sendo que,  exa tamente aos 

4min07segundos,  com o rapaz com pletamente  imobi l izado por  3  ( três)  po lic ia is ,  

out ro mi l iciano pisa na região do ros to  do detido .  

 

Acrescente -se,  a inda,  que outras testemunhas
3
 e  diversos ve ículos 

de imprensa not ic iaram os fa tos  (Doc.  09) ,  sempre com ênfase na vio lência po licia l .   

   

Já  real izando um co tejo  com os fundamentos  jur íd icos,  ad iante 

especi f icados,  é  importante a no tar ,  desde já ,  que a inda que alguns manifes tantes 

tenham prat icado atos i solados de desordem ( na  espécie,  parece que o único a to  que 

pode ser  imputável  a  a lguns manif estantes ,  no dia 17 de fevereiro ,  fo i  a  derrubada de 

                                                           
2 Também disponível: http://www.youtube.com/watch?v=dJ0fM4diis4  
3 Caue Dal Colletto (Doc. 07) e Thais Rabelo Silva (Doc. 08).  

http://www.youtube.com/watch?v=dJ0fM4diis4
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um gradi l  que i so lava  a  calçada da Prefe i tura) ,  i s to  não autor iza a  disso lução  

forçada,  mormente com tiros de arma de fogo ,  da reunião  e  sem prévio aviso aos 

manifes tantes .  Protoco los,  doutr ina e  precedentes confirmam que,  em si tuações de 

vio lência  por  par te  de a lguns  manifestantes,  deve  haver  a  identi f icação ,  detenção  e 

responsab il ização do  vândalo,  e  não  a frus tração da manifestação .  Ademais,  a 

l iberação do apara to repressor ,  mormente o  disparo d e armas de fogo (ainda que com 

munição de e lastômero)  só é  autor izado em caso de legít ima defesa,  jamais quando  

ocorram a tos (a inda que  genera l izados)  de vio lênc ia contra o  patr imônio,  púb lico ou 

pr ivado.  Por  f im,  sendo  necessár io  o  uso de força,  é  impresc indível  que haja o  prévio 

aviso aos manifes tantes,  como forma de tentar  contornar  a  s i tuação  a par t ir  do 

diálogo.  Ainda assim,  deve haver  o  uso proporcional  da força,  o  que afasta ,  por  

conseguinte,  o  lançamento  de bo mbas de gás  lacr imogênio  e  de e fe i to  mor al  no 

centro de aglomerações ,  bem como o  disparo de arma de fogo,  com munição de  

elastô mero,  a  cur ta  distância e  em regiões vi ta is ,  condutas prat icadas pelos policia is  

nos a tos em questão.  

 

Ademais,  também será demonstrado que  não deve haver  

condic ionamento de local  e  horár io  da manifestação,  premissa que guiou o traba lho  

polic ia l  e ,  mais do  que i sso,  gerou d issenso entre  manifestantes e  mi l icianos.   

 

Esse,  portanto,  é  o  pr imeiro grupo  de  protes tos ,  a inda em 2011,  que 

retra ta ,  a  um só tempo,  frustração do d ire i to  de reunião e atuação inadequada da 

políc ia  mi l i tar .  

 

 

(b)  Marcha pela L iberdade de Expressão,  21  de maio de 2011.  

 

Ainda  em 2011,  outro evento  diminuiu a  vo ltagem da democrac ia  

bras i le ira .  Trata -se do a to  rea l izado no dia 21 de maio de 2011,  na Avenida Paul is ta ,  

cujos e lementos de convicção  estão no anexo II .  

 

Inicialmente no ti f icado  como Marcha da Maconha
4
,  após d isputas 

judic ia is  acabou conver t ido em Marcha pe la l iberdade de expressão.   

                                                           
4 O Supremo Tribunal Federal afastou qualquer dúvida sobre a legalidade desse tipo de manifestação. Ver ADPF 54/DF, julgada em 

12/04/2012. 
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A frus tração do dire i to  pela atuação inadequada da polícia  é  

comprovada por  depoimentos,  vídeos e  reportagens.  

 

Três testemunhas presencia is t iveram seu rela to  documentado pela 

Defensor ia  Pública,  a  saber:  Raul  Carvalho Nin Ferrei ra  (Doc.  10) ,  Lucas  Bicalho  

Cardoso  (Doc.  11)  e  Fernando  Tavares da Si lva  (Doc.  12) .  

 

Raul,  um dos organizadores,  rela ta  que,  após confer ir  pe la  in terne t  

que  a  Marcha da Maconha  fora pro ibida  pe lo Tribunal  de Just iça de São Paulo ,  ― foi  

feita ,  então,  uma pequena reunião al i  mesmo entre a lguns manifestantes (eu 

como advogado) e  o  Capitão,  mo mento esse que foi  gravado pela mídia presente 

no loca l .  Nesse mo mento,  combina mos que a manifestação aconteceria tal  co mo 

acertado no dia anterior  com o comando da  PM, mas que as faixas,  cartazes,  

camisetas e  tudo que remetesse  à  maconha estaria censurado‖ .  

 

Esse detalhe  é  impor tan te.  O mo mento  do acordo entre  l í deres do 

movimento e  o  comandante da operação pol ic ial  rea lmente foi  gravado pela míd ia.  

Todo o diálogo fo i  gravado e confirma o acordo  entre  as duas par tes pela rea l ização  

da marcha.  A par t ir  dessa s i tuação,  não é poss íve l  a f irmar ,  po is ,  que  a  políc ia  atuou 

para ―cumprir  uma dec isão jud ic ial‖ .  Assim,  atuar  s igni f icar ia  tanto  violação ao 

dire i to  de  reunião,  l íc i to  (no caso,  marcha  pela l iberdade  de expressão) ,  mas,  

pr incipalmente,  co mportamento contraditório e  desleal ,  o  que não é admit ido pelas  

autor idades públicas ( venire contra fac tum proprio) .  Ora,  se  o  comando aquiesce  

com a  rea l ização,  não pode,  ins tantes após,  l iberar  o  uso  excess ivo da força para 

dispersar  os  manifestantes,  a inda  mais de  fo rma abso lutamente desproporcional .  

Contudo ,  infel izmente,  foi  o  que ocorreu.  

 

Assim, o  depoente  Raul  e sc larece  que,  após a  pr isão de  um 

manifes tante que dis tr ibuía um jornal ,  houve ac irramento do ânimo,  e  a  via  públ ica  

fo i  ocupada,  tanto  por  polic ia is ,  quanto pe la po l ícia .   

 

Após,  os manifestantes  optaram por  dar  iníc io  ao exercício  do 

direi to .  Inic iou-se,  por tanto ,  a  marcha pe la l iberdade de expressão :   

 

―Co m o calor dos acontecimentos e  a  pista da avenida já to mada,  

uma parte  dos  manifestantes decidiu sa ir  em marcha pela 
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avenida,  tal  qual programado.  A tropa  de choque fo i  cha mada a 

agir.  Vest idos para  a guerra e  armados co m escudos,  cacetes,  

espingardas co m balas de borracha e  bombas de gás 

lacr imogêneo,  part iram para c ima dos manifestantes ostentando 

aquele ritual  que remete às ditaduras –  a  marcha pol icia l  ao so m 

dos cacetes batendo nos escudos.  O que se viu,  então,  fo i  

manifestante  correndo pela Ave nida Paul ista  e  em seguida pela 

Rua da Consolação e ,  atrás,  a  PM correndo,  at irando e jogando 

bombas na direção  dos manifestantes ,  at ing indo os 

manifestantes pe las  costas‖.     

 

 

Lucas Bicalho contr ibui  com seu re lato ,  corroborando a percepção 

de Raul.  Afirma,  ass im,  o  seguinte:  

 

―que quando a manifestação estava na esquina co m a Rua 

Augusta/Avenida Paul ista,  após gritos de ordem da manifestação 

em prol da causa,  a  políc ia  sem nenhum motivo aparente  que  

just if icasse senão o  fato de estarem se sentindo of endidos 

moralmente pe la manifestação em s i ,  co meçaram a disparar 

bomba de gás lacrimogênio e ba las de borracha ; ( . . . )  que nesse 

mo mento indo em direção a Delegacia a  GCM ajudou a PM a 

conter os manifestantes,  mandando que todos seguissem pelas 

calçadas usando gás de pimenta e motos para int imidar a todos 

( . . . ) ;  af irma que foi  o fendido verbalmente  por um policia l  não 

ident if icado‖ .   

 

 

Fernando  Tavares,  outro organizador  da Marcha pela Liberdade de 

expressão,  exp lica que  a marcha inic iou -se jus tamente  após a  pr isão de dois  

manifes tantes .  Esclarece,  então,  que ― nesse momento alguns manifestantes fora m 

atrás dos do is det idos,  abrindo espaço para que a maior parte dos manifestantes  

ocupassem as  v ias da Av.  Paulista em direção à  rua  da  conso lação,  dando início  à  

passeata‖.  

 

Foi ,  então,  que se inic iou a  atuação  repressiva:  

 

―A partir  deste momento a tropa de Choque da PM se posicionou 

ao fundo da passeata em linha preparada  para o caso de ser 

ordenado a  dispersão dos manifestantes ;  nisto  a  tropa de  choque 

foi  avançando para acompanhar a  mult idão ainda sem inic iar a  

repressão.  Até o  mo mento em que fo i  ordenada a dispersão ,  

quando vio lenta mente disparou balas de borracha direta mente  

sobre a mult idão ,  e  em seguida jogou bo mbas de gás 
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lacr imogêneo  e  efe ito  moral na tentat iva de evacuar as v ias 

ocupadas‖  

 

 

Sobre o  segundo momento de agressão,  esclareceu o seguinte :  

 

―Durante o  percurso em direção ao  distri to  polic ial ,  nova mente a 

PM foi  acionada para tentar impedir  a  passeata,  ainda  que esta 

não t ivesse volume o  sufic iente para  causar transtorno ao  

trânsito .  Uma v iatura da  PM, com apoio de  motos , 

acompanhava m os  manifestantes  e  em alguns mo mentos os  

atacavam com cassetetes e  spray de pimenta‖.  

 

 

As pa lavras ganham vida com as fi lmagens q ue acompanham o 

anexo II,  Doc.  13 .  Como fo i  possíve l  constatar ,  foram dois momentos ní t idos de  

confronto:  ainda na avenida paul ista  e ,  poster iormente ,  na avenida consolação.  Os 

dois momentos  possuem captação audiovisual .  

 

No vídeo marcha da maconha -  21-05-2011 – CMI, in icialmente 

most ra -se a  concent ração no vão do MASP. Aos 3min27segundos,  é  mostrada a  

pr isão de um manifestante.  Aos 4min29segundos,  um manifes tante repe te:  ―vio lência 

gera vio lênc ia‖ .  Por  vo l ta  de 6min 00,  há imagens da marcha pe la avenida paulista .  

Aos 6min25segundos,  a  Tropa de Choque inic ia  a  sua  marcha,  que segue  até  depois 

de 8min00.  É possível  ver diversos po lic iais portando armas de grosso  calibre .  As  

manobras de exib ição bélica são cap tadas a té  os 10min15segund os.  Nenhum ato de  

aviso aos manifestantes para desocupação da  via é  v isualizado.  Ainda ass im,  por  

vol ta  de 12min40segundos,  o  pânico se ins ta la  no loca l ,  com a l iberação do uso de  

toda sor te  de armamentos.   

 

Outro vídeo  também demonst ra co m c lareza o  pr ime iro momento,  

ainda na Avenida Paul ista .  Trata -se de  fi lme pelo por tal  IG ( Confusão e vio lência 

marca m a  Marcha da  Maconha em São  Paulo) .  A pr inc ípio ,  tem-se o  acordo 

f i lmado entre a  representante da PM e manifestantes,  sobre a a lteração do tema 

da marcha,  sendo simbólico o  apertar de  mãos,  dando a entender,  a  todos,  que a  

marcha pela l iberdade estava chancelada pela PM .  Sucede  que,  aos 

1min12segundos,  já  se  tem a Tropa de Choque postada no meio da Avenida Paulis ta .  
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O fi lme ―Marcha da macon. .  quer dizer,  marcha pela l iberdade 

de expressão  termina  em censura a  pancadaria ‖ também é i lustrat ivo .  A par t ir  de 

7min46segundos,  vê -se polic ia is  a t irando  em pessoas fugindo; aos 7min24segundos,  

pol icia l  sem ident if icação ostensiva .  

 

O evento também foi  notic iado pe lo Jornal  nacional  ( fi lme Jornal  

nacional ) ,  que sintet iza a  atuação repressiva  da PM. Cenas do al to  mostram 

manifes tantes em fuga  e  a  Polícia  lançando bombas de gás lacr imogênio  sobre  eles .   

 

São d iversas  fi lmagens,  amadoras  ou prof issionais.  As mais 

impactantes,  pela  ni t idez e  violência gratui ta ,  são da TV Folha .  Ali ,  aos 10 

segundos,  vê -se polic ial  lançando bo mba de efeito  moral em pessoas na calçada e 

at ing indo o próprio repórter co m spray de  pimenta .  Adiante ,  aos  55segund os,  

disparos de arma de fogo em plena via publ ica .  O mais s intomát ico vem em 

1min05segundos,  com um transeunte portando uma f i lmadora  sendo 

gratuitamente agredido por vários agentes repressores .   

 

 

O curioso é que,  a  par t ir  de 2min 00,  o  Comandante da Operação ,  

respondendo indagação,  af irma que não houve abuso,  e  que a  operação ―seguiu as 

normas técnicas da pol ícia‖.  Bem d ist intas do  que sugerem a ONU,  Organismos 

internac ionais e  mesmo normat iva nacional .  

 

O evento também a lcançou a míd ia impressa,  como  se vê no Doc.  

14.  

 

 

(c)  Ca mpeonato Brasi le iro  de 2011.  Co memoração.  Reunião  E spontânea.   

 

Não é apenas  em manifes tações em que há re ivind icações  por  par te  

dos c idadãos que a Po l ícia  Mili tar  repr ime a população ,  vio lando -se o  direi to  de 

reunião.  

 

Cul tura lmente,  temos o futebol  como uma das p r incipais pa ixões do 

bras i le iro .  Independente  da c lasse soc ia l ,  o  amor pelo  t ime do  coração es tá  presente  
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na maioria  das pessoas.  Muitos,  a l iás,  têm no fu tebol  seu único lazer ,  pr incipalmente 

àqueles provenientes das c l asses menos favorec idas.  

 

Sabemos que após  as par t idas  dec isivas  de cada campeonato os 

torcedores  do t ime vencedor  ―tomam as ruas‖  para co memorarem o  t í tu lo .  Trata -se 

de reunião de pessoas  cujo único objet ivo é comemorar  as  glór ias de  seu t ime do 

coração .  

 

Ocorre que nes tas comemorações –  que nada mais são do que 

expressão do d ire i to  de  l ivre reunião –  a  Pol ícia  Mili tar  sempre se  faz presente,  

ut i l izando -se de métodos arcaicos e  violentos para repr imi - las.  

 

Nesta  pet ição inic ial ,  porém, l imi tar -nos-emos a expor  apenas um 

dos casos em que a Pol ícia  Mili tar  frust rou,  sem qualquer  mot ivo,  o  legí t imo direi to 

de reunião de torcedores.  Este  caso foi  escolh ido  em razão de uma das ví t imas  da 

ação pol icial  ter  buscado assistência jur íd ica deste  Núcleo Especia l izado q uando dos 

fa tos,  oportunidade em que apresentou bole t im de ocorrência lavrado na Polícia  

Civil  comprovando a reunião espontânea  real izada,  bem como a repressão policial  

com as lesões decor rentes (Anexo III ,  Doc.  18) .  Assim, narraremos apenas o  caso  

abaixo,  sal ientando que é notór io  que a regra ut i l izada pela Políc ia  é  impedir  

aglomeração  de torcedores em qualquer  s i tuação,  seja  do t ime que  for .  

 

Pois bem.  O ep isódio ocorreu após a  par t ida fina l  do Campeonato  

Bras i le iro  de  2011,  real izada  em 04 de dezembro de 2011.  O Spor t  Club Cor inthians 

Paulista  recebeu,  no estádio Paulo Machado de  Carva lho,  o  Pacaembu,  a  Sociedade  

Espor t iva Pa lmeiras,  podendo sagrar -se campeão nac ional  pela quinta vez em sua  

his tór ia .  

 

Ao final  do jogo,  o  empate sem gols  deu o t í tulo  ao ―t ime do povo‖.  

Após as comemorações ainda dentro do es tádio ,  torcedores rumaram para festa  fo ra 

dele.  Como não havia  um ponto espec i fico  para a  comemoração,  os cidadãos 

dispersaram-se  por  toda cidade .  

 

Um grupo,  porém, par t iu  rumo à Avenida  Paul ista ,  a  qual ,  pela  

proximidade com o es tádio,  tornou -se um tradicional  ponto de concentração de 
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torcedores em várias comemorações .  O grupo  aglutinou -se no vão l ivre do Masp,  

onde  passaram a,  j untos,  fes tejar  o  t í tulo  que acabara de ser  conquis tado.  

 

Conforme será de monstrado pelas provas a  serem co ligidas durante 

a  ins trução,  não  houve  sequer  fechamento da via.  Nem mesmo uma faixa da  ave nida 

fo i  fechada pelos torcedores.  

 

Os cidadãos f icaram concen trados nas calçadas  da Avenida P aul is ta  

durante toda a  no ite .  Mostrand o uma civil idade  sem comparação ,  tomavam as ruas  

quando o  s ina l  semafórico f icava vermelho para os automóveis e  imedia tamente  

sa íam da via,  re tornando  à ca lçada,  quando  o semáforo sina lizava  verde.  

 

Ou seja,  neste caso concreto,  sequer houve interrupção  do  

trânsito .  

 

Aliás,  as  repor tagens  publ icadas na  rede mundial  de computadores 

(Docs.  15 /17)  diziam expressamente que  os  torcedores  estavam nas  calçadas da 

avenida  paul ista  quando  a Polícia  atacou aqueles que ainda estavam no local .  

 

Pois é .  Ainda assim,  a  Políc ia  repr imiu a reunião.  No fina l  da no ite  

a  Polícia  Mil i tar  reso lveu dispersar  os c idadãos,  sem qualquer  mot ivo  aparente.  

Segundo rela tado  por  Danilo  Paiva  Ra mos  (antropólogo e doutorando pela 

Universidade de São  Paulo) ,  no bolet im de  ocorrência anexa do à  inicial ,  os agentes  

es tatais  formaram um cordão humano e avançaram sobre os torcedores,  agredindo -os  

com casse tetes,  com o nít ido  propósito  de obr iga - los a  abandonar  o  loca l .  

 

Segundo ve iculado  em d iversos s i tes (doc umentos c i tados) ,  Danilo ,  

após  ass i st ir  ao jogo com amigos ,  reso lveu descer  na es tação de  metrô Trianon -

Masp,  loca lizada na Avenida P aul ista ,  para contemplar  por  alguns minutos a  fes ta  

dos to rcedores .  Uma vez  al i ,  presenciou e foi  ví t ima da  ação pol ic ial .  

 

Inadvert idamente ,  e le  e  out ros to rcedores passaram a ser  o fendidos 

moralmente  e  agredidos f is icamente por  po licia is  mi l i tares com cassetetes ,  tentando,  

com isso,  d ispersar  a  aglomeração ,  frustrando o legít imo d ire i to  de reunião dos 

cidadãos que a l i  es tavam.  
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Frisemos que,  segundo os re lato s,  os po lic ia is  que par t iciparam da 

―operação‖ estavam sem as ident i ficações no pe ito ,  a lgo comum quando  da ação dos  

polic ia is  na tentat iva de  dispersar  aglomerações ( documentos ci tados ) .  

 

Tudo isso demonstra ,  uma vez mais,  o  modus operandi  da Pol ícia  

Mil i tar  do Estado de São Paulo na repressão ao direi to  de re união e manifestação dos 

cidadãos.  

 

Veja,  Excelência,  que,  diferentemente das demais a tuações da 

Polícia  Mili tar  na repressão ao di rei to  de reunião narradas nes ta  inicia l ,  não  foram 

ut i l izadas armas,  co m exceção de cassetetes ,  simplesmente  pelo  fa to  de res tarem 

poucos torcedores no local  no momen to da ação polic ia l .  

 

Segundo a  repor tagem da Folha de São Paulo  anexada  à inic ia l 

(doc.  15) ,  a  repressão  mil i tar  inic iou -se por  vo lta  das 23h30 min ,  quando  havia 

apenas cerca  de 50  (c inquenta)  torcedores  no  vão l ivre no  Masp .  Ora,  es t ivessem a li  

centenas de pessoas,  cer tamente a  Polícia  ut i l izar -se- ia  de bombas de gás,  bombas de 

efei to  moral ,  arma de  fogo com balas de e las tômero,  e tc ,  assim como em todas as 

out ras si tuações  que es tamos narrando nesta  inicia l .  

 

O interessante  é  a  menta l idade da Pol ícia  Mil i tar :  qualquer  

aglomeração  de pessoas  deve ser  d ispersada,  como se fosse algo  ruim as pessoas  

manterem-se reunidas.  Contudo ,  achando bom ou ruim, a  Pol íc ia  Mil i tar ,  a través de  

seus comandantes ,  deve respei tar  o  direi to  posto,  onde há previsão  expressa na 

Const i tuição Federa l  da l iberdade de reunião como d ire i to  fundamenta l .  

 

Lamentável  que tenhamos que  apresentar  uma ação jud ic ial  ped indo 

que a Polícia  Mil i tar  respe it e  a  Consti tuição,  abstendo -se de reprimir  o  di rei to  de  

reunião do  cidadão.    

 

 

(d)  Direito  de Reunião  com Conteúdo Fest ivo.  Carnaval  do  B ixiga,  20 de 

fevere iro de  2012.     

  

O dire i to  de reunião não é preenchido apenas por  reivind icação de 

direi tos,  protes tos contra os governantes.  Vale dizer ,  não precisa necessar iamente ter  
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conotação po lí t ica.  Ao  revés,  pode traduzir -se como manifestação  rel igiosa (as 

conhecidas e  trad ic ionai s procissões)  ou fest iva,  com ocupação da via  públ ica para 

real ização de  eventos l igados ao direi to  ao prazer  e  à  cultura.  Nem essas,  contudo,  

parecem ser  to leradas  em São  Paulo.  

 

Assim, o  próximo evento his tór ico ocorreu em 20 de fevereiro  de 

2012.  Segunda-fe ira  de  carnaval ,  a lvará  l iberado,  bloco  dos Esfarrapados  na rua.  

Exatamente co mo costuma fazer  há 65 ( sessenta  e  c inco)  anos.  Ainda assim,  o  Estado  

conseguiu promover  vio lênc ia.   

 

A comprovação  do ocor r ido se dá  por  re la to  do repórter  Olegário 

A.  Fi lho  do porta l  Vereda Estre ita  (Anexo IV,  Doc.  19)  e  por  vídeos  (Doc.  20) ,  que  

levam o  apl icador  do d irei to  para dentro da manifes tação.  

 

O depoente esclarece,  in ic ialmente,  data ,  local  e  f inal idade da 

reunião :  

 

―São Paulo,  dia v inte de fevere iro de dois mi l  e  doze ,  cinco horas 

da tarde.  Segunda-feira de carnaval.  Chego à  Rua Treze de Maio 

vindo da região da Av.  Brigadeiro Luís Antônio ,  o  que de  

costume é o  contra f luxo dos automóveis.  Mas hoje  tanto  faz,  

ninguém dita qual é  a  mão.  É dia especial .  Dia de festa.  Dia de 

quem não nasceu co m motor:  o  trânsito fo i  bloqueado ‖  

 

 

Explici ta  o  repór ter  que houve pedido  adminis tra t ivo para 

ut i l ização da via e  que a  Prefe i tura condicionou a autor ização tempora lmente :  a  festa  

poderia  ocorrer  apenas a té  às 19h.  Acrescenta,  em  suas palavras:  

 

―Às 19h horas,  o  som acaba.  Penso:  ― mas já?‖  Pulava m há 

algumas horas,  mas ainda  demonstrava m fôlego pouco antes de  

puxarem a tomada.  Parece ser o  f im mesmo: o últ imo caminhão 

se prepara pra sair.  Dois representantes do bloco correm pra 

t irar as faixas que estão penduradas nele ,  antes que saia .  Ao 

lado,  uma polic ial  mi li tar grita  para um dos homens em c ima do  

trio:  ―Você tá  de brincadeira,  né????? Por que não t irou isso 

antes????‖  
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Sucede,  contudo,  co mo parece óbvio ,  que a lguns fo l iões  prefer iram 

continuar  os fes tejos .  Deveras,  parece abso lutamente  descab ido l imi tar  uma fes ta  de  

carnaval  no tempo e não tolerar  qua lquer  atraso.  As pessoas ficaram na via,  com 

música e  fantasias.   

 

―Mas,  vejo que a Pol íc ia  Militar quer colocar seu bloco na rua 

também: está  co m seus escudos em formação de  co mbate.  Vem 

marchando sem música pela Conselheiro Carrão em direção à 

Treze  de Maio.  Bloco diferente  dos  demais,  mas bem conhecido 

(até fora de época)‖.   

 

 

Uma vez mais,  vê -se a  atuação  os tensiva da  Tropa de Choque,  

int imidando e cr iminalizando o direi to  de  reunião.  Assim como das outras 

oportunidades,  não foi  dado nenhum aviso públ ico aos fo l iões ,  o  que  não  impediu a 

marcha  da Tropa.  Esclarece ,  então,  que após essas manobras  host i s  da  Polícia  

Mil i tar ,  são lançados dois objetos contra a  Tropa,  sendo que nenhum deles at inge os  

pol icia is .  Fr i se -se:  apenas dois objetos .  Em out ros termos:  era poss ível  ident i ficar  

quem lançou os objetos ,  os quais,  rep ita -se,  não at ingiram ninguém. Ainda assim,  

qual  fo i  a  decisão?  Novamente sem o aviso públ ico aos manifes tantes. . .  

 

―Prontamente,  o  PM da ala  explosiva do bloco responde co m 

uma bomba de  efeito  moral.  Começa  mais um desf i le  desmedido 

da polícia  mi li tar paul ista.  Agora,  no  carnaval do Bixiga .  

Correria.  Estabelec imentos co mercia is fecham as portas.  Aos 

que não podem correr ,  resta se espremer pra  não to mar t iro de 

borracha e  torcer  pra que nenhuma bo mba estoure  a seu lado.  O 

rapaz  das bo mbas mantém o ritmo.  Muitos tossem, cobrem os 

rostos.  No meio da quadra,  o  gás lacr imogêneo at inge minhas 

vias aéreas em cheio.  Impossíve l  manter meus olhos abertos.  

Tudo queima‖.  
 

 

O re lato  é  corroborado por  diversos depoimentos co lhidos em meio 

aud iovisua l .  Ademais,  há fotos e  vídeos sobre  a  a tuação da  pol ícia .  Tudo se gue na 

mídia  digita l  acostada à  inic ia l  (Doc.  20) .   

 

O pr imeiro vídeo é Bombas no  Carnaval do Bixiga 2012  -  Parte  

1_2 .  Nele,  são co lhidos  vár ios re latos,  no ca lor  dos acontecimentos.  Apesar  de não 

haver  identi f icação das  pessoas,  o  relato  deve  servir  como meio de prova ,  eis  que  
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foram co lhidos  em míd ia e ,  pr inc ipalmente,  porque  demonstra a  revo lta  de mui tas 

pessoas no exato  momento do ocorr ido.  

 

Há rela to  de uso de gás de pimenta e  bomb as (1min05segundos) ,  

―s implesmente para dispersar o pessoal‖ ,  sendo que ―não pediram nem para sa ir,  

simplesmente  jogara m‖. Na sequencia,  d iversas pessoas revol tadas com a s i tuação . 

Aos 2min40segundos,  um rapaz  se apresenta  e  exibe fe r imentos,  declarando qu e  

foram ocasionados por  polic ia is ,  e i s  que ,  segundo e le ,  ―uma bo mba explodiu ao  

meu lado‖ .   

 

No vídeo Bo mbas no Carnaval do Bixiga 2012 – Parte 2_2,  há o 

rela to  da po lícia  mi l i tar .  A conversa foi  a  seguinte:  

 

Olegário:  Tenente,  pode  me dizer  qual  era o  objet ivo da operação?  

Segunda Tenente Janne :  O obje t ivo da operação era fazer  co m que 

tudo vol tasse a  normalidade.  

O:  O que  é vo ltar  a  normalidade?  

J:  O pessoal  p ra fazer  o  carnaval  nas ruas  t inha  uma autor ização 

pra es tar  até  às 19 horas.  Tudo transcorreu normalmente durante o  

dia .  

O:  Es tava tudo bem a té então…?  

J:  Estava tudo ó timo.  O pessoal  co laborou com a gente .  A gente 

conversou com o organizador  do evento,  que  é  o  Rubens,  tudo 

ótimo,  tudo tranq ui lo .  Às 19 horas,  que é  hora de t erminar  o  evento,  

a  gente conversou com o pessoa l  dos tr ios,  e les  colaboraram com a 

gente também, des l igaram o som. Foi  ó t imo! Tudo como 

combinado.  Tudo conforme fo i  combinado com a Prefei tura [de São 

Paulo] ,  com a CET [Companhia de Engenharia  de Trânsi to] ,  com a 

Guarda Munic ipa l  e  com a PM. Porém, a via cont inuou ocupada 

porque o carnaval acabou e virou um baile  funk: o  pessoal abriu 

os porta-malas dos carros e  não conseguia… a gente não estava 

conseguindo l iberar a  via .  Porém a autorização que a  gente 

t inha era até as 19 horas .  A gente prec isava fazer  co m que tudo  

vol tasse a  transcorrer  da  manei ra normal…  

O:  Não podiam ter…  

J:  Foi  conversado.  Ficamos mui to  tempo lá  conversando com o 

pessoa l  e  tentando negociar .  Começamos a ser  recebidos com 

gar rafadas ,  gar rafadas  de vidro.  E  esse é  nosso procedimento 

técnico pra repelir  [par te  incompreensíve l] .  Então foi  isso que 

aconteceu.  Foi  uma ação de Controle de Distúrbio Civ il ,  foi  uma 

ação de  CDC, porém, só  pra fazer  tudo vol tar  à  normal idade.  

 

 

Outro vídeo,  de cine graf ista  amador  (Bloco dos Esfarrapados ) ,  

most ra  po lic ia is  postados na  esquina da  Rua Treze de Maio  com a Rua Conselhe iro  
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Carrão.  Eles obstruem a  via ,  l igam s irenes em volume al t í ssimo e lançam bombas a  

esmo,  com pessoas longe e sem que qualquer  ato  host i l  seja  visto  no vídeo.  

 

Ao cabo,  o  que foi  comprovado é o  seguinte:  houve 

condic ionamento de  tempo d e uso  da via pública;  fo i  dispersa uma reunião  pací f ica ;  

foram ut i l izados armamentos menos letais  apenas para l iberar  o  t râns i to  e  em 

resposta a  focos i so lad os de violênc ia ,  sem aviso prévio  e  público  para as pessoas 

reunidas;  houve lesão de  civis.   

 

 

(e)  Protesto Contra a  Corrupção .  21 de abril  de 2012.  

 

Outro evento em que a  Polícia  Mil i tar  ut i l izou -se da fo rça para 

acabar  com a  reunião aconteceu  em 21 de abri l  de 2012.  Centenas  de pessoas,  

segundo a pol íc ia ,  ou milhares ,  segundo a organização,  foram a té a  Avenida Paul is ta  

protesta r  contra a  corrupção na po lí t ica bras i leira .  No vídeo Políc ia  X Marcha 

contra Corrupção –  Masp 21_4_2012 (Anexo V,  Doc .  24) ,   a  par t ir  de 

16min51segundos até  seu f inal ,  são mostradas cenas da manifestação reve lando seu 

cará ter  pací f ico e  o  teor  polí t ico  do evento.   

 

Nesta ocasião ,  ainda sem ter  uma concepção correta  da extensão e 

do signi f icado do direi to  de reunião,  cren do equivocadamente que ser ia  proibido aos  

manifes tantes ocuparem a via públ ica,  a  Polícia  Mili tar  dec idiu rea l izar  um cordão 

de iso lamento,  confinando os manifes tantes a  apenas duas fa ixa de rolamento da  

Avenida Paul is ta .  Esta  técnica pode ser  bem visual iz ada aos 20min00segundos a té  

27min00segundos,  21min45segundos,  e  29min51segundos a té  30 min45segundos .  

 

Contudo ,  ao f ina l  da manifes tação (34min32segundos até  

38min00segundos) ,  manifestantes reso lveram exercer  de forma plena o seu d ire i to  e ,  

em a to pací f ico,  sentaram-se  por  toda a  extensão da Avenida Paulista  p rejudicando o  

f luxo de ve ículos .  É possíve l  perc eber  via turas po licia is  aproximando -se com 

gi roflex ac ionado exatamente aos  35min32segundos.  E is o  mot ivo de terminante para 

o  Estado l iberar  o  uso desmedido do  aparato repressor  como será aba ixo 

demonstrado.  Em síntese,  com o único objet ivo de l iberar  o  tr á fego ,  o  direi to  de 

reunião veio a  ser  sufocado mediante técnicas violentas ,  i lega is e  desproporcionais .  
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Esta asser t iva foi  bem capitada pela mídia .  Deveras ,  segundo as 

reportagens  da  época,  em anexo  (doc s.  21 /23) ,  quando a  manifes tação  chegava ao  

f im,  por  vol ta  das 19h00min,  pol ic iais  passaram a jogar  bo mbas de  efei to  mora l  

contra os manifestantes .  Segundo  o porta l  G1  (Doc.  22) ,  ―a  ação buscou l iberar  a  

avenida  para  o  trá fego.‖  

 

A Folha de São Paulo  (Doc.  21) ,  em sua reportagem, disse que após  

os organizadores terem pedido a l iberação da via aos demais manifestantes,  o  grupo  

parec ia dispersar  quando os pol ic iais  passaram a jogar  bombas contra  as pessoas,  

com a –  suposta –  f inal idade de l iberar  a  avenida.  

 

O hebdomadár io  ―Veja‖ também noticiou o  inc idente,  a firmando 

que  a t ropa de  choque fo i  ac ionada  para  encerrar  a  manifestação  (Doc.  23) .  

 

Os  dois vídeos anexados a  es ta  inicia l  confirmam as  repor tagens  

escr i tas  (Doc.  24) .  

 

O pr imeiro de les  (Pol ícia  X Marcha contra  Corrupção –  Masp 

21_4_2012) ,  mostra  logo aos 0 min19segundos  a  polícia  jogando bombas e  desfer indo 

t iros com munição de e las tômero contra os manifes tantes.  Na sequencia,  com a via já  

desocupada explodem novas  bombas,  que  podem ser  vistas  estourando aos 

0min30seguindos,  0 min35segundos e  0min4 1segundos.  

 

Aos 0min54segundos e  ao 1min12segundos manifes tante mostra  

lesão em seu braço,  t íp ica de dano causado  por  munição de e lastômero.  Aos 

1min44segundos podemos ver  uma nova bomba explodindo na calçada.   

 

Após são co lhidos d iversos rela tos de  manife s tantes  a testando a 

paci f ic idade da manifestação,  bem como que era frequentada por  jovens e  idosos.   

 

Mesmo co m os manifestantes aglutinados  no vão  l ivre do  Masp ,  sem 

ocupar  a  via  pública e  causar  trans torno ao f luxo de veículos (bas ta  ver  no vídeo os 

ve ículos  trans i tando normalmente  pela Avenida Paulista) ,  os po licia is  iniciam novos  

movimentos be licosos com o fim exclusivo de sufocar  comple tamente os poucos 

―revol tosos‖ que al i  a inda es tavam. Assim, a  par t ir  dos 11 min32segundos  o vídeo  

passa a  exibir  o  início  da atuação  da t ropa de choque.  Vemos o grupo po licia l  
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caminhando,  batendo nos escudos,  com a final idade exclusiva de incutir  medo nos  

manifes tantes.  É possíve l  ver ,  contudo,  que os manifestantes  sequer  es tão na via .  

 

Aos  12min59segundos um dos po liciais  da  tropa joga  a pr imeira  

bomba e aos 13 min15segundos do vídeo bombas são jogadas na ca lçada  da avenida.  

Aos 15min32segundos o vídeo mostra o  evento de outro  ângulo,  reve lando jovens 

ocupando a Avenida Paul ista  ajoelhados e  de  mãos dadas .  Possivelmente foi  es te  o  

fa to  que ensejou a der radeira  intervenção acima rela tada (de 11min32segundos a  

16min44segundos) .  

 

O vídeo segue com os manifes tantes em fuga e a  Avenida Paul ista  

ocupada por  gás lacr imogêneo (16min11segundos) ,  ao som d e fundo da marcha da  

Tropa de Choque da Pol ícia  Mil i tar  do réu.  

 

Restou claro a  atuação da Políc ia  com o único  objeto  de l iberar  a  

via ,  já  que nenhum manifestante adotou postura agressiva contra o  patr imônio  

público /pr ivado,  mui to  menos contra qualquer  pes soa.  Mesmo co m a  via  desocupada,  

aos 16min44segundos,  uma bomba de gás é  lançada na calçada .  

 

O segundo vídeo  (Manifestação (Dia do Basta)  –  a  prova do 

começo da vio lência)  most ra  também o início  da atuação da tropa de choque.  Há 

aparente ar  de tranquil ida de no local  quando  chega até  os homens  a ordem do 

comandante.  Aos 0 min24segundos co meçam a  portar  seus escudos e ,  em seguida,  

passam a disparar  t i ros  de armas de fogo com munição de elas tômero  a esmo,  sem 

que  nada just i ficasse este  compor tamento.  

 

Veja,  Excelência,  que se tra ta  de mais um caso em que a Polícia  

Mil i tar  agiu de manei ra truculenta  e  violenta com a f inal idade de  encerrar  a  

manifes tação.  

 

Isso fica claro  nas repor tagens e  vídeos em anexo.  

 

Veja que a manifestação já  es tava em seu f ina l  quando  os  po liciais  

decidem usar  a  força para acelerar  o  encerramento .  Mais uma vez usam o argumento 

de que precisam desobst ruir  a  via  e ,  por  isso,  usam da força.  
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Ora,  mesmo que acei tássemos que a via  não poderia  ter  sido 

obstruída –  ficando claro que não concordamos com isso –  vemos nas provas  

coligidas que os manifes tantes sequer  es tavam na rua quando a tropa de choque  

marcha amedrontando os c idadãos (11 min32segundos) .  Ademais,  bombas são jogadas 

na  ca lçada (13 min15segundos e  16 min44segundos) ,  o  que de ixa claro  que  a intenção 

dos pol ic ia is  não era apenas  desobstruir  a  via ,  mas s im obstruir  o  legít imo direi to  de  

reunião  dos  manifestantes.  O que é indene  de dúvidas é  que a Pol íc ia  agiu de  forma 

desproporcional ,  abusando de seus meios coerci t ivo s já  que a  via  es tava l ivre e  

bombas foram lançadas na ca lçada contra os manifestantes.  

 

Ou seja ,  mais uma vez  a  Políc ia  Mili tar  ut i l izou -se da vio lência 

para desrespei tar  d ire i to  consti tuc ional  –  e  fundamental  –  dos  manifes tantes .  O uso 

da tropa de choque ,  de bombas de e fei to  moral ,  bombas de gás lacr imogêneo,  

munição  de elas tômero ,  tem o  condão  c laro de d ispersar  os manifestantes e  encerrar  

a  reunião,  o  que co lide  f lagrantemente  com a  Const i tuição  Federa l .  

 

 

( f )  Protesto Contra a  Inef iciência do Serviço de Transporte Públ ico .  23 de maio  

de 2012.  

 

Outra  manifestação popular  duramente repr imida  pela Pol ícia  

Mil i tar  do Estado de São Paulo ocorreu em 23 de maio de 2012 na zona les te  da  

capi tal ,  defronte a  estação I taquera do metrô ,  na  Radia l  Leste .  

 

Ind ignados  com a fa l ta  de ônibus,  t rens e  me trô suf ic ientes para 

locomoção ao traba lho,  eis  que os servidores estavam em greve,  cidadãos passaram a  

protesta r  cont ra o  caót ico s is tema de transporte  da cap ital .  O serviço mal funciona  

em si tuação de normal idade,  imagin e-se no caso concre to em que  havia greve 

def lagrada!  

 

Os manifes tantes,  durante os pro testos,  acabaram fechando a via  no 

sentido centro da Radia l  Leste  e ,  uma hora depois,  interromperam o outro sent ido da  

via.  Isso somente ocorreu em razão da grande quanti dade de pessoas que  aderiram ao  

protesto .  A repor tagem em anexo ( Anexo VI,  Doc.  25)  publicada  no s í t io  e le trônico  

do ―Estadão‖ de ixa c la ro que o fechamento das vias se deu em razão da grande  

concent ração de pessoas .  
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Ocorre  que,  ao invés  da Polícia  Mil i tar  resolver  o  prob lema,  

desviando o trâns i to ,  por  exemplo ,  dec idiu fazer  aquilo  que faz melhor :  dispersar  a  

manifes tação.  

 

Segundo l emos nas reportagens em anexo (D oc.  25 e 26) ,  a  Polícia 

―decid iu usar  bombas de e fe i to  mora l  para dispersar  o  grupo e desbloqu ear  a  pista‖.  

Ademais,  d iz  a  repor tagem que ―o Bata lhão de Choque fo i  chamado para conter  o  

tumul to ,  e  usou balas de  borracha e bombas de e fe i to  mora l .‖ .  

 

Mais um caso  concreto que demonstra  a  truculência  da Po líc ia  

Mil i tar .  Qualquer  aglomeração de pessoas  –  concret izadora do dire i to  const i tucional  

de reunião –  deve ser  dispersada,  segundo pensa  a  Policia  Mil i ta r ,  pouco impor tan do 

como isso é  fei to .  

 

Como estamos demonstrando ,  porém, esta  dispersão é levada a  cabo 

de maneira violenta e  a rbitrár ia .  

 

Neste  ca so concre to,  por  exemplo,  em razão dos manifes tantes 

terem interrompido o trâns i to  –  não intencionalmente,  mas em razão do número de 

manifes tantes que se juntaram – foram jogadas  cont ra os c idadãos bombas de e fe i to  

moral  e  de gás lacr imogêneo e desfer ido t iros  de arma de fogo com munição de 

elastô mero,  tendo,  inclusive,  s ido a tropa de  choque convo cada para dispersar  a  

aglomeração ,  segundo as repor tagens  da época.  

 

O vídeo em anexo (Doc.  27 - Protesto contra a inef iciência do 

serv iço de transporte público )  deixa mais cr i stal ina a  arbi trar iedade e vio lência da 

políc ia .  Trata -se de reportagem da Rede Globo  de televisão ve iculada em programa 

jornal í st ico co m repór te r  t ransmit i ndo ao vivo e  in  loco  as informações.  

 

Aos 00min33segundos as  imagens mostram policia is  jogando 

bombas de gás lacr imogêneo
5
 para,  segundo a repórter ,  d ispersar  os manifestantes e  

desb loquear  a  via .  Nenhuma razoabi l idade por  par te  dos po licia is  ao se ut i l izarem 

destas bombas,  até  pe la quant idade que foram jogadas.  Veja -se que a própria  

                                                           
5 Embora a repórter diga que eram bombas de efeito moral, claramente vemos na imagem que eram bombas de gás. 
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repórter ,  a  qua l  es tá  a  uma cer ta  dis tânc i a dos manifes tantes,  reclama de dif iculdade  

em respirar  (aos 1 min20segundos) .  

 

Mais à  frente,  aos  2 min18segundos,  a  imagem mostra os 

manifes tantes na calçada quando,  de repente,  um policia l  in tegrante  da tropa de 

choque joga uma bo mba bem no meio d e les .  A imagem é tão for te  que foi  repe tida na 

reportagem (3 min18segundos  do vídeo anexo) .  Olhando a  cena,  podemos concluir  

que  não havia nenhum mot ivo para que  a  tropa jogasse  aquela  bomba naquele  

momento.  Certamente a  intenção era apenas  a  de  dispersar  os manife stantes ,  

frust rando o d ire i to  de reunião.  

 

Aos 3min26segundos aparentemente é  e fetuado um d isparo de arma 

de fogo com munição de  elas tômero contra os  manifestantes  em fuga.  

 

Outra cena que chama a atenção ocorre aos 7 min13segundos do 

vídeo anexo.  Nela,  vem os diversas bombas sendo jogadas pelos pol ic iais  próximas 

aos manifes tantes que estavam em uma espéc ie de praça.  Fica evidente nas imagens 

que a intenção da Políc ia  Mili tar  era única e  exclusivamente frust ra r  o  direi to  de 

reunião dos manifestantes.  

 

Tudo i sso comprova,  uma vez  mais ,  o  que  es tamos querendo  

demonstrar  a  Vossa Excelênc ia:  a  Políc ia  Mil i tar  não somente  desrespe ita  

f lagrantemente o  d irei to  const i tucional  de l ivre reunião dos paulistanos,  como se 

ut i l iza  de meios vio lentos,  arbi trár ios e  t ruculen tos para impedir  e  mit igar  os 

direi tos de reunião e de l ivre  manifestação dos c idadãos.  

 

 

(g)  Paraisópol is .  Direito  de Reunião na P eri feria .  

 

Outro evento histór ico  que comprova a frust ração do direi to  de 

reunião  e a  a tuação inadequada da Po l ícia  Mili tar  do  Estado  de São  P aulo ocorreu,  

agora,  longe dos ho lofo tes do grande público,  em Paraisópolis ,  restando conhecidas  

as consequências das arbitrar iedades apenas aos  moradores daquela per i fer ia .   

 

Desde novembro de 2012 os moradores daquele bairro  sofrem com a 

atuação e  repressão da  Polícia  Mili tar .  Segundo diversos rela tos,  po lic iais  mi l i tares 
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passaram a di l igenciar  diar iamente na região  no per íodo  noturno  a  fim de d iss ipar  

qualquer  concentração de pessoas .  

 

Cansados  da s i tuação de vio lênc ia,  os moradores  org anizaram-se e  

levaram ao Secretár io  de Segurança Públ ic a  do Estado de São Paulo diversas 

declarações manuscr i tas dando conta das inúmeras arb itrar iedades dos pol ic iais  

mi l i ta res (Doc.  28 –  of ício  do colet ivo Tribunal  Popular :  O Estado Bras i le iro  no 

Banco dos Réus,  mais t r inta  e  nove dec larações de moradores rela tando abusos  por  

par te  dos po licia is ) .  

 

Segundo os moradores,  é  comum reunirem -se nas ruas para  

concre tizarem seu d irei to  ao lazer ,  já  que o bair ro ,  ass im como ocorre,  via  de  regra,  

nas per i fer ias da  capi tal ,  não proporc iona opor tunidades de  entretenimento  a  e les .  

 

Assim,  os hab itantes  da local idade  reú nem-se na via públ ica 

defronte a  bares e  res taurantes para reverem os amigos e  diver t irem -se,  

concre t izando assim,  a inda que  minimamente ,  o  dire i to  const i tuc ional  que  todo 

cidadão  tem ao lazer .  

 

Contudo ,  vêm encontrando resis tênc ia da Polícia  Mil i tar ,  a  qual ,  de 

maneira vio lenta ,  surge todas as noi tes e  d ispersa os moradores,  v iolando -se o  

direi to  de  reunião.  

 

Além de violarem o di rei to  de reunião pac í f i ca dos moradores,  a  

Polícia  Mili tar  ut i l iza -se  de métodos violentos,  completamente desnecessár ios  e  

desproporcionais .  

 

Veja,  Excelência,  que os re latos dos moradores dão conta que os  

polic ia is  chegam à comunidade exigindo o fechamento dos bares e  res taurantes,  

jogando bombas de gás  lacr imogêneo,  d isparando armas de fogo com munição de  

elastô mero contra  os manifestantes.  

 

Vale fr isar  que ,  embora  os relatos sejam anônimos,  prop ic iam uma 

ideia da si tuação a que se chegou em Para isópolis .  Trata -se de provas indiciár ias que 

serão confirmadas durante a  instrução processua l .   
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O modus operandi  que  a  Polícia  Mil i tar  ut i l iza -se no ba irro  de 

Paraisópol is  é  o  mesmo narrado  nas outras manifestações que es tamos descrevendo: 

não permi tem que ha ja aglomeração de pessoas,  desrespei tando -se o  direi to  

consti tucional  de reunião,  agindo de forma violenta e  truculenta com bombas de gás,  

spray  de  pimenta,  arma de fogo com balas de e las tômero.  

 

Como agem desta manei ra pelo  menos desde  novembro de 2012,  por 

óbvio,  mais cedo ou mais tarde,  a lguém ser ia  vi t imado.  Infel izmente,  isso ocorreu 

em janeiro  de 2013.  

 

Chegou até  este  Núcleo Especial izado  de Cidada nia  e  Direi tos 

Humanos no tícia  de que em 12 de jane iro  uma adolescente  perdera a  visão  após 

intervenção  da Pol íc ia  Mil i tar  para dispersar  aglo meração de moradores.  

 

Segundo relato  da vít ima ,  Dayane de  Ol iveira  Magalhães ,  

acompanhada por  sua genitora,  neste  Núcleo  Especia l izado ( Doc.  29) ,  na da ta 

refer ida es tava retornando a sua casa co m seu namorado e  seu i rmão quando  viu a  

chegada da Pol íc ia  Mil i tar  que,  sem qualquer  s inal ização,  passou a jogar  bombas e  

desfer ir  t i ros de arma de fogo de e lastômero cont ra a  aglomeração para  dispersá -la .  

A ví t ima renovou seu re lato  perante a  autor idade policial  (Doc.  34) .  

 

Afirmou que,  com medo,  tentou esconder -se  mas uma das bombas 

lançadas ca iu per to  de seus pés.  Devido ao efei to  do gás  lacr imogêneo f icou um 

pouco embaraçad a,  momento em que sent iu um for te  impacto em seu o lho esquerdo,  

perdendo os sentidos completamente.  Quando  recobrou a  consc iênc ia  es tava  toda 

ensanguentada e co m o olho per furado .  A f icha  de atendimento médico  (Doc.  30)  

concluiu que o que  perfurou o  globo ocular de  Dayane foi  uma bala  de 

elastômero .  

 

Tal  relato  foi  confirmado em sede pol icial  por  Lucas de Oliveira  

Magalhães,  i rmão da ví t ima,  o  qual  acrescentou a inda que ―Dayane es tava fer ida e  

mesmo ass im os po licia is  mi l i tares continuaram a jogar  bombas e  a  disparar  ba las de  

borracha na mul t idão‖ (Doc.  33) .  

 

A ocorrênc ia narrada que  vi t imou D ayane  é  prova  c lara  do uso 

descontrolado do uso de  armas menos le ta is  (especia lmente munição de  elas tômero e 
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bomba de gás lacr imogêneo) ,  por  po licia is  sem a devida capa c itação técnica,  

notadamente ,  com ampla l iberdade –  ir responsab il idade –  pois os polic ia is  não 

precisam prestar  contas  quando fazem uso deste  t ipo de armamento.  Além disso,  a  

ocorrênc ia reve la a  intolerânc ia do  Estado  para co m qualquer  aglomeração de  

pessoas,  mesmo em a tividades recreat ivas.  Tragicamente ,  nesta  si tuação  uma pessoa 

acabou perdendo a  visão  em razão da  imperíc ia  dos agentes es ta ta is .  

 

Após toda a  confusão,  moradores  reco lheram diversas  bombas e  

balas de e lastô mero uti l izada s  pelos  pol iciais  pa ra d iss iparem a  manifestação  (Doc.  

31 –  sete  fotografias  de ar te fatos bélicos co le tados pe los moradores) .  Além disso,  os  

fa tos foram amplamente divulgados pela  imprensa na época ( Doc.  32) .  

 

A narrat iva des te  caso individual  tem a f ina lidade apenas de 

demonstrar  como a  Políc ia  Mil i tar  age no  bairro  desde novembro de 2012.  Há 

diversas outras ví t imas da vio lência po lic ia l ,  as  quais,  por  medo ,  preferem manter -se 

caladas.  

 

Repita -se.  Dayane perdeu a visão simples mente porque a Pol ícia  

Mil i tar  entende que pessoas  não podem f icar  aglo meradas em espaço público.  Não  

há,  contudo,  qualquer  amparo legal .  Pelo contrár io .  A Const i tuição Federal  t raz  

como direi tos fundamentais o  d ire i to  de reunião  e de lazer .  

 

 

(h)   Protestos 2013.  Movimento Passe Livre .  13 de junho de 2013.  Quinta-feira 

Sangrenta.   

 

Todos os fatos detalhadamente demonstrados reve lam que a prá t ica  

de supressão do dire i to  de reunião por  uso desproporcional  da força é  prát ica  

corrente em São  Paulo.  

 

Embora este  fato  possa ter  passado despercebido de grande parce la  

da população  por  mui to  tempo,  as manifes tações  que se iniciaram em junho de 2013  

escancararam para todo o Brasi l  o  flagrante desrespeito  ao dire i to  consti tucional  de  

reunir -se paci f icamente.  

 



 

 

 
 

30 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

As grandes manifes tações que to maram as ruas do país inic iara m-se 

em São Paulo quando ,  no início  de junho de  2013,  passou a vigorar  o  aumento nas 

tar i fas de ônibus e  metrô.  Assim como ocorreu em 2011 (vide tópico a ) ,  o  

Movimento do  Passe  Livre  –  MPL – mobil izou-se contra mais es te  aumento e  inic iou 

manifes tações  com o ob jet ivo imedia to de  ser  o  aumento revogado  pelas autor idades  

–  sem se esquecer  do ob jet ivo media to,  qua l  seja ,  passe l ivre no transpor te  urbano .  

 

Após a lgumas manifes tações em determinados  bairros  da cidade,  

como P ir i tuba e  M‘Boi Mir im
6
,  foi  programado  um grande a to  para o  d ia  06 de junho 

no centro  da c idade.  

 

Segundo dados es t imados,  compareceram a este  pr imeiro grande ato  

cerca de 5000 (cinco mi l)  pessoas.  A par t ir  deste  momento a grande mídia pass ou a  

acompanhar  as manifestações,  re latando,  de  maneir a extremamente genérica,  

confrontos entre  manifestantes e  Polícia  Mil i tar .  

 

No dia  seguinte (07 de  junho de 2013) ,  2 .000  (duas mil )  pessoas 

reúnem-se novamente,  suf iciente para impedir  o  fluxo de trâns i to  por  algum tempo 

na Avenida Marginal  Pinheiros.  

 

No dia 11 de junho ocorr ia  o  terceiro  grande ato  cont ra o  aumento 

das  tar i fas.  Est imad a em 5.000 (cinco mi l)  pessoas,  a  manifes tação iniciou -se  na  

praça dos cic l i s tas,  na Avenida Paulis ta .  Novos confrontos ocorreram,  sendo vár ios 

manifes tantes presos.  A grand e míd ia,  por  i sso,  passou a cr i t icar  as manifestações e  

um vídeo onde  um policia l  é  agred ido por  manifestantes é  repet idamente ve iculad o 

em todos os canais de comunicação.  

 

Nesta al tura o  tema das manifestações já  estava d isseminado por 

todo o pa ís ,  pr incipa lmente em São Paulo.  

 

O quarto  grande ato  cont ra o  aumento fora,  então,  marcado para o  

dia  13 de junho,  no centro da cidade,  dia  que ent rou para a  his tór ia  como a quinta-

feira sangrenta.  

                                                           
6 Vide http://saopaulo.mpl.org.br/2013/06/03/protestos-na-mboi-mirim-no-primeiro-dia-do-aumento/ e 

http://saopaulo.mpl.org.br/2013/06/06/acoes-pela-cidade-divulgam-o-grande-ato-do-dia-6/  

http://saopaulo.mpl.org.br/2013/06/03/protestos-na-mboi-mirim-no-primeiro-dia-do-aumento/
http://saopaulo.mpl.org.br/2013/06/06/acoes-pela-cidade-divulgam-o-grande-ato-do-dia-6/
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Segundo o MPL, 20.000  (vinte mi l )  pessoas assist iram – ou melhor ,  

so freram na pele  –  uma das ocasiões em que a Políc ia  Mili tar  do es tado de São Paulo  

agiu de forma mais t ruculenta possíve l  na his tór ia  recente.  Tanto  é  que ,  na  

manifes tação seguinte ,  real izada no  dia  17 de  junho,  o  número de  par t icipantes 

sa l tou para mais de 100 .000 (cem mil) ,  sendo a  intensa repressão pol ic ial  ao ato  de  

13 de junho um dos  –  senão  o pr incipa l  –  motivo
7
.  

 

Em razão do  ato  real izado na quinta-fe ira sangrenta  ter  

extrapo lado todos os l imi tes  acei táve is em um Estado  Democrát ico de Dire i to ,  é  

importante ,  nesta  ação,  demonstrarmos,  de maneira  minuciosa,  todas  as 

arbitrar iedades cometidas pe los agentes do réu.  

 

Pois bem.  

 

Por  vo lta  das 14h00 min do dia  13 de  junho,  um dos l íderes do MPL 

entrou em contato  tele fônico com o Núcleo Especia l izado de Cidadania e  Dire i tos 

Humanos da Defensor ia  Pública do  Estado de  São Paulo so lici tando formalmente  

alguma medida que possib il i tasse o  exercíc io  do direi to  de reunião horas dep ois.  

Segundo rela tou,  havia  inúmeros indicat ivos  de  que a Pol íc ia  Mili tar  do es tado de 

São Paulo estava se p reparando para frustrar  o  direi to  const i tucional  de le e  de 

mi lhares de pessoas que  já  haviam confirmado a  par t icipação  na manifes tação .  

 

Com e lementos concretos acerca da iminente  vio lação a dire i to  

fundamental ,  a  coordenação do Núcleo Especial izado l igou para o  comandante do 

bata lhão da  Polícia  Mili tar  responsável  pe la  região  centra l  da cidade,  Major  

Genivaldo,  ob tendo o nome e te le fone do comandante  da operação naquela data ,  

Tenente -Coronel  Ben-Hur Junqueira  Neto .  De imedia to o  comandante  foi  contatado,  

já  es tando no  local  determinado pelos manifestantes como concentração da  

manifes tação.  Fo i  sol ic i tada uma reunião  dele  com os Defensores Públicos ,  tendo  

af irmado  que poderia  recebê-los no  local  em que estava ,  na  Praça do  Patr iarca .  

 

                                                           
7 Veja-se, por exemplo, a declaração do pesquisador Carlos Torres Freire, de que “A ação da polícia na quinta-feira catalisou a 

manifestação.”, em reportagem disponível em http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/sp/2013-06-17/protesto-em-sao-paulo-

reune-milhares-e-fecha-faria-lima-av-paulista-e-marginal-pinheiros.html  

http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/sp/2013-06-17/protesto-em-sao-paulo-reune-milhares-e-fecha-faria-lima-av-paulista-e-marginal-pinheiros.html
http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/sp/2013-06-17/protesto-em-sao-paulo-reune-milhares-e-fecha-faria-lima-av-paulista-e-marginal-pinheiros.html
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Um grupo de quatro Defensores Públ icos ,  Daniela  Skro mov de  

Albuquerque,  Rafae l  Galat i  Sáb io,  Ana Carva lho Fer reira  Bueno  de  Moraes e  Anaí 

Arantes,  então ,  rumou para o  local ,  onde puderam, com seus próprios olhos,  

presenciar  inúmeras vio lações a  direi tos ,  t ruculência e  violência por  par te  da Políc ia  

Mil i tar .  

 

Ass im que chegaram ao  local ,  de pronto,  vis lumbraram a pr imeira 

de mui tas i lega lidades
8
.  Todas as  pessoas que tentavam  se aproximar do local  da 

concent ração da  manifes tação  t inham suas bo lsas  e  mochilas  revistadas ,  em flagrante 

desrespei to  ao que prevê o Código de Processo Penal  que apenas permi te a  

real ização de revis ta  pessoal  quando houver  fundad a suspeita  de que a pessoa traz  

consigo armas ou objetos re lac ionados a  cr ime
9
.  

 

Não havia  fundada  suspeita  a lguma.  Todas  as pessoas que possuíam 

mochilas,  bolsas ou sacolas t inham seus per tences revistados .  Nas reportagens em 

anexo,  re fer ido abuso é rela tado por  diversos ve ículos de comunicação d i ferentes.  In  

verb is :  

 

Caderno “Sua Comunidade ‖:  ―Os par t ic ipantes ( . . . )  t inham as  

bolsas  revis tados ( sic)  a  todo momento‖ .  (Doc.  35)  

 

 

Portal  Terra :  ―Os po l iciais  pararam e revis taram pessoas que 

es tavam de mochi la  pa ssando pela região do  Teatro  Municipal  e  a  

Praça do Patr ia rca ( . . . )‖ .  (Doc.  36)  

 

                                                           
8 Objeto da Ação Civil Pública nº 0024010-95.2013.8.26.0053, em trâmite na 14ª vara de Fazenda Pública da capital. 
9 Art. 240.  A busca será domiciliar ou pessoal. 

        § 1o  Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para: 

        a) prender criminosos; 

        b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 

        c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; 

        d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso;  

        e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu; 

        f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do 

seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 

        g) apreender pessoas vítimas de crimes; 

        h) colher qualquer elemento de convicção. 

        § 2o  Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou 

objetos mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior. 
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Portal  R7:  ―Antes  da caminhada,  po lic ia is  iso laram os  

manifes tantes e  revistaram as mochilas  ( . . . ) ‖ .  (Doc.  37)  

 

O Globo:  ―Um cordão  de i solamento fo i  fe i to  no entorno  do loca l  

da concent ração do protesto ,  no Theatro Municipal ,  para que 

houvesse uma revista  de  quem chegava para o  ato‖ .  (Doc.  38)  

 

 

Além disso,  no vídeo 01
10

 (Doc.  39)  é  poss ível  ouvir  c laramente,  

exatamente aos 1 min06segundos,  um policial  pedir  para revis tar  a  mochila  do 

cidadão  que estava f i lmando .  Não é  poss íve l  perceber  qualquer  fundada suspei ta  

contra o  ind ivíduo que possib il i tasse a  revis ta  pessoal .  

 

E pior .  Inúmeras des tas revistas deram or igem a pr isões ,  após serem 

encontrados t inta( !)  e  vinagre( !)  (vide vídeo 02 (Doc.  39) ,  fi lmado  por  um dos  

Defensores  Públicos  presentes,  no  qual  um dos polic ia is  confirma que há presos por  

portarem tinta  e  vinagre) .  Ou seja ,  estavam sendo presos por  portarem objetos que  

não tem qualquer  relação com cr imes.  Pe lo  contrár io .  Em uma manifestação é 

comple tamente  na tura l  que  as pessoas  levem tintas,  a  fim de  confeccionar  seus 

car tazes.  Ademais,  vár ias pessoas estavam portando vinagre a  f im de ina larem 

quando a Pol íc ia  Mil i ta r  in ic iasse seu ataque com bombas de gás lacr imogêneo ,  já  

que  mater ial  arre fece os  e fei tos do gás .  

 

De imediato ,  os Defensores  Públicos  rumaram até o  comandante da  

operação para re la tar - lhe excessos que es tavam sendo cometidos por  seus  

subordinados .  

 

Ao chegarem lá ,  para surpresa  de todos,  havia  cerca de c inquenta 

pessoas presas,  encostadas em um ―paredão‖ na Praça do Patr iarca .  I sso antes mesmo 

da manifes tação inic iar -se.  A grande maior ia  delas estava presa para  aver iguação,  

modalidade completamente vedada  em nosso ordenamento jur íd ico,  já  que a  

Const i tuição  permi te  a  pr isão apenas em casos de flagrante ou com ordem escr i ta  da  

autor idade judicial  competente
11

 –  e  no  caso  não havia flagrante,  e i s  que  nenhum 

cr ime estava sendo cometido,  nem ordem escr i ta .
12

 

 

                                                           
10 Disponível no site Youtube: http://www.youtube.com/watch?v=Cq2HR-Ui-sE  
11 Artigo 5º, inciso LXI da Constituição Federal. 
12 Objeto da Ação Civil Pública nº 0024010-95.2013.8.26.0053, em trâmite na 14ª vara de Fazenda Pública da capital. 

http://www.youtube.com/watch?v=Cq2HR-Ui-sE
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Nos vídeos  gravados  pe los  Defensores (vídeo  02 e  03 –  Doc.  39)  

podemos ver  um grande número de  pessoas  detidas ,  encostadas em uma parede. 

Ademais,  pe la  reportagem, também em anexo,  da revista  Carta  Capital ,  o  próprio  

jornal i sta  subscr i tor  do  texto relata  que era um dos indivíduos que formavam o 

―paredão‖ de d et idos  (Doc.  40) .  

 

Vale transcrever  t recho interessante  da reportagem, int i tulada ―Em 

São Paulo,  vinagre  dá cadeia‖ :  

 

―Fui jogado em um ônibus da Pol íc ia .  Tentei  perguntar por que eu 

havia sido preso e para onde eu estava sendo levado.  Mais uma 

vez,  não obtive  resposta.  

( . . . )  

O ônibus da pol íc ia  seguiu por  um caminho longo até  o  78º  DP,  nos 

Jardins .  Fomos co locados em f i la  para a  revista .  Pedi  para  co locar  a  

blusa e  um pol ic ia l  negou,  dizendo que da li  a  pouco ia  ‗ f icar  

quente‘.  

Em seguida,  finalmente expl ic aram porque  estávamos al i .  A 

delegada diz ia  que não estáva mos presos,  estáva mos ‗ sob 

averiguação‘ .  Eu não sei  a  diferença.  Tinha m me levado para um 

departa mente  policia l  à  força e  não me dizia m o mot ivo.  Os 

meus documentos t inham sido ret idos pela  po l ícia .  
( . . . )  

Cerca de duas  horas após ser  de tido,  fui  l iberado com a chegada de 

advogados .  Deixaram que eu levasse o  vinagre‖ (g.n. ) .  

 

 

Também vale a  menção fe i ta  em várias repor tagens  dando conta da  

ut i l ização da pr isão para aver iguação  (docs.  40/42 ) ,  em especi a l  a  menção  

testemunhal  do fato  nar rad o na  Revis ta  ―Is to  É‖ publ icada,  edição número 2274,  de 

junho de 2013 (Doc.  43) :  

 

―…a pol íc ia  dava  uma demonstração de desenvoltura excessiva  

ao real izar 40 prisões  ―para averiguações‖,  eufemismo c láss ico  

para atos  abusivos .  ―Quando  fui  perguntar  por  que  dois conhecidos 

es tavam det idos,  me advert iram:  ― Não faz  muitas perguntas se não 

leva mos você  ta mbém‖,  conta  o  professor  Lucas  Oliveira  (…)‖ 

(g.n. ) .  

 

 

Diante des tas f lagrantes i legal idades,  o s Defensores foram re la tá -

las  ao comandante da operação ,  Tenente -Coronel  Bem-Hur.  
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Com re lação à busca pessoal  ind iscr iminada,  o  comandante a f irmou 

categoricamente que a o rdem era para que fossem abordados e  revistados todos que 

t ivessem ―cara de manifes tante‖,  de acordo com idad e,  t rajes e  se portavam ou não  

mochilas.  Tal  fala  fo i  presenciada pelo grupo de  Defensores Públ icos que lá  estavam 

e por  integrantes do MPL.  

 

Com re lação às pr isões para aver iguação  ser ia  até  mesmo 

prescindível  a  produção de prova testemunhal .  

 

Pr imeiro porque um dos  Defensores Públ icos presentes gravou,  com 

a ciênc ia de  Be n-Hur,  um vídeo do d iálogo  do comandante  com o grupo  de  

Defensores.  

 

Após confirmar que não é possível  ind ividual izar  a  conduta dos  

presos,  a firmou que alguns es tão presos por  portarem t i nta .  Em seguida,  confirma 

expressamente que a ordem é para rea l izar  pr i sões para aver iguação (vídeo 04 –  Doc.  

39) .  Transcrevemos abaixo o d iá logo:  

 

Policia l:  Tinta ;  saquinhos de t inta ,  que foram jogados…vár ios  

saquinhos  de t inta…  

Defensoria:  Mas tá  p rendendo?  

Policia l:  O cara tá  com t inta ,  não tá?  Nas out ras manifestações 

foram presas pessoas  que  depredaram. Essas pessoas que 

depredaram foram todas  quali f icadas e  f ichadas  dentro do d is tr i to ,  

cer to?  Pra eu saber  se esses que es tão aqui  já  foram quali f icados 

( ini tel igível)  eu só posso levar  pro dis tr i to .  

Defensoria:  O senhor está confessando uma prisão por 

averiguação?  

Policia l:  Tudo bem.  

Defensoria:  Você gravou?  

Policia l:  Tudo bem. Você pode até co locar a responsabi l idade 

pra mim.  Vai ser  preso por  averiguação.  Tudo bem. Vocês 

querem fazer i sso…  

Defensoria:  Então  eles vão ser presos para averiguação?  

Policia l:  Eles estão indo pro distrito  e  va i  ser checado se todos 

eles têm a lguma f icha.  (g.n. )  

 

 

Em segundo lugar ,  prova de que a Pol ícia  Mil i tar  do es tado de São  

Paulo uti l izou-se da nefas ta  pr isão p ara  aver iguação traduz -se no fa to  de que mais de 

duzentas pessoas foram detidas  pelos agentes do réu ,  sendo quase  todas foram 

liberadas pe la Polícia  Civil ,  depois de terem permanecido por  horas na Delegacia .  
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Segundo o  jornal  ―O Globo‖ houve 237 (duzentas e  tr inta  e  sete)  pessoas de tidas  

pela Pol íc ia  Mili tar  e  apenas  8  (oi to)  saí ram da Delegacia de Pol íc ia  com alguma 

acusação  (Doc.  38) .  Minutos  depois,  o  ve ículo  corr igiu a  not íc ia ,  informando que 

ter ia  havido 235 (duzentos e  tr inta  e  cinco)  pr isões e  apenas 4  (quatro)  estavam 

presos (Doc.  44) .  O portal  G1 confirmou que apenas 4  (quatro)  indivíduos f icaram de 

fa to  presos (Doc.  45) .  

 

Muitos des tes det idos fo ram liberados pe la Políc ia  Civil  sem sequer  

ter  sido lavrado bolet im de ocorrência.  Em outros casos,  o  cidadão  fo i  ouvido e fo i  

lavrado  Bole t im de Ocorrência de  natureza  não criminal ,  o  que  evidencia que,  mui to  

embora tenham sido presos,  receb idos pe la Delegacia e  colocados em locais de 

custódia  por  horas,  a  autor idade pol ic ia l ,  ao cabo reconheceu que  as pessoas de tidas  

não  estavam pra ticando qualquer  ato  i l íc i to .  

 

A Defensor ia  Pública  teve acesso aos bolet ins de ocorrência  

lavrados.  No to ta l  são 20 (vinte)  bole t ins de ocorrênc ia lavrados pe lo  78º  Dist r i to 

Policial ,  a  maior ia  relat iva a  mais de um preso ,  sendo 11 (onze)  de natureza não  

criminal,  8  (oito)  referente à  local ização/apreensão/devolução de objeto  e  apenas 

1  (um),  com apenas um averiguado,  por  cr ime,  no caso de inci tação ao cr ime.  No  01º  

Distr i to  Pol ic ial  da Capital  fo i  lavrado apenas um bolet im de ocorrência de  

natureza  não cr iminal ,  re la t ivo a 24 (vinte  e  quatro)  pessoas  (Doc.  46) .  

  

Todos os bolet ins de ocorrência seguem em anexo ,  e ,  portanto,  são  

provas  cabais de que  pessoas  foram  presas  pela Pol ícia  Mil i tar  para simples  

aver iguação,  já  que ,  sa lvo uma de las,  não estavam cometendo  nenhum cr ime – basta  

ver  que houve lavra tura  de bolet im de  ocorrênc ia não  cr iminal  ou de apreensão de  

objeto .  

 

Houve casos de pessoas  presas por  portar ,  p or  exemplo,  bandeira,  

mega-fone,  t in ta  guache ,  máscara ,  rol inho de t inta ,  vinagre –  usado para  amenizar  os 

efei tos do gás lacr imogênio.  Contudo,  a  maior ia  dos suje i tos foi  presa por  razão  

nenhuma,  constando dos  B.O. ‘s que não por tavam NADA de relevante,  s i mplesmente 

sendo presos (e  poster io rmente  l iberados)  por  aparentarem ser  manifestante.  

 

Embora gravíss imas as  i legal idades prat icadas  descr i tas,  há mui tas 

out ras a inda a  descrevermos.  
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Além de busca pessoal  indiscr iminada ,  desrespei tando -se 

determinação do  Código  de Processo Penal ,  e  ut i l ização de pr isão para aver iguação,  

vedada em nosso ordenamento,  ambas com o ob jet ivo de deses t imular  manifes tantes 

a  par t ic iparem dos pro testos,  a  Po líc ia  Mili ta r  do es tado de São Paulo  também 

infr ingiu o  ordenamento jur íd i co ao impedir  o  acesso de  advogado  e/ou Defensor  

Públ ico aos p resos
13

.  

 

Nos  vídeos  juntados ( Vídeos  05 e  06 –  Doc.  39) ,  Defensores  

Públ icos pedem informação acerca do motivo  da  pr isão de cer to  indivíduo,  bem como 

para ter  acesso a e le ,  sendo ambos os p le i to s negados.  Em outro  momento é 

informado,  de manei ra genérica o  motivo da pr isão,  mas mantém -se a  proibição de 

acesso do defensor  habi l i tado  ao preso .  

 

Ora,  é  d ire i to  de todo e  qualquer  preso ter  acesso a seu advogado  

e/ou Defensor  Públ ico se este  est iver  n o local .  

 

Mais uma vez a  Políc ia  Mil i tar  infr ing iu o  ordenamento jur íd ico,  

des ta  vez para –  tentar  –  esconder  as outras i lega lidades  prat icadas.  

 

Embora estas três i lega lidades,  conforme d issemos,  já  es tejam 

sendo d iscut idas em ação própria ,  entendemos ext remamente importante re tra tá -las 

aqui  para que  Vossa Excelência entenda  o contexto  de be ligerância  cr iado  pela  

Polícia  Mili tar  e  a  predisposição da tropa em frustra r  a  manifes tação programada 

para aquele  dia .  

 

Já  ingressando no obje to  desta  ação c ivi l  púb l ica,  a  t ruculência e  

vio lência  pol ic ial ,  espec ialmente da  Tropa de Choque  da Po líc ia  Mil i tar ,  fo i  a lgo que 

chamou a a tenção e  extrapolou todos  os l imi tes  do razoável .  É por  este  motivo  que o  

evento f icou conhecido como quinta-feira sangrenta .  

 

O que ficou evidenciado na manifestação do dia 13 de junho fo i  a 

de que  se tra tava  de uma manifestação  comple tamente  pac í fica,  excetuando -se  a  ação 

da Políc ia  Mili tar .  

                                                           
13 Objeto da Ação Civil Pública nº 0024010-95.2013.8.26.0053, em trâmite na 14ª vara de Fazenda Pública da capital. 
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Conforme demonstraremos a seguir ,  o  réu,  at ravés de  sua Pol íc ia  

Mil i tar ,  tentou de  todo  modo inviab il izar  o  d irei to  consti tuc ional  de  mi lhares de  

cidadãos de reunir -se paci f icamente.  E o método ut i l izado fo i  a  prát ica de pr isões 

para aver iguação –  conforme já  re la tamos –  e  repressão violenta aos  cidadãos –  

manifes tantes  e  não manifestant es –  de modo a fo rçar  os manifes tantes a  se  

diss iparem.  

 

Além da  prova testemunhal que será  produzida opor tunamente ,  

temos inúmeras outras ,  consis tentes em vídeos,  fo tos e  repor tagens,  as quais seguem 

anexadas a  esta  inic ial ,  que comprovam de maneira cabal  a  conduta vio lenta e  

arbitrár ia  da Políc ia  Mili tar  durante a  manifestação realizada em 13  de junho de 

2013.  

 

Apesar  das i lega lidades prat icadas pe la Pol ícia  Mil i tar  antes mesmo 

do início  das manifestações,  mi lhares de pessoas não desist iram de  exercer  seu  

direi to  consti tucional  de  reunião .  

 

O MPL destacou um de  seus membros para fazer  o  diá logo com a  

Polícia  Mil i tar  durante a  manifestação,  algo comum em manifes tações do Movimento  

do Passe Livre .  O indicado fo i  Matheus Preis.  

 

Ainda  antes  do iníc io  da manif estação ,  Matheus  procurou o 

comandante da operação ,  tenente -coronel  Ben-Hur,  para inicia r  o  diálogo.  Depois de 

mui ta  di f iculdade  de chegar  a té  a  autor idade loca l ,  em razão do  cordão  de  i solamento  

fe i to  pe la po lícia ,  conversaram e  chegaram a um acordo a f im de  que a manifes tação  

pudesse inicia r -se
14

.  

 

Enquanto a  pol ícia  exigia que a manifestação se encerra sse na Praça 

Rossevelt ,  Matheus expl icava que não havia como controlar  a  mul t idão ,  até  porque a 

dis tânc ia entre  o  loca l  do iníc io  da manifestação,  a  Praça do Patr iarca ,  a té  o  ponto 

f inal  est ipulado pela Polícia  Mil i tar  ser ia  cur ta  demais,  o  que poderia  causar  

descontentamento nos milhares  de manifes tantes .  

                                                           
14 Há notícias de que a Polícia Militar impedia o início da manifestação até que fosse definido o trajeto que seria seguido (Doc. 37 e 

47).  Como será demonstrado no momento oportuno, não há que se falar em aprovação do trajeto em manifestações pelas 

autoridades. 
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Combinaram, então ,  que  a  manifestação ir ia  a té  a  Praça Rossevelt ,  

momento em que haver ia  uma nova  negoc iação entre  Matheus e  Be n-Hur.  

 

Entre tanto ,  di ferentemente do que usualmente ocorr ia ,  Ben -Hur  

impediu que Matheus o  acompanhasse.  Disse que ir iam t rocar  os números de tele fone  

e se falar iam opor tunamente.  É preciso advert ir  desde já  que esta  postura do 

comandante contrar ia  protocolos internac ionais,  os quais preconizam que,  

especialmente em grandes pro testos,  é  essencia l  diálogo contínuo e permanente entre  

l íder  indicado pelos manifestantes e  comandante da tropa,  no que é  denominado 

como sa fe ty  tr iangle .   

 

Quando a  manifestação  chegava per to  do local  es t ipulado pela  

Polícia  Mil i tar ,  Matheus,  na par te  de trás da manifes tação,  tentou,  por  inúmeras 

vezes,  conta to  tele fônico com Ben -Hur,  todas sem sucesso ,  como era  de se esperar .  

Afina l  a  Polícia  encetou seus es forços para  inviabil izar  o  diá logo.  

 

Ainda  assim,  p reocupado com o  que  poder ia  ocorrer ,  conseguiu 

dialogar  com um capi tão da PM, o qual  ent rou em contato  co m Ben -Hur a través do 

rádio da corporação.  Ben -Hur pediu que Matheus fosse a té  o  local  em que es tava,  à  

frente da manifes tação,  na Rua Maria Antônia
15

.  

 

Matheus ,  desesperadamente,  correu em direção  ao loca l ,  mas  antes  

de conseguir  chegar ,  iniciou -se a  ação da Pol íc ia  Mili tar  com bo mbas e  disparos de 

arma de fogo com munição de elas tômero .  A reportagem da Revista  I sto  É  (Doc.  43)  

confirma que o a taque  da Políc ia  Mili tar  inic iou -se quando as l ideranças tentavam 

negociar  com as autor idades ,  o  que revela antes de tudo deslea ldade por  par te  da  

tropa.  Minutos após parabenizar  um dos l íderes  da manifes tação pela paci f ic idade a  

Polícia  Mil i tar  in ic ia  seu exibicionismo bé lico (vide vídeo 07 do Doc.  39) .  

 

Veja -se aqui  o  comple to descont role  da  s i tuação.  O comandante da  

operação ,  Ben-Hur ,  conforme demonstramos,  af irmou que apenas  aguardava a 

chegada  de Mateheu Preus no  local  para permi tir  que a  manifestação  prosseguisse.  

                                                           
15 O diálogo entre Ben-Hur e o Capitão, por telefone, foi gravado e está disponível em 

<http://www.youtube.com/watch?v=owO8P-ySwOQ> (Vídeo 07 – Doc. 39). 

http://www.youtube.com/watch?v=owO8P-ySwOQ


 

 

 
 

40 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

Enquanto isso,  porém, polic ia is  fecharam o acesso à rua da Conso lação e,  com a 

chegada da manifestação passaram a at irar  ―balas de borracha‖ e  jogar  bombas com a  

f inal idade de dispers ar  os par t icipantes.  São nesse sentido os re la tos de jorna li s tas 

da ―Folha de São Paulo‖ ( Doc.  41) ,  do portal  ―Bras i l  de Fa to‖ ( Doc.  48) ,  do porta l  

R7 (Doc.  47)  e  do jorna l  ―O Globo‖ ( Doc.  49) .  

 

Vale des tacar  es ta  úl t ima,  a  repor tagem do ―O Globo‖,  a  qua l  t raz 

um re lato  conciso e  muito  f ided igno do  que  ocorreu na  quinta -feira  sangrenta.  Por  

isso,  vale a  transcr ição  comple ta :  

 

Conf lito  em SP co meçou durante  negociação entre  po lícia  e  

manifestantes  

14/06/13 14:32  Atual izado em 14/06/13 19:20  

 

SÃO PAULO — A ca lma parece ser  o  maior  cap ita l  do es tudante de 

Ciências Sociais  da  USP,  Matheus Preis ,  de  19 anos,  l íder  do 

Movimento Passe  Livre  (MPL),  que pela quar ta  vez  em menos de 

uma semana parou São  Paulo para p rotes tar  cont ra o  reajus te  de  

passagens.  Não à toa ,  é  o  negociador of ic ial  do grupo  e  quem 

busca  com a  pol ícia  entendimento,  no  lugar  do  enfrentamento.  Mas,  

na noite  des ta  quinta -fei ra ,  Preis não escondia a  inquie tude.  

— Isso não va i  dar  cer to  — disse ao GLOBO,  logo após obter  do 

tenente -coronel  Ben-Hur Junqueira Neto garant ia  de segurança para 

uma hora de manifes tação ,  que dever ia  começar  no Theatro 

Munic ipa l  e  se encerrar  na Praça Roosevelt ,  na  região central  da 

capi tal  paul i sta .  

— As pessoas não vão querer acabar ass im, tão rápido  — 

explicou.  

Após o acordo,  Ben -Hur dá ent revis ta  co let iva na Praça do 

Patr iarca,  ao lado da prefei tura de São Paulo .  E se o  movimento 

decid ir  continuar  para um outro des t ino depois da praça?  

— Eles vão ter  que vir ,  procurar  a  nossa pessoa,  conversar  e  ver  se 

isso é  poss íve l .  Desde que e les venham procurar  a  gente — 

respondeu o pol ic ial .  

— Temos um d itado que diz:  "um incêndio não  começa grande,  ele  

começa  pequeno" .  Se  quiser  fazer  um novo acordo,  es tamos 

comple tamente  aber tos para i sso — comple tou.  

Os acontecimentos da li  pouco menos de uma hora ev idenciaria m 

a distância entre intenção e gesto .  

Pelo celular ,  às 18h11,  Preis  avisou aos co legas do movimento que 

a passeata es tava autor izada a  começar .  

VINAGRE  
O ar  es tava pesado desde a chegada dos manifes tantes ao Theatro  

Munic ipa l .  Antes  meros observadores da concentração  do grupo,  

dessa vez po lic ia is  revis tavam bolsas e  mochilas .  A ação preventiva 

t inha um objet ivo :  evi tar  a  repet ição de atos de vandal ismo que 

resulta ram na destruição  de agências  bancárias,  es tações  de m etrô e 
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veículos pe la c idade na  manifestação anter ior ,  ocorr ida na terça -

fe ira .  

A busca fez surgir  um novo vi lão nas manifes tações da cidade:  o  

vinagre.  Usado  por  manifestantes que acred itam al iviar  os sintomas 

resultantes do conta to  com a fumaça das bombas  de gás 

lacr imogêneo,  o  produto passou a  ser  considerado per igoso e 

motivo para detenção.  Segundo Ben -Hur,  poder ia  virar  bomba caso 

fosse mis turado  a de terminadas substâncias  químicas.  

— Comandante:  tem cr iança ,  tem mulher . . .  pensa bem! — gri tou,  

com a pas ta  de trabalho na mão e vo ltando para casa,  o  bombeiro 

Gilson Gomes de  Araújo,  de 51  anos,  enquanto  Ben -Hur  caminhava 

em direção à passea ta.  

Se na últ ima terça -fe ira o cheiro de t inta spray prevalecia de 

ponta  a ponta da manifestação,  o  mesmo não ocorria  n esta 

quinta-fe ira.  Funcionários de bares e  restaurantes do Centro 

assist ia m à  passagem da mult idão,  nas janelas o  grupo recebia 

acenos,  que era m respondidos co m um "ô,  o  povo acordou,  o  

povo acordou. . ." ,  ao so m da mesma melodia de estádios de 

futebol .  

Quando a passeata  chegou à  Praça  Roosevelt  e  avançou pela 

Consolação,  mais uma vez,  instaurou-se um impasse  sobre o  

próximo passo a ser  seguido.  Ao fundo da passeata ,  Matheus Preis 

não encontrou Ben -Hur.  Iniciou uma negociação  com um capi tão da  

PM que aco mpanhava a manifes tação.  

— Por que vocês não voltam pela mesma rua e  terminam o  ato  no 

Theatro?  — perguntou o  polic ia l .  

— É melhor  seguirmos para a  Consolação  e Avenida Rebouças,  

fazemos cordão para  garantir  a  faixa de  ônibus.  É melhor  que  vol tar  

para o  Centro,  onde é mais fác i l  das pessoas depredarem — sugeriu 

Preis .  

Na frente da  manifes tação,  Ben -Hur também não encontrava  o 

negociador  do MPL. Maur íc io  Toska,  representante do movimento 

"Juntos" ,  da  Juventude  do Psol ,  se  apresentou:  

— Queremos seguir  pe la Consol ação,  virar  na Avenida Bras i l  e  

seguir  até  o  Ibirapuera,  porque queremos protestar  também na 

frente da Assembleia.  A manifestação es tá  pací fica,  não temos a 

intenção de  quebrar  nada — disse.  

— Me traz o Preis aqui  — respondeu o co mandante.  

Toska  pediu aos companheiros que encontrassem o l íder  do MPL.  

Às 19h06,  com sirenes l igadas,  seis  v iaturas com integrantes da  

Força Tát ica subira m em z igue -zague a  Rua Consolação  atrás da 

passeata.  Rapida mente  o grupo desceu dos  veículos,  formando 

uma l inha que  subiu latera lmente à  manifestação,  ao som da 

batida de cassetetes nos escudos.  

"SEM VIOLÊNCIA"  
Manifes tantes que levavam flores nas  mãos as levantavam; um novo  

gr i to  de guerra surgiu e  se repet iu:  "sem vio lência,  sem violênc ia" , 

d izia  a  mul t idão.  

Ben-Hur não encontrou Preis.  Preis não encontrou Ben -Hur.  

Uma decisão política havia sido tomada: a 

manifestação devia ser dissipada .  O cruzamento  

da avenida Conso lação  com as ruas Maria  Antônia,  Caio  Prado,  



 

 

 
 

42 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

Mota Júnior  era o  lugar  esco lhido.  Às 19h10,  bo mbas de gás 

lacr imogêneo e balas de borrachas co meçaram a ser disparadas 

contra  a mult idão onde se misturava m manifestantes,  jornalistas 

e  transeuntes.  

O troco  fo i  imediato .  Paus,  pedras ,  garrafas l ixeiras e  a té  rojões 

voaram sobre os escudos  da tropa.  

Em meio a bo mbas e t iros de borracha,  alguns manifestantes se 

ajoelhavam em frente  aos  po licia is ,  no meio do ca mpo de 

batalha,  co mo se  t ivessem a esperança  de que  os  t iros  cessassem 

e a  passeata prosseguisse.  Em vão.  A bata lha não t inha vol ta .  

Manifes tantes se d isper saram pelas diversas ruas da região.  A ação 

que se iniciava já  estava preparada:  do is destacamentos da Tropas  

de Choque,  Cavalar ia  e  Forças Tát icas de diversos ba talhões t inham 

como missão impedir  que os grupos se reunissem novamente.  

Garagens ,  postos de g aso lina e  a té  mesmo o  es tac ionamento do 

prédio da PUC, a  poucos metros do confl i to ,  vi raram refúgio.  Mas 

não  adiantava:  as bombas eram miradas e  chegavam lá .  

Para a po lícia ,  tudo valia  para ev itar que grupos chegassem à 

Paul ista  e  conseguissem se reorganiz ar .  Manifes tantes montavam 

barr icadas de  fogo nas ruas de conexão com a  avenida,  o  e fei to  era 

nulo:  o  e fe t ivo pol ic ia l  era muito  maior ,  n inguém conseguia f icar 

por  muito  tempo no mesmo lugar .  

Os que conseguiram chegar  à  Paulis ta  se misturaram a  centenas de  

pessoas que sa íam do  traba lho,  mas,  para a  políc ia ,  não havia 

di ferença:  quem não corresse levava go lpe de cassetete ou t iro de 

borracha.  

MAIS UM ÔNIBUS?  
A 78ª  Delegac ia de Po lícia  do Jard ins era modesta para receber  as 

235 pessoas  conduzidas até  o  local  pela PM desde o fim da  tarde a té  

a  madrugada de  ontem.  Com salas  lo tadas,  a  solução fo i  formar 

f i las de jovens na garagem interna da corporação.  E las eram 

chamadas pouco a pouco ,  em grupos.  

— Ah,  não,  mais um ônibus?  Vou furar  o  pneu desses carros de 

vocês  — brincou uma agente da Polícia  Civil  na porta  da delegacia,  

durante uma breve pausa  para fumar um cigar ro.  

Do to tal ,  37 pessoas fo ram levadas para outra delegacia,  o  1º  DP, 

na Liberdade,  198 f icaram na unidade do Jardins.  Informações 

pessoa is  e  fotografi as  de cada um que  chegava em microônibus  ou 

no camburão da PM eram recolhidas.  Ao escr ivão da Polícia  Civi l ,  

deviam responder  formalmente a  duas perguntas :  se  havia cometido  

algum a to de vandalismo na úl t ima terça e  o  que es tava fazendo na 

passeata desta  q uinta.  

— Apreendemos máscaras,  megafones,  mui to  vinagre,  pedras,  

a lgumas garrafinhas de coquete l  molo tov — disse o  sargento José 

Zoqui,  responsável  pela  organização da tr iagem.  

Os jovens reclamavam terem s ido escolhidos aleator iamente para ir  

à  delegac ia.  

— Prisão  para  aver iguação é coisa da d itadura.  Não existe  em nosso  

Código Penal  — afirmou Rodolfo Valente,  do Sindicato dos 

Advogados de São Paulo,  que tentava a tender  voluntar iamente os 

jovens.  
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— São pr isões ir regulares porque imot ivadas .  Tomar depoimento  de 

jovens sem a presença de seus advogados é  uma forma de coação — 

reclamou Vinícius Alvarenga Freire  Júnior ,  da OAB Santo Amaro .  

Ao receber  as ocorrênc ias,  o  de legado de plantão decidiu que as  

pessoas deviam ser  l iberadas,  porque não havia  qualquer  acusa ção 

formal,  nem mesmo por  par te  da pol íc ia ,  para o  registro  de Bole t im 

de Ocorrência e  pr isão.  Apenas quatro pessoas f icaram detidas.  

— Isso eu não entendo .  Destroem a cidade,  os caras (da Políc ia  

Civil)  l iberam, e  daqui  a  pouco es tão todos aqui  do lado  be bendo  

cerveja.  Ninguém tá fa lando de pendurar  o  cara,  não é nada de 

ditadura,  mas  é  s implesmente  o  razoável ,  né?  — queixou-se  o 

coordenador  da ação da PM na de legacia ,  o  capi tão Fabiano Ro man.  

PAULISTA  
Apesar  da presença  ostensiva  do Choque e de forças tát icas  na 

Paulista ,  às  22h manifes tantes  a inda acreditavam ser  poss ível  se  

reorganizar  para manifes tar ,  em meio  a pessoas que continuavam 

sa indo do trabalho e f i lmavam a ação da po líc ia  com o ce lular .  As 

portas do comércio e  das lojas  da via  mais  movimentada de São 

Paulo estavam baixadas ,  o  metrô  parou de  funcionar .  

Cerca de 100 pessoas conseguiram chegar  no Museu de Arte de São 

Paulo (Masp) .  Às 22h15,  policiais  com casse tete  entraram no vão 

l ivre ,  agredindo  quem es tava pe la  frente.  Muitos  pularam no  

espe lho d 'água para fugi r .  Antes da meia -noi te ,  a  batalha pela 

Paulista  t inha chegado ao f im.
16

 (gr i fo  a r t i fic ia l)  

 

 

Em abono,  tem-se a  credib il idade  do re la to  do  co lunista  E lio  

Gaspar i ,  que  estava na manifes tação,  public ado  no  dia seguinte ,  onde  descreve  o que 

se sucedeu na confrontação da rua Maria Antônia com a Avenida Consolação .  Com o 

sugest ivo t í tu lo  ―PM começou a bata lha  na Mar ia Antônia ,  t ranscrevemos  (Doc.  50) :  

 

―Tudo que alguns manifes tantes  faz iam era gr i tar :  ‗você é  so ldado,  

você também é exp lorado‘ ou ‗sem vio lência‘  ( . . . )  

Num á timo,  às 19h10 ,  surgiu do nada um grupo  de uns 20 PMs da 

Tropa de Choque,  cinzentos,  com vise iras e  escudos.  Formaram um 

bloco no meio  da p ista .  Ninguém parlamentou.  Nenhum megafone 

mandando a  passea ta  parar .  Nenhum a adver tência .  Nenhum 

bloqueio,  sem disparos ,  coisa possíve l  em d iversos  trechos do  

percurso.  

Em menos de um minuto esse núcleo começou a a t irar  rojões e  

bombas de gás lacr imogêneo.  Chegara -se a  I stambul.  

Ati ravam não só na  direção da avenida ,  como também na 

transversa l .  Eram granadas Condor  ( . . . )  

Seguramente a  Políc ia  Mili tar  quer ia  impedir  que a  passea ta 

chegasse à  avenida Paul is ta .‖  (gr i fos ar t i fica is)  

 

                                                           
16 Disponível em < http://extra.globo.com/noticias/brasil/conflito-em-sp-comecou-durante-negociacao-entre-policia-

manifestantes-8690046.html> 

https://webmail.defensoria.sp.gov.br/owa/redir.aspx?C=8NXVUKvcd0mWcfFwVRem5QVGu7adBtFILHIzhaxaiGa2KKjsh3OwoIIl3A5k3nYsdzZYjSUnZdo.&URL=http%3a%2f%2fextra.globo.com%2fnoticias%2fbrasil%2fconflito-em-sp-comecou-durante-negociacao-entre-policia-manifestantes-8690046.html
https://webmail.defensoria.sp.gov.br/owa/redir.aspx?C=8NXVUKvcd0mWcfFwVRem5QVGu7adBtFILHIzhaxaiGa2KKjsh3OwoIIl3A5k3nYsdzZYjSUnZdo.&URL=http%3a%2f%2fextra.globo.com%2fnoticias%2fbrasil%2fconflito-em-sp-comecou-durante-negociacao-entre-policia-manifestantes-8690046.html
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A par t ir  da í ,  foram horas e  mais horas de a taque da Polícia  Mil i ta r  

do réu aos c idadãos,  com o s imple s objet ivo de impedir  que os manifes tantes,  

d ispersos em razão do ataque com bombas e  disparos de arma de fogo ,  se  

reagrupassem.  

 

Veja,  Excelênc ia.  Não houve  nenhum a to de  vandalismo,  de  dano ao 

patr imônio públ ico,  prá t ica de cr imes ,  pelos manifestantes .  A  Políc ia  Mil i tar  agiu 

com extrema truculência e  vio lênc ia simplesmente porque não quer ia  que a  

manifes tação continuasse depois da chegada a Praça Roosevelt .  

 

Ou seja ,  o  motivo que a  PM se valeu para dispersar  e  acabar  com a 

manifes tação não foi  legít imo .  Co mo será  demonst rado no mo mento  oportuno,  o  

direi to  consti tucional  de  reunião  no Bras i l  não tem como requis i to  a  aprovação pelas  

autor idades do trajeto  a  ser  seguido  ou qualquer  l imi tação temporal .  

 

Vale fr i sar  que,  mesmo que fosse legít ima a intervenção  d a 

Polícia  do réu,  a  i lega lidade persis t ir ia ,  d iante do  f lagrante excesso na  conduta  dos 

mi l icianos ,  carac ter izando -se,  ass im,  a  i lega lidade pe la frus tação aos d ire i tos 

consti tucionalmente assegurados ,  especia lmente  o  dire i to  de reunião .  

 

Pois bem.  

 

Conforme dissemos,  os a taques da Pol íc ia  começaram no 

entroncamento da rua Maria Antonia com a avenida Consolação,  a  poucos metros da  

praça Rossevelt .  

 

Vale a  pena assist ir  ao já  ci tado vídeo da TV Estadão  (vídeo 07 –  

Doc.  39)
17

.   No loca l  ac ima decl inado,  Ben -Hur  e  um dos l íderes do Movimento ,  Sr .  

Maurício ,  conversam defronte a  inúmeras câmeras de televisão.   

 

Maurício  tenta  negociar  um novo traje to ,  conforme co mbinado  

anter iormente quando o  te le fone  de  Ben -Hur toca.  É  jus tamente  o  capi tão que es tá  

com Matheus.  Ben-Hur  pede que  Matheus venha até  e les.  O co mandante a fi rma que 

                                                           
17 Disponível em h t tp : / / w w w . y o u t u b e . co m / w a t ch ? v = o w O8 P - yS w OQ  

http://www.youtube.com/watch?v=owO8P-ySwOQ
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continuarão a negociação ass im que Matheus chegar .  Afirma que estão de parabéns 

pela maneira pací f ica  como o ato  es tava ocorrendo (1 min24segundos)  e  que  por  e le  

não haver ia  prob lema nenhum qu e a manifestação prosseguisse.  Ins tantes depois,  a  

massa popular ,  que estava parada esperando o desfecho da negociação,  passa a  

bradar  ―sem vio lência‖  (2 min11segundos) .  Em instantes começam a estourar  as 

bombas de gás lacr imogêneo (2 min24segundos) .  A repor tagem publ icada no sí t io  

ele trônico do Estadão confirma essa d inâmica  (Doc.  51) .  Era o  início  da ação  

tresloucada da Pol ícia  Mil i tar  para impedir  o  d irei to  legít imo de reunião de mi lhares  

de pessoas .  

 

A par t ir  deste  pr imeiro ataque,  foram horas  de persegui ção da 

políc ia  contra os manifes tantes em vár ios pontos da região centra l  da cidade.  A 

tát ica  era  impedir  qualquer  agrupamento humano na região.  

 

Todos estes relatos podem ser  confirmados visualmente mediante 

f i lmagens de cinegrafis tas prof iss ionais e  amad ores.  

 

A seguir ,  e lencamos alguns deles .  Em um primeiro momento,  

separamos mais de uma dezena de vídeos em que é poss íve l  ouvir  os manifes tantes 

gr i tando ―sem vio lência,  sem vio lênc ia‖ e ,  em troca ,  recebiam bo mbas de gás e  

―balas de borracha‖ .  Vê -se c laramente nos vídeos a  truculência e  arbi t rar iedade da 

Polícia  Mil i tar ,  desment indo o famoso mantra ecoado de que  os excesso polic ia is  nas 

manifes tações  são pontuais e  serão invest igados e  punidos
18

.  

 

Vídeo  08 - ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=Pg4_kx -bUss  

A cena é impress ionante a  par t ir  dos 3 min20segundos .  A tropa de 

choque atua como se est ivesse em guer ra,  avança contra os manifes tantes jogando  

bombas e  desfer indo t iros de cal ibre 12.  Tudo porque queria  dispersar  a  já  dispersa 

manifes tação.  

A par t ir  de 4 min15segundos  podemos ver  pessoas na calçada  

gr i tando  ―sem vio lênc ia‖.  Não  há qualquer  sina l  de vandal ismo ou vio lência  por  

par te  dos manifes tantes.  Neste caso sequer  estavam impedindo o f luxo de veículos.  

                                                           
18 Aliás, passados mais de oito meses do início das grandes manifestações, nenhum policial militar foi punido (Doc. 52 - 

http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,nenhum-pm-foi-punido-por-abuso-em-manifestacoes,1132200,0.htm) 

 

http://www.youtube.com/watch?v=Pg4_kx-bUss
http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,nenhum-pm-foi-punido-por-abuso-em-manifestacoes,1132200,0.htm


 

 

 
 

46 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

Aos 4min28segundos  os po licia is  passam a  se postar  em formação,  até  que  aos  

4min41segundos passam sem qualquer  just i fica t iva a  a t irar  e  jogar  bombas contra os 

manifes tantes.  

 

Vídeo  09 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=c2mMOJMUIJ8  

Neste  vídeo é  poss íve l  visua liz ar  a  tát ica de guerra ut i l izada 

largamente pela tropa de choque da Pol ícia  Mili tar  per tencente ao réu.  A par t ir  de  

2min10segundos podemos ver  a  tropa divid ida em dois grupos,  caminhando em 

sentidos contrár io s,  a  fim de acuar  os manifes tantes.  É a tát ica  do  sofr imento,  já  que  

é  impossíve l  que  as pessoas consigam sair  do  local  sem passar  pe los  pol icia is .  

Já  a  par t ir  dos 3 min16segundos  podemos ver  diversos manifes tantes 

defronte  à  tropa de  choque ,  gr i tando  ―sem violênc ia‖,  a maioria  ajoelhados .  Em 

retr ibuição a tropa de choque desfer iu t i ros –  prat icamente à  queima roupa –  neles  

(3min32segundos) .  

 

 

Vídeo  10 - ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=qkC0AFcMmYs  

Vídeo traz uma visão aérea da praça Rossevel t .  Os ma nifes tantes 

es tão na praça,  mais uma vez sem qualquer  sina l  de violênc ia.  De repente,  a  t ropa de  

choque passa a  jogar  bombas –  no mínimo 11  (onze)  –  nos manifes tantes que 

gr i tavam ―sem vio lênc ia‖.  

 

 

Vídeo  11 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=X86WMWUi0Go  

Grupo de manifestantes que se dispersou depois  do pr imeiro a taque 

da Polícia  Mili tar  caminha  com car tazes.  De  repente  a  tropa de choque se co loca  à  

frente deles  e  passa a  acuá - los,  com o único propósi to  de acabar  de  vez com a  

manifes tação .  Eles  –  os  manifes tantes –  gr i tam ―sem violênc ia‖,  quando começam a 

ser  d isparadas ―balas de  borracha‖ e  bombas cont ra e les ( t i ros e  bombas a  par t ir  de  

2min10segundos) .  

 

 

Vídeo  12 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=1DvEkWj9tnc  

No iníc io  do vídeo vemos uma mul t idão de manifes tantes,  sem 

qualquer  a to  de violência,  e  pol ic iais  tentando contê -los,  proib indo de seguir  o  

tra jeto  que gostar iam.  Nisso aparece a  tropa  de choque e sem qualquer  cer imônia os  

http://www.youtube.com/watch?v=c2mMOJMUIJ8
http://www.youtube.com/watch?v=qkC0AFcMmYs
http://www.youtube.com/watch?v=X86WMWUi0Go
http://www.youtube.com/watch?v=1DvEkWj9tnc
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polic ia is  passam a jogar  bombas e  disparar  ―t i ros de bala de borracha ‖ contra os 

manifes tantes.  Os próprios po licia is  comuns correm das bombas jogadas 

(0min05segundos) .  Os mani fes tantes gr i tam ―sem vio lência ‖ e  mesmo assim os 

polic ia is  continuam.  Mesmo acuados em um posto de combust íve l  os policia is  

continuam jogando bombas.  Nos três minutos de  vídeo,  dezenas de bombas são  

jogadas e  balas são disparadas.  A manifestação ,  que estava pací f ica ,  fo i  dispersada 

com sucesso pe la  PM.  

 

 

Vídeo  13 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=ifXTX -HDb0o  

Tropa de choque ruma até  o  MASP. Manifes tantes gr i tam ―sem 

vio lência‖ e  mais uma vez não há qualquer  s ina l  de vandalismo  ou violência por  

par te  dos manifes tantes .  A par t ir  de 1 min00segundos a  tropa de choque começa a 

disparar  ―ba las de borracha‖ e  bombas cont ra os manifes tantes.  ―Violênc ia 

abso lutamente gra tui ta‖  como diz  a  narradora  do  vídeo (1 min25segundos ) .  

Não é poss íve l  ver ,  mas a  pessoa que es tá  f i lmando d iz que os 

polic ia is  passam a  at irar  contra  os  jorna li s tas (2 min50segundos) .  

A par t ir  de 5 min55segundos  um grupo de manifes tantes se junta e 

passa a  gr i tar  ―vergonha,  vergonha‖,  após as  cenas lamentáveis de  vio lênc ia e  

arbitrar iedade por  par te  dos pol ic iais .  Mais uma vez não há qualquer  vio lência por 

par te  dos  manifestantes.  A resposta da pol íc ia  mi l i ta r  in ic ia -se aos 6min08segundos :  

não poderia  ser  d i ferente –  t i ros e  bombas.  Impressiona  aqui  o  fa to  de haver  mais 

polic ia is  do que manifes tantes ,  tornando a resposta a inda mais desproporcional ,  

lamentável  e  covarde.  

 

 

Vídeo  14 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=E13BKzwXCho  

Mais uma vez  os manifes tantes ,  de maneira pací fica,  gr i tam ―sem 

vio lência‖ e  –  ta lvez  por  i sso  –  a  t ropa de choque  aparece  e  logo começa  a jogar  

bombas (a  par t ir  de 0 min55segundos)  e  d isparar  ―ba las de  borracha‖ .  Após (próximo 

aos 2 min00segundos) ,  é  poss íve l  ver  pol ic ia is  obrigando a lgumas pessoas que 

es tavam na calçada ,  se  abr igando das bombas e  balas ,  a  saírem dal i ,  sem qualquer  

motivo.  Mais uma vez ut i l izam-se  da tát ica do sofr imento.  

 

 

Vídeo  15 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=ulc1XNGlOnU  

http://www.youtube.com/watch?v=ifXTX-HDb0o
http://www.youtube.com/watch?v=E13BKzwXCho
http://www.youtube.com/watch?v=ulc1XNGlOnU
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Novamente a tuação violenta e  arb itrá r ia  da pol ícia  mi l i tar ,  jogando 

bombas e  a t irando  ―ba las de borracha ‖ em pequeno grupo de manifes tantes que  

gr i tavam ―sem violência‖.  Aos 2 min32segundos  os po lic ia is  par tem para cima dos  

manifes tantes,  que  neste  momento nem mais se manifestavam.  Uma das  pessoas  –  

uma professora,  segundo dizem no vídeo –  é  p resa (2 min57segundos)  simplesmente 

porque  diz aos demais  manifes tantes para t i rarem os capace tes e  c o locarem as  mãos 

para a l to ,  com a f ina lidade de  demonstrar  que  eram pací f icos.  Mais uma prova  de 

que a pol ícia  mi l i tar  ut i l iz ou-se –  e  comumente  se ut i l iza –  de pr isões arbitrár ias e  

i legais para repr imir  manifestações pací f icas .  

 

 

Vídeo  16 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=WJyNICcJbTs  

Vídeo mostra manifestantes andando pac i ficamente e  gr i tando ―não  

à vio lênc ia‖ ,  sem qualquer  ―quebra -quebra‖,  e  sem sequer  impedir  o  trá fego de  

ve ículos ,  quando estouram bo mbas jogadas  pela PM (0 min11segundos) .  Os 

manifes tantes se d ispersam e uma delas questiona a tropa acerca do compor tamento 

truculento ,  mo mento em que são at iradas mais bombas (a  par t ir  de 2 min16segundos) .  

Pelas imagens é  poss íve l  ver  que os poli ciais  fo rmaram uma barre ira  ao  final  da rua 

e  impediam todos que quer iam passar  por  ela .  Diante des te  cenário ,  o s manifes tantes 

sequer  estavam se manifes tando e já  es tavam até mesmo espalhados ,  quando  mais 

bombas são gra tui tamente a t iradas (6 min03segundos) .  

 

 

Vídeo  17 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=V_7jrgK_Pks  

A part ir  de 0 min55segundos  vemos manifestantes gr i tando ―sem 

vio lência‖ em frente à  formação da PM. Aos 1 min19segundos polic ia is  começam a 

disparar  ―balas de borrachas ‖ contra os manifes tantes que  estão há menos de 2  (dois)  

metros de  distância,  muito deles ajoe lhados .  Diversos t i ros são  disparados ―a 

queima roupa‖.  

Os manifestantes se dispersam e ouve m-se  gr i tos de ―sem 

vio lência‖ dir igidos aos  polic ia is  a  par t i r  de 3 min30segundos .  Aos 4 min12segundos  

manifestantes se ajoe lham em frente  à  tropa,  pedindo o f im da  violência.  A 

resposta vem à base de t iros de  ―bala de  borracha‖  (a  part ir  de 

4min17segundos) .  A repressão pol ic ial  cont inua por vários minutos .  

 

 

http://www.youtube.com/watch?v=WJyNICcJbTs
http://www.youtube.com/watch?v=V_7jrgK_Pks
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Vídeo  18 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=Cq2HR -Ui-sE 

Aos 3min28segundos vemos a tropa de choque par t indo para cima 

dos manifestantes ,  não sem antes darem um ―gri to  de guerra‖ para amedrontar  os  

cidadãos.  

Aos 9min35segundos  mais  uma vez  temos os manifestantes  gr i tando 

―sem vio lênc ia ‖ e ,  em resposta ,  a  po líc ia  at ir ando bombas.  

Já  aos 10min30segundos mais uma vez a  est ratégia de guerra da 

Polícia  Mil i tar  aparece:  um grupo de po licia is  vem por  um lado e outro grupo do 

lado contrár io  jogando bombas,  deixando os manifestantes encurra lados.  Obje t ivo  

pr incipal  que era  dispersar  os manifes tantes fica de lado.  Os po licia is  querem fazer  

os manifes tantes  sofrerem.  

 

 

Além destes,  em que  podemos ver i ficar  que os manifes tantes apenas 

gr i tavam ―sem vio lênc ia‖ e  e ram ―agrac iados‖  com t iros  e  bombas,  out ros vídeos  

também mostram como a  políc ia  agiu na manifes tação  do dia 13 de junho:  

 

 

Vídeo  19 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=hcAbCKm2Nic  

Policiais  jogam bombas contra  um grupo de  pessoas .  Uma das 

bombas acaba parando  dentro de um veículo que passava pe lo local  –  seu ocupante  

não era um manife s tante,  o  que demonstra que  o polícia  acab ou violando dire i tos  

daqueles que sequer  t inham relação co m a manifestação .  Quando os manifes tantes 

es tão ajudando o (s)  ocupante(s)  do ve ículo ,  a  t ropa de choque passa a  marcha r  na  

direção de les e  joga m uma nova  bomba (1min35segundos) .  Diversos  barulhos  de 

bomba são ouvidos  depois d isso .  A tropa,  então,  se  posta no meio  da rua e  os  

manifes tantes f icam encurralados na ca lçada.  Aos 2 min01segundos do vídeo um dos 

polic ia is ,  sem qualquer  motivação ,  desfere um tiro  contr a eles.  Outro t i ro  é  

disparado aos 2min16segundos.  Não há qualquer  reação dos populares que ficam 

apenas olhando.  Alguns fi lmam ou t iram fo tos.  Mais  um disparo  ocorre aos  

3min23segundos.  Aos 3min32segundos a  tropa passa a  marchar  novamente,  quando 

um dos  pol ic iais  se  des taca do  grupo rapidamente e  at ira ,  mais  uma vez  sem qualquer  

motivo,  contra os manifestantes,  e  re torno novamente ao agrupamento ,  em ato  

claramente cruel  e  covarde (3 min34segundos) .  

 

 

http://www.youtube.com/watch?v=Cq2HR-Ui-sE
http://www.youtube.com/watch?v=hcAbCKm2Nic
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Vídeo  20 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=XKQy6knROBE  

Mais um vídeo que  mostra que  o que  os  pol icia is  quer iam eram 

trazer  sofr imento aos c idadãos .  Aos 1 min40segundos  vemos um manifes tante soz inho 

dançando e,  se m qualquer  mot ivo,  a  tropa  de choque  dispara contra  e le ,  que desvia.  

O t iro  quase  at inge o c inegrafis ta .  

 

 

Vídeo  21 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=h1RifRQeb wo  

Este vídeo demonstra que a intenção da Polícia  Mil i tar  era que as 

pessoas fossem compel idas a  re tornarem a suas casas,  acabando com a reunião 

programada.  Vemos a rua pra t icamente vazia ,  com a tropa de choque postada e  

apenas a lgumas poucas  pessoas nas ca lçadas.  Aos 0 min15segundos,  entre tanto,  a  

políc ia  do réu  joga uma bomba sem que  houvesse nenhuma necessidade.  

 

 

Vídeo  22 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=t8EIoiFgoCc  

Sem que houvesse nenhum ato de vio lência por  par te  dos 

mani fes tantes os pol iciais  se  postam e passam a jogar  bombas e  at irar  ―ba las de  

borracha‖ contra e les .  A cena lembra o  gado sendo tocado ,  já  que a  mul t idão corre 

toda junta fugindo dos  e fei tos das bombas  –  talvez seja  es te  o  pensamento dos 

polic ia is  acerca dos  manifestantes .  

 

 

Vídeos 23 e 24 e  Fo tograf ia  25 /30  

Os documentos c i tados  retra tam o ocorr ido naquele d ia  com Inauê  

Taiguara Monte iro  de Almeida,  manifes tante que ader iu à  reunião com o objet ivo de  

captar  imagens de abusos pol ic iais .  Em declarações prestadas junto à  Políc ia  Civil  

(Doc.  53)  Inauê esclareceu que visual izou um grupo de po lic ia is  do batalhão  de 

Choque movimentando -se pe la Rua Maria Antônia em direção a um grupo de  

manifes tantes.  Esc lareceu que ―se  dir igiu até  aquele  local  e  passou a  registrar  os 

fa tos através de sua câmera‖ (vídeo 23 –  Doc.  39) ,  ―co m a intenção de acalmar tanto 

os manifestantes como os poli ciais  mi l i tares‖.  Afirmou,  ainda,  que,  ―em determinado 

momento a Pol ícia  Mili tar  passou a rea l izar  disparos de arma de fogo  antes mesmo 

de que a lgum manifestante t ivesse t ido um comportamento agressivo ou arremessado 

algum objeto  cont ra os polic ia is  mi l i ta res‖ .  

http://www.youtube.com/watch?v=XKQy6knROBE
http://www.youtube.com/watch?v=h1RifRQebwo
http://www.youtube.com/watch?v=t8EIoiFgoCc
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Nesse contexto,  o  próprio  Inauê fo i  a t ingido por  estes d isparos 

ocas ionando -lhe  lesões  corpora is.  Em razão  disso,  no d ia 14  de  junho de 2013,  

Taiguara compareceu no  89º  Dis tr i to  Polic ia l  e  registou bolet im de ocorrência,  onde 

consta que fo i  a t ingido no braço esquerdo por  um d isparo a  cur ta  d istância de uma 

bala de borracha (Doc.  54) .  

Essas a firmações ganham cred ibi l idade posto que foram captadas 

em meio audiovisual ,  tanto pelo  próprio  Inauê,  quanto por  emissora  de te levisão  

(vídeos 23 e  24 –  Doc.  39) .  

As imagens revelam manifestantes sentados e  ajoelhados ,  dentre 

eles Inauê,  próximos aos po lic ia is .  Em nenhum momento há qualquer  ataque contra  

os agentes es ta ta is .  De  repente começam a d isparar  ―ba las de borracha‖ a  queima 

roupa  cont ra os manifes tantes .  Só depois  do  ataque é que a lguns  objetos são 

arremessados contra  os  p olicia is ,  o  que parece uma reação natural  de quem é 

injustamente agredido .  

 

 

É bom fr isar  que os po l iciais ,  ao empregarem toda es ta  vio lênc ia e  

arbitrar iedade demonstradas a té  aqui ,  sab iam mui to  bem que o que estavam fazendo 

era i l íc i to .  O co mando da Polícia  Mili tar  dec idiu ut i l izar -se das prát icas i legais –  

para dizer  o  mínimo – para impedir  a  concre tização de d ire i tos const i tucionais e  

fundamentais dos c idadãos.  

 

Tanto é  assim,  que os pr incipais a lvos dos agentes repressores eram 

jus tamente  pessoas  que es tavam f i lmando suas condutas,  especia lmente jorna li s tas.  

 

Houve diversas pr isões i legais de jorna li s tas e  violênc ia e  

truculência cont ra profissionais da imprensa e  cidadãos que exerc ia m seu direi to  de 

registrar  imagens de  abusos cometidos pelos agentes do réu.  

 

Vários  jorna li s tas foram presos  durante a  manifes tação.  Piero 

Locatel l i  da revis ta  ―Carta  Capita l‖  fo i  preso para aver iguação por  porta r  vinagre  ( !)  

(Docs.  36,  40 e 42) .  Outro que fo i  det ido  para simples aver iguação  fo i  Fernando 

Borges,  do  portal  ―Terra‖ ( Doc.  36 e 42 ) .  
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Além das pr isões inconst i tucionais,  chamou muit a  atenção  a  

vio lência  contra  quem registrava os  fatos.  Os vídeos abaixo  ajudam a visual izarmos 

o que ocorr eu naquela quinta -feira  sangrenta :  

 

Vídeo  25 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=DZT2WpzzCYc  

Vemos no vídeo d iversos pol ic ia is  em formação quando um dos 

mi l icianos,  sem qualquer  motivo,  e fetua um disp aro na direção de quem es tava 

f i lmando (0 min05segundos) .  Vár ias pessoas que es tavam a li  gr i tam informando que  

eram da  imprensa.  Mesmo depois de se identi f icarem, ins tantes depois,  é  poss íve l  

ver  o  desespero  dos  prof iss ionais  de imprensa  (0min14segundos) ,  causado por  uma 

bomba jogada pe los  policiais  contra os  jornali s tas,  a  qual  explode aos  

0min23segundos.  Depois d isso ,  podemos ouvir  diversos  d isparos de ―ba la de 

borracha‖  –  no mínimo 9  (nove) .  

 

 

Vídeo  26 –  ht tp: / /www.youtube.com/watch?v=2Obx -VFxB6w 

Para f inal izar ,  ta lvez o  mais revol tante.  No vídeo vemos re latos de  

duas pessoas que es tavam em seus apartamentos ,  na varanda.  O pr imeiro é  de Dulce  

Lima,  a  qual  relata  que  es tava em sua varanda,  juntamente co m amigos,  quando os 

polic ia is  co meçaram a desfer ir  t i ros de ―bala de borracha‖ e  bombas de gás contra as 

pessoas que estavam nas sacadas.  É possível  ver  o  vídeo gravado por  Dulce que 

most ra claramente o  polic ia l  a t i rando co ntra  ela  e  seus amigos.  O mesmo relato  é  

fe i to  por  Fernando Nicholls ,  que também fo i  alvo de t i ros e  bombas em seu 

apartamento.  Veja,  Excelênc ia,  que  sequer  par t ic ipavam da  manifes tação.  Estavam 

em suas casas e  foram alvo da truculência  dos  agentes do réu.  

 

 

Toda esta  violência não poderia  ter  outro resul tado.  Centenas de  

pessoas f icaram fer idas  durante a  manifestação ,  inc luindo  idosos e  c r ianças  (Doc.  

55) .  Em reportagem publicada no  dia  14 de junho pela ―Folha de  São Paulo‖,  há  

fo tos de  c inco pessoas a t ingidas por  ―ba las de borracha‖ ( Doc.  56) .  Dentre os fer idos  

es tavam sete  repór teres da  ―Folha de São Paulo‖  (Doc.  38  e 41) .  

 

Um re lato  claro e  sintomático do que ocorreu no d ia pode ser  

ut i l izado como fechamento probatór io  des te  tópico.  T rata -se das dec larações 

impactantes de Giuliana  Vallone,  da TV Folha ,  a  qua l  fo i  at ingida por  um disparo de 

http://www.youtube.com/watch?v=DZT2WpzzCYc
http://www.youtube.com/watch?v=2Obx-VFxB6w
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arma de fogo com munição de elas tômero no olho  e quase perdeu a visão .  Segundo  

entrevis ta  que concedeu quando a inda es tava  internada,  Giul iana af irm ou que no 

momento  em que levou o t i ro  não  havia  manifestantes  no loca l  e  que  um pol icial  da 

tropa de choque mirou diretamente nela e  at i rou (vídeo 27 –  Doc.  39  e Doc.  59)
19

.  

Além dela,  Fabio  Braga  fo i  a t ingido por  d ois d isparos ,  um na vir i lha e  um no ros to  

(Docs.  37,  38 e 41)  e  Sérgio Silva acabou perdendo a visão em razão de uma ―bala 

de borracha‖ ter  sido  desfer ida contra  seu olho  também (D ocs.  57 e 58) .  

 

Dessa forma,  diante de todos os  elementos coligidos,  podemos 

concluir  que a  Polícia  Mili tar  do Estado de  São Paulo uti l izou -se  de extrema 

truculência ,  condutas  a rbitrá r ias e  vio lênc ia desproporcional  contra os cidadãos a  

f im de d iss ipar  e  encer rar  a  manifes tação à fo rça,  impedindo que as mi lhares de  

pessoas pudessem gozar  de seu direi to  fundamenta l  de  reunião e de  l iberdade  de  

expressão,  contrar iando,  portanto ,  o  ordenamento jur íd ico pá tr io ,  bem como todas as  

diretr izes  internacionais  sobre  o  tema.  

 

 

i )  Considerações f inais sobre  os fatos  

 

A seleção  de  8  (o i to)  eventos his tór icos ,  todos  dissecados ao  longo 

da extensa exposição fát ica,  deve cumprir  dois objet ivos.   

 

Em pr imeiro lugar ,  cada uma das si tuações nar radas compõe a 

causa de ped ir  des ta  ação civi l  públ ica.  Nesse sentido,  t raduzem a premissa menor  

do racioc ínio jur íd ico,  os fundamentos fá t icos,  revelando hipóteses de exerc íc io  

legí t imo de di rei tos const i tucionalmente assegurados (direi to  de reunião,  direi to  ao 

lazer ,  d ire i to  à  c idade ,  l iberdade de expressão,  l ivre exerc íc io  prof iss ional  de  

jornal i stas) ,  os  quais fo ram indevidamente lesados pe la atuação do Réu .  Deveras,  o  

Estado de São Paulo,  diante da  inadequada  compreensão daquelas l iberdades 

fundamentais e  especialmente pe la imper ícia  de  seus agentes repressores,  provoc ou 

grave dano em todos os  man ifestantes e  na própria  essência do Estado  Democrá tico  

de Direi to .  

 

                                                           
19 Disponível em  h t t p : / / w w w . yo u tu b e . co m / w a tc h ? v =h ze3 S 1 5 j K d E  

http://www.youtube.com/watch?v=hze3S15jKdE
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Impor tante esc larecer  que cada causa de pedir  é  autônoma entre s i ,  

de forma que,  na d i fíc i l  hipó tese de  alguma não se te r  como comprovada,  não há 

prejuízo para o  todo .   

 

O segundo objet ivo  da  se leção de um leque  amplo e p lura l  de 

manifes tações  é  rechaçar  o  rac ioc ínio,  evidentemente  equivocado ,  de que a  

inabi l idade es ta tal  para  l idar  com pro testos e  manifestações públicas é  episódica,  de 

forma que  os e rros  constatados  sejam imputáveis a  pouc os  bodes expia tórios ,  i s to  é ,  

a lguns poucos agentes apontados como despreparados.  Nada mais equivocado.  

 

O supor te  fát ico des ta  demanda revela 8  (oi to)  eventos,  espa lhados 

por  mais de 2  (dois)  anos de ins trução probatór ia .  São manifes tações em contextos  

diversos ,  em loca is di ferentes,  co m manifes tantes com caracter í st icas próprias.  O 

único e lemento em co mum entre cada uma das si tuações apresentadas é  jus tamente a  

atuação estata l  despreparada.  Nesse sentido ,  percebe -se um prob lema sistêmico,  que  

contamina a a tuação estata l  de maneira global  e  genera l izada.  

 

Em razão disso,  va le d izer ,  desse despreparo endógeno,  é  que a  

Defensor ia  Públ ica do estado de São Paulo entendeu pela imperiosa necess idade de 

uma análi se  colet iva do problema,  não se l imi tando  à pres taçã o de ass istência 

jur íd ica individual  a  cada um dos lesados pe lo despreparo do  Réu.  Era prec iso 

enfrentar  a  causa do problema,  e  não  apenas  estancar  seus e fei tos .  

 

Nesse sent ido,  em a ti tude dialógica e  focada na so lução do  

problema,  es ta  Inst i tuição,  após d enso es tudo teór ico (que compõe o substrato  

jur íd ico des ta  demanda,  adiante revelado) ,  procurou colaborar  co m Réu.   

 

Em 05 de agosto de 2013,  foi  expedido o Ofício  NCDH nº 327/2013  

(Doc.  60) ,  o  qual  condensou as premissas teór icas (baseadas em stan tards  do Dire i to  

Internacional  de direi tos humanos)  e  as  conclusões jur ídicas,  que deveriam ser  

adotadas  pe lo Estado de São Paulo para  uma melhor  atuação  no  contexto  de 

manifes tações  públ icas.  

 

Impor tante mencionar  que ,  naquele momento,  o  documento não  

pretend ia impor so luções ao Estado,  mas s im contr ibuir  na formulação de uma 

polí t ica mais consentânea com estudos c ient í ficos de vanguarda sobre o  tema.  
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Comprovando essa  asser t iva,  tem -se  que  a pr imeira sugestão  foi  jus tamente  a  

def lagração,  pe la Secretar ia  de Seg urança  Públ ica,  de  processo democrá tico e  

dialógico,  com a par t ic ipação da Defensor ia  Pública,  Minis tér io  Públ ico e  

organizações não -governamentais dedicadas ao  tema,  com o intuito  de viabi l izar  a  

transparência nas técnicas empregadas pe la Pol ícia  Mili tar .  

 

O Ofíc io ,  cont udo,  não  foi  sequer  respondido.  

 

No iníc io  de outubro do ano passado,  contrar iando a  or ientação 

constante na al ínea d  do Ofíc io  NCDH nº  327/2013
20

 (Doc.  60) ,  o  Secre tár io  de 

Estado de Segurança Pública do Estado de São Paulo vol tou a autor iz ar  a  ut i l ização 

de munição de elas tômero pela Pol íc ia  Mili tar ,  após  ter  proib ido a tropa de uti l izar  

es te  armamento  diante  dos abusos  pol iciais  evidenciados  nas manifes tações  de junho.  

Nesse sent ido,  a  repor tagem publ icada no O Globo  é  elucidat iva (Doc.  61) .  

 

O Núcleo Especia l izado de Cidadania e  Direi tos Humanos da 

Defensor ia  Pública,  bastante preocupado co m as consequências des ta  l iberação,  

elaborou o Ofício  NCDH nº 412/2013  (Doc.  62) ,  novamente  tornando  a  recomendar  a  

não  uti l ização daquele  a r te fa to ,  t razendo novos e  densos  subsídios técnicos.  

 

Mais uma vez  sequer  fo i  respondido o o f íc io .   

 

Ademais,  ao receber  aba ixo -ass inado,  capi taneado pelo fo tógrafo da 

agência Futura Press  Sérgio Si lva,  o  qual  perdeu a visão do olho esquerdo em razão 

de lesão ocasionada por  disparo de arma de fogo co m munição de e lastômero na 

manifes tação do dia 13 de junho (vide tóp ico h ) ,  com mais de 45.000 (quarenta e  

cinco mi l)  assinaturas pedindo o ban imento da  uti l ização da ―bala de  borracha‖ ,  o  

Secretár io  a f irmou que  não pretendia banir  o  uso pe las tropas (vide reportagem 

                                                           
20 “O Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos e a Conectas Direitos Humanos, em colaboração com esta Secretaria 

de Segurança Pública, e com vistas à garantia constitucional dos direito de manifestação, propõem a adoção das seguintes 

medidas: d) (...) que seja determinada a imediata proibição do porte e uso de arma de fogo, inclusive com munição de elastômero, 

por policiais atuando no acompanhamento de manifestações lícitas e pacíficas; que todos os policiais devam estar devidamente 

identificados, de forma visível à distância; e, ainda, que o uso de gás lacrimogêneo, bombas de efeito moral, spray de pimenta e 

correlatos só poderá ser determinado pelo comandante da operação, devendo ser adotado um protocolo claro e específico para 

seu uso, que exclua a possibilidade de seu uso em pessoas confinadas em uma área e de forma a poder causar danos permanentes 

(...)” 
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anexa –  Doc.  63) .  Essa promessa fo i  cumpr ida e  a  Polícia  Mili tar  vem fazendo uso 

da munição de elas tômero
21

.  

 

Ass im, fechado o canal  de comunicação extrajudicial ,  consumados 

danos (que impor tam em uma tute la  reparatór ia)  e ,  o  que é pior ,  pers is t indo a  

imper ícia  es ta ta l  para l idar  co m manifes tações públicas,  tornou -se necessár io  o  

ajuizamento des ta  demanda .  

 

 

II –  DA LEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA E DIREITO 

TUTELADO 

 

A legit imidade a t iva da  Defensor ia  Públ ica é  inconteste  neste  caso 

concre to.  

 

A Lei  nº  7 .347/85 –  le i  que  disc ipl ina a  ação c ivi l  púb lica –  é  c lara 

e  cr i sta l ina ao prever  a  legit imidade da Defensor ia  Pública para p ropositura de ações 

cole t ivas.  In  verb is :   

 

Art .  5
o
  Têm legi t imidade para propor  a  ação  pr inc ipa l  e  a  ação 

caute lar :  

( . . . )  

I I  -  a  Defensor ia  Públ ica;   

 

 

A ação pr incipal  a  que se re fere o  d isposit ivo é justamente a  ação 

civi l  púb lica para tute la  de qualqu er  inte resse di fuso ou colet ivo,  nos termos do ar t .  

1º ,  inc iso IV da mesma lei :  

 

Art .  1º   Regem-se pelas disposições desta  Lei ,  sem prejuízo da ação 

popular ,  as ações de  responsab il idade por  danos morais e 

patr imonia is causados:  ( . . . )  IV - a  qua lquer  outro  interesse d i fuso 

ou cole t ivo.  

 

 

                                                           
21 Como exemplo, citamos a manifestação ocorrida em 25 de janeiro de 2014, onde Policiais Militares invadiram um hotel em que 

manifestantes se abrigavam das bombas de gás jogadas pela própria Polícia Militar e, com os manifestantes já rendidos, 

efetuaram disparos de arma de fogo com munição de elastômero contra eles (Doc. 64 e Doc. 65 (vídeo)). 
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Veja,  Excelênc ia,  que  a  Lei  da Ação  Civil  Pública legi t ima a 

Defensor ia  Pública a  tutelar  qualquer  interesse  difuso ou co le t ivo a través de ações 

cole t ivas.  

 

No mesmo sent ido,  tanto a  Lei  Complementar  N acional  nº  80/94,  

que organiza a  Defensor ia  Pública da União e prescreve normas para organização das  

Defensor ias Públ icas  nos Estados,  quanto  a  Lei  Orgânica da  Defensoria  Pública  do 

Estado de São Paulo –  Lei  Complementar  Estadual  nº  988/06,  preveem a legi t imidade 

at iva da Defensor ia  para  tute lar  interesses d i fusos.  

 

Nesse sent ido,  temos os inc isos VII  e  VIII  do ar t .  4º ,  da Lei  

Complementar  Nacional  nº  80/94,  e  a  al ínea g ,  do inc iso VI do ar t .  5º  da Lei  

Complementar  Estadual  nº  988/06,  respec tivamente:  

 

Art .  4º  São funções inst i t ucionais da Defensoria  Públ ica,  dentre 

out ras:   

 

VII  –  pro mover ação civi l  públ ica  e  todas as espéc ies de ações  

capazes  de  propiciar  a  adequada  tutela  dos dire itos  difusos ,  

cole t ivos ou individuais homogêneos quando o resultado da 

demanda puder  benefic iar  grupo de pessoas hipossufic ientes;   

  

VIII  –  exercer  a  defesa dos direi tos  e  interesses  individuais,  

difusos ,  co le t ivos e  individuais homogêneos  e  dos d irei tos do  

consumidor ,  na fo rma do  inciso LXXIV do ar t .  5º  da Consti tuição 

Federal ;    

 

 

Art igo 5º  -  São a tr ibuições inst i tuc ionais  da Defensor ia  Públ ica do 

Estado,  dentre  outras :  

 

VI  -  pro mover :  

 

g)  ação  civ il  pública para tutela de interesse  difuso ,  co le t ivo ou 

ind ividual  ho mogêneo;  

 

 

Portanto,  d iante de uma análi se,  a inda que per functór ia ,  do 

ordenamento extra ímos com c lareza a  legit imidade da Defensor ia  Públ ica  para 

proposi tura  de ação  co let iva para defesa de interesses  di fusos.  Não  há,  des te  modo,  

nada o que se contesta r .  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5lxxiv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5lxxiv
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Esta legit imidade fica ainda mais evidente quando anal isamos os 

direi tos que es tamos buscando tute lar  com esta  ação.  

 

Todo o pedido deduzido nesta  inicia l  base ia -se na tute la  de t rês 

direi tos consti tuc ionais :  o  direito  de reunião ,  previsto  no inciso  XVI do ar t .  5º ;  o  

direi to  de l iberdade de expressão ,  previs to  no s  inc isos  IV e  IX,  também do ar t .  5º ;  

e  o  dire ito  à  cidade ,  e lencado no ar t .  182,  caput .  

 

Mais do que dire i tos  const i tucionais,  são  direi tos humanos 

reconhecidos amplamente na seara internacional .  A Const i tui ção Federa l  apenas fez 

constar  em seu texto es tes direi tos,  já  conceb idos co mo inerentes à  pessoa humana 

internac ionalmente.  

 

A Declaração Universa l  dos Dire i tos Humanos,  promulgada pe la 

Reso lução 217 -A da Assemble ia  Gera l  das Nações Unidas em 10 de dezembro de 

1948,  já  elencava  os  direi tos de reunião e  de l iberdade de expressão  em seu corpo:  

 

Artigo  XIX  
Toda pessoa  tem d ire i to  à  l iberdade  de  opinião e expressão;  este  

direi to  inc lui  a  l iberdade de,  sem inter ferência,  ter  op iniões  e  de 

procurar ,  receber  e  transmitir  informações e  idéias por  quaisquer  

meios e  independentemente de fronte iras.  

 

 

Artigo  XX 

1.  Toda pessoa tem di rei to  à   l iberdade de reunião  e associação  

pací f icas.  

 

 

A par t ir  daí ,  a  normativa internac ional  se guiu apr imorando -se,  

sempre fazendo constar  entre  os dire i tos a  serem pro tegidos os de reunião e de  

l iberdade de expressão.  

 

Em 16 de dezembro de 1966 ,  a  Assemble ia Geral  das Nações Unidas  

aprovou o Pacto Internacional  sobre Direi tos Civis e  Pol í t icos,  fazendo menção  

expressa aos d irei tos supraci tados:  

 

ARTIGO 19  

1 .   Ninguém poderá  ser  molestado por  suas  opiniões.   

2.   Toda pessoa terá d i rei to  à  l iberdade de expressão ;  esse dire i to  
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incluirá  a  l iberdade de procurar ,  receber  e  di fundi r  informações e  

idéias de qualquer  na tureza,  independentemente de considerações 

de fronteiras ,  verbalmente ou por  escr i to ,  em forma impressa ou 

ar t í s t ica,  ou qualquer  outro meio de sua escolha.   

 

 

ARTIGO 21  

direi to  de reunião pací f ica  será reconhecido.  O exerc ício  desse  

direi to  estará sujei to  apenas às res tr ições previstas em le i  e  que se  

façam necessár ias,  em um sociedade democrát ica,  no interesse da 

segurança  nac ional ,  da  segurança ou da ordem públ icas,  ou para 

proteger  a  saúde  públ icas ou os d irei tos e  as  l iberdades das pes soas.   

 

 

Lembremos,  Excelênc ia,  que re fer ido documento internacional  es tá  

vigente no Bras i l  desde 24 de abri l  de 1992,  nos termos do Decreto nº  592,  

promulgado em 06 de  junho do mesmo ano.  

 

Ademais,  o  si stema regional  de proteção e promoção dos Dire i tos 

Humanos também agasa lhou os d ire i tos de reunião e de l iberdade de expressão.  

 

A Convenção Amer icana de Direi tos Humanos,  também conhecida  

como Pacto de San José da  Costa Rica,  e laborada em 22  de novembro de 1969,  

elencou estes d ire i tos como inerentes a  toda pessoa humana.  In  verb is :  

 

Artigo  13 -  Liberdade de pensamento  e de expressão  

 

1 .  Toda pessoa tem o  direi to  à  l iberdade de pensamento e  de 

expressão.  Esse dire i to  inclui  a  l iberdade de procurar ,  receber  e  

di fundir  informações  e  idéias de qualquer  natureza,  sem 

considerações de fronteiras,  verbalmente ou por  escr i to ,  ou em 

forma impressa ou ar t í s t ica,  ou por  qualquer  meio de sua esco lha.  

 

3.  Não  se pode restr ingir  o  d irei to  de expressão por  vias e  meios 

ind ire tos,  ta i s  como o  abuso de  controles  o ficia is  ou p ar t iculares de  

papel  de imprensa,  de frequências radioelétr icas ou de 

equipamentos e  apare lhos usados na d i fusão de informação,  nem por  

quaisquer  outros meios  dest inados a  obstar  a  comunicação e a  

circulação de idé ias e  opiniões.  

 

 

Artigo  15 -  Direito  de  reunião  

É reconhecido o d ire i to  de  reunião pací f ica  e  sem armas.  O 

exerc ício  desse d irei to  só pode esta r  sujei to  às  restr ições previstas 

em le i  e  que se façam necessár ias ,  em uma soc iedade democrá tica,  

ao interesse da segurança nacional ,  da segurança ou ord em 
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públicas ,  ou para proteger  a  saúde ou a moral  públ icas ou os  

direi tos e  as  l iberdades  das demais pessoas .  

 

 

Podemos ass im chegar ,  com tranqui l idade,  à  conclusão de que os  

direi tos de reunião e de l iberdade de expressão,  a lém de d ire i tos fundamentais 

insculp idos pela Const i tuição Federal  de 1988,  carac ter izam -se,  também, como 

direi tos humanos de  pr imeira dimensão ,  reconhecidos por  toda normat iva 

internac ional .  

 

Outrossim,  dúvidas não  há também que o d ire i to  à  cidade  é  um 

direi to  fundamental .  Mais p rec isamente um dire i to  humano de terce ira  d imensão.  

 

O processo de a f irmação histór ica  dos  Direi tos  Humanos,  

conso lidado pela Declaração Universal  dos Direi tos Humanos e revigorado pela 

Declaração de Direi tos  Humanos de Viena ,  al iado às construções  de agendas 

polí t icas  em âmbi to  internacional ,  fez emergi r  o  direi to  humano à cidades  

sustentáve is que  foi  f inalmente incluíd o na  pauta  mundial  pelas  Conferências 

Globais das Nações Unidas como a do  Meio Ambiente em 1992 e a  dos 

Assentamentos Humanos –  Habitat  I I ,  real izada em 1996,  em Istambul,  que  

aprovaram,  respec tivamente,  a  Agenda 21 e a  Declaração de I s tambul.  

  

Nessa este ira  de universal ização dos d ire i tos humanos,  em especial  

do direi to  à  cidade,  o  Fórum Socia l  Mundial  br indou -nos com a elaboração da Carta 

Mundia l  do Direi to  à  Cidade.  Refer ido  documento preconiza o  d ire i to  à  cidade  como 

o usufruto eq ui ta t ivo das c idades d entro dos pr incíp ios da sustentab il idade e  da  

jus t iça  soc ial .  

 

Nesse cenário  é  que o direi to  à  c idade f irma -se como 

interdependente a  todos os dire i tos humanos,  conceb idos integra lmente na sua 

ind ivis ibi l idade (d ire i tos c ivis,  po lí t icos ,  econômicos ,  sociais,  culturais e  

ambienta is) ,  devendo  a cidade ser  compreendida co mo espaço público de 

desenvolvimento da personalidade de seus habi tantes ,  ou seja ,  deve ser  instrumento  

de busca constante da fe l ic idade .  

 



 

 

 
 

61 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

Portanto,  dúvidas não há de que o dire i to  à  cid ade também se 

carac ter iza  como d ire i to  fundamental .  

 

Sendo fundamenta is es tes dire i tos,  to ta l  a  per t inência da Defensor ia  

Públ ica vir  à  juízo defendê -los.  

 

Um dos objet ivos da Defensor ia  Pública é  justamente  a  prevalênc ia 

e  e fe t ividade dos d ire i tos humanos ,  consoante  ar t .  3º -A da Lei  Complementar  nº  

80/94:  

 

Art .  3 º -A.   São objet ivos da Defensoria  Pública:   

I I I  –  a  prevalência e  e fe t ividade dos d ire i tos humanos;   

 

 

No mesmo sentido é  o  ar t .  5º ,  inciso VI ,  al ínea b  da Lei  

Complementar  Estadual  nº  988/06:  

 

Art igo 5º  -  São a tr ibuições inst i tuc ionais  da Defensor ia  Públ ica do 

Estado,  dentre  outras :  

VI -  promover:  

b)  a  tute la  dos d irei tos  humanos em qualquer  grau de jur i sdição,  

inclus ive perante os si stemas global  e  regional  de proteção dos  

Dire i tos Humanos;   

 

 

Ora,  d iante des tes d isposi t ivos,  vemos que  a Defensor ia  Públ ica tem 

vocação para a  defesa e  promoção dos d irei tos fundamentais dos c idadãos.  

 

Assim, tendo sido  constantemente  vio lados os d irei tos fundamentais 

de reunião,  l iberdade  de expressão  e à  c idade,  conforme demonstraremos nes ta  

inic ia l ,  nada mais natural  do  que a Defensor ia  Públ ica  viesse  a  juízo para defendê -

los e  e fet ivá - los.  

 

Temos a inda que  sal ientar  o  fa to  de que es tes direi tos que 

almejamos pro teger  com es ta  ação são umb il ica lmente l igados  à  id e ia de 

Democrac ia.  Inimaginável  um Estado Democrático sem que fosse confer ido aos 

cidadãos  o  di rei to  à  c idade e,  pr incipalmente ,  os d ire i tos de reunião  e de  l ivre 

expressão.  
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Ass im, não somente  é  per t inente a  a tuação da  Defensor ia  Públ ica  

nes te  caso concre to,  como é imprescind íve l ,  em razão do teor  do ar t .  3º -A,  inciso II  

da Lei  Complementar  nº  80/94,  in  verb is :  

 

Art .  3 º -A.   São objet ivos da Defensoria  Pública:   

I I  –  a  a f irmação do Estado Democrát ico de Dire i to;  

I I I  –  a  prevalência e  e fe t ividade dos d ire i to s humanos.  

 

 

Veja,  Excelência,  que pedimos nesta  ação apenas o  respei to  aos 

direi tos humanos de re união,  de l ivre expressão e à  cidade.  A procedência  desta  

ação,  por tanto ,  far ia  com que contr ibuíssemos para que do is dos objet ivos da 

Defensor ia  Pública insculp idos em le i  sejam for talecidos ,  qua is sejam,  a  prevalência 

dos di rei tos humanos e  a  a firmação de um Estado Democrát ico.   

 

Por  fim,  uma breve menção deve ser  fei ta  sobre os d ire i tos 

tute lados,  vis tos,  agora,  sob o  ponto de  vis ta  dinâmico,  i s to  é ,  no âmbi to  da  

t i tu lar idade e exerc íc io  dessas faculdade s jur ídicas .   

 

Interessante,  neste  aspecto,  a  adver tênc ia da dout r ina no sent ido de 

que  uma mesma si tuação fá t ica pode dar  ensejo a  d is t intos d irei tos  colet ivos ,  a  

depender  do enfoque a ser  dado.  

 

Sob um pr imeiro aspecto,  a  tutela  pretendida volta -se à  pro teção e 

garant ia  do d ire i to  d i fuso de todo e qualquer  c idadão exercer  l ivremente seu d ire i to  

de reunião,  sua l iberdade de expressão e seu di rei to  de  par t ic ipação democrát ica na  

cidade ,  sem sofrer  inter ferênc ias indevidas por  par te  do Estado.  Nesse sentido,  com 

a adequação do compor tamento dos agentes es tata is ,  ter -se-á a  aproximação de um 

cenár io  ót imo para a  fruição dessas l iberdades .  A esse aspecto,  l igam -se os pedidos 

de tute la  indeniza tór ia  em razão  da  produção de dano extrapa tr imonial  (mora l)  

cole t ivo  e  tute la  especí fica contra o  i l íc i to ,  para evi tar  a  repe tição dos  atos 

indevidos prat icados pelo Estado.  

 

Por  outro lado,  não é possíve l  olvidar -se de todas as pessoas que,  

nas 8  (oi to)  si tuações que emprestam suporte  fá t ico a  essa demanda ,  sofreram lesões  

patr imonia is e  extrapat r imonia is de maneira d ireta ,  em razão de a to  i l íc i to  prat icado 
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pelo es tado de São Paulo.  Fa la -se ,  agora,  do d i rei to  ind ividual  homogêneo  de todos 

os que  efe t ivamente par t ic iparam e ,  especia lmente,  t iveram seus dire i tos violados 

pela  atuação ir regular  de agentes estatais .  

 

Nesse aspecto,  incluem-se aqueles que  foram obrigados a  abandonar 

a  fruição do di rei to  de reunião e t iveram que abdicar  de sua l iberdade de expressão,  

no exato ins tante em que,  mesmo adotando uma postura individualm ente pací f ica ,  

foram obrigados a  abandonar ,  em fuga,  o  ato  cívico,  para sa lvar -se  de balas de  

borracha ,  gás lacr imogêneo e mesmo  golpes  de casse tes e  rajadas de gás de 

pimenta .  Ainda  que não tenham s ido a t ingidos diretamente por  qualquer  desses  

ar te fatos,  o  s imples fa to  de terem que  suspender  o  exerc ício  de sua  l iberdade 

fundamental ,  caracter iza  dano mora l  indenizável ,  de cunho individual .  

 

Ademais,  em grau a inda  mais  gravoso,  têm -se aqueles que vieram a  

efet ivamente sofrer  lesões fí sicas em razão das manob ras bé licas es tatais .  Nesse  

ponto,  o  dano é ainda maior  (assim co mo deve ser  o  ressarcimento) ,  já  que ,  além da 

l iberdade de expressão,  direi to  de reunião e par t icipação democrá tica,  a  própria  

integr idade fí s ica restou vil ipendiada.  

 

A essa segunda gama de dire i tos (direi to  individual  homogêneo) ,  

l iga -se o  pedido de tutela  indenizatór ia  ind ividual ,  a  ser  defer ido nesta  ação em 

cará ter  genér ico,  eis  que dependente  de  poster ior  l iquidação e execução,  em autos 

próprios .    

 

Ass im, demonstrada a  per t inência  temát ica da atuação da 

Defensor ia  Pública,  bem como esclarec idos os  direi tos a  serem tute lados ( tanto do  

ponto de vista  estát ico,  quanto dinâmico) ,  é  possíve l  conclui r  pela legi t imidade da  

Inst i tuição  e ingressar  na aná li se detalhada da questão jur íd ica.  
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III –  DO DIREITO DE REUNIÃO.  

 

III.A –  Direito  de Reunião e Democracia.  Conformação const ituc ional e  legal .  

Caracteres essenciais.  

 

Assentada a legi t imidade at iva da Defensor ia  Pública,  par te -se,  

agora,  para a  escorrei ta  delimi tação do(s)  di rei to(s)  que se pretende tute lar .  O 

objet ivo central  será esmiuçar  as caracter í s t icas essenciais do direi to  de reunião,  

para demonstrar ,  a  um só tempo,  que  todas as  si tuações narradas na síntese fát ica  

ref le tem o exerc ício  legít imo desta  garantia  const i tucional ,  bem co mo deixar  pa tente 

o  despreparo es ta tal  para l idar  co m a fruição deste  direi to .  

 

Como nota propedêutica,  para bem demonstrar  a  relevância do 

cuidado  que a  l iberdade que se pre tende tutelar  demanda ,  re levante designar  o 

direi to  de reunião como verdadeira  for ça motr iz  da  democrac ia.  É cer to  que,  

ontologicamente ,  o  dire i to  de reunião é uma l iberdade acromát ica ,  e i s  que reve la,  

antes de tudo,  uma garant ia  que pode ser  fruída  para diversas fina lidades (rel igiosa,  

fes t iva ,  esport iva,  pol í t ica) ,  como destacado nos eventos narrados no tópico inicial  

des ta  pe tição.  

 

Tanto é  assim que o d i rei to  de reunião  é vis lumbrado como meio 

para o  alcance de outras l iberdades,  d onde se extra i  sua ínt ima conexão com a  

l iberdade de expressão.  Daí  porque d iz JOSÉ AFONSO DA SILVA:  

 

"Al iás,  a  l iberdade  de reunião  é daquelas  que podemos denominar  

de l iberdade-condição ,  porque,  sendo um dire i to  em s i ,  const itui  

também condição  para o exercício  de outras l iberdades :  de 

manifes tação do pensamento,  de expressão de convicção f i losófica,  

rel ig iosa,  c ient í f ica e  polí t ica,  e  de loco moção ( l iberdade de ir ,  v ir  

e  ficar) .  Por  i sso é  que,  se  o  seu regime delineia  l imi tações 

possíve is ( regras de contenção) ,  predo mina sempre o pr incípio de 

que prima a l iberdade . " (g.n.)
22

  

 

 

Mesmo que possa ser  p reenchid o com co lor idos di versos,  é  cer to  

que  o cromático  pol í t ico ganha  realce des tacado.  Deveras,  ao  redor  do globo  as  

massas  têm se reunido para protestar ,  buscando sempre o  aprimoramento das 

                                                           
22 Direitos humanos fundamentais. São Paulo: Atlas, 1997. p. 166 e ss. 
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l iberdades e  do trato  da  coisa  públ ica
23

.  Esse ve tor  polí t ico pôde  ser  bem observado  

no Brasi l ,  pa ís marcado por  profundas  desigualdades  e  pela percepção geral  de  

níveis alarmantes de vio lênc ia e  corrupção.   

 

Por  isso,  in ic iou-se essa pe tição demonstrando a ínt ima re lação 

entre  o  direi to  de reunião e a  democracia .  É o  que também percebe a  doutr ina de  

Maria Lídia  de Ol iveira  Ramos:  

 

"Ora,  esta  l iberdade não é apenas uma l iberdade subjec tiva,  nem é 

apenas a  mera l iberdade negativa de ausência de constrangimento  

ou coacções (v.v .  l iberdade civi l ,  de  não es tar  p reso 

arbitrar iamente,  de circular  nas  ruas e  de  se manifestar ,  ou mesmo 

l iberdade pol í t ica em face ao Poder) ;  nem sequer  so mente a  

l iberdade de  reivindicar  do Poder  prestações e  ass is tência ,  ou 

mesmo de apenas par t ic ipar  na vida da Co munidade.  É muito mais 

do que i sso  (embora isso também seja importante) ,  a  

existencialmente or iginár ia ,  ex -  posta e  v ital  l iberdade co mo 

projecto (a  l iberdade querida) ,  co mo dinâ mica (a l iberdade em 

movimento)  e  co mo prática (a  l iberdade em acção) ,  a  l iberdade 

como a  dec is iva e  úl t ima determi nante ,  o  verdadeiro  motor 

dinâ mico  e o  efect ivo agente  revolucionário da real idade socia l  e  

da própria história,  a  l iberdade que faz mover  e avançar o 

mundo e  que constrói  mundos novos  co m todos idea is  e  novas 

energias,  a  l iberdade do sonho e da pro messa,  da criat iv idade,  

da invenção e da superação ,  d a aventura,  do risco e da  

experimentação ,  mas também do empenha mento,  do 

compro misso e da responsabi l idade  -  e  em todo esse sent ido,  

portanto,  a  l iberdade como o pressuposto,  a  condição e o  

object ivo últ imo,  a  bandeira,  o  emblema mesmos da 

democracia"
24

 -  des tacamos.   

 

 

Exatamente por  essa no ta essencial ,  costuma -se des ignar  o  direi to  

de reunião como uma forma de  protes to ,  r epresentando manifestações populares em 

face do  Poder  consti tuído,  buscando aprimoramentos  d iversos na  ges tão da co isa 

pública.  Essa caracter í s t ica é  que parece causar  cer to  desconfor to  aos contestados e  

demanda a intervenção protetora do Poder  Jud iciár io .   

 

Deveras ,  é da essência do dire ito  de reunião a crí t ica ,  a  

apresentação de ideias contrárias às do minantes,  a  formulação de propostas 

                                                           
23 Do panelaço argentino, passando pelas manifestações no Parque Taksim Gezi, na Turquia. 
24 O Direito de Manifestação. Disponível em  http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/6419.pdf 

https://webmail.defensoria.sp.gov.br/owa/redir.aspx?C=DtohAtdImkSMY4m0NaE1emh23UbAENFIoZRZPlj-e_4AQFL-1iJTiduFeAVXwIuy38of32xB6y4.&URL=http%3a%2f%2fler.letras.up.pt%2fuploads%2fficheiros%2f6419.pdf
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alternat ivas  às vigentes .  Por  i sso,  é  vis to  como um ins t i tuto  de índole contra  

major i tár io .  

 

Interessante,  na espéc ie ,  argumentação apresentada pe lo Ministro 

Celso de Mel lo ,  em seu doutr inár io  vo to na ADPF nº187 :  

 

―O sentido  de  fundamental idade  de  que se  reveste  essa l iberdade  

pública (o dire i to  de reunião)  permi te a f irmar  que as minor ias 

também ti tular izam, sem qualquer  exclusão ou l i mi tação,  o  direi to  

de reunião,  cujo exercíc io  mostra -se essencia l  à  propagação de suas 

idéias ,  de  seus p lei tos  e  de suas  re ivind icações,  sendo 

comple tamente  ir relevantes,  para e fei to  de  sua p lena fruição,  

qua isquer  resistênc ias,  por  maiores que sejam,  que a co le t ividade  

oponha às opiniões manifestadas pe los grupos  minori tár ios,  a inda  

que desagradáveis,  a trevidas,  insupor táve is,  chocantes,  audaciosas 

ou impopulares‖.  

 

 

Ora,  qua l  o  sent ido de apenas permi tir  que aqueles que professam 

as ide ias dominantes possam expor  publ icamente seus p le i tos  e  propostas?  Apenas 

em Estados tota l i tár ios parece coerente essa hipótese.  Quando se pretende a 

concre tização de uma Democrac ia substancia l ,  é  preciso garantir ,  com fi rmeza,  o  

diálogo ,  o  plura li smo ,  a  l ivre  construção  de so luções  a  par t ir  de  proposições  

or iundas dos mais diversos segmentos.  

 

Como bem pontuou o ex -Pres idente da República,  Fernando 

Henrique Cardoso,  ―a pior proibição é a  proibição de pensar‖  (A Guerra contra as  

drogas,  em 18/01/2011,  publicado no Valor  Econômico ) .  

 

Ass im, a  concreta  possibil idade de discordar ,  crit icar  e  defender  

publica mente propostas  t idas pela  maioria  como erradas,  esdruxulas,  absurdas ou  

es tranhas  faz par te  da própria  essência  de um Estado que se pre tende democrá tico,  

eis  que  tutela  o  dire ito  das minorias .  É esse  o  magis tér io  doutr inár io  de Gera ldo 

Ata liba:  

 

“A Consti tuição verdadeiramente democrát ica há de garantir  todos 

os d irei tos das minorias  e  impedir toda prepotência,  todo arb ít rio ,  

toda opressão contra elas.  

Mais que isso  –  por mecanismos que  assegurem represen tação 

proporcional - ,  deve a tribu ir um relevante papel  inst i tuc ional  às  

corren tes minori tár ias mais express ivas.  
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( . . . )Na democracia,  governa  a maioria,  mas –  em vir tude do 

postu lado consti tuc ional fundamental  da igualdade de todos os 

cidadãos –  ao  fazê - lo ,  não pode  oprimir a  minoria.  Esta  exerce  

também função po lí t ica importan te,  dec isiva  mesmo:  a  de  oposição  

ins t i tuc ional,  a  que cabe re levante papel  no  funcionamento das 

ins t i tuições republ icanas.  

O principa l  papel  da  oposi ção é o  de formular propostas 

al terna tivas às idéias  e  ações do governo  da maioria  que o 

susten ta.  Corre latamente,  cri t ica,  f i scal i za,  aponta falhas  e  

censura a maioria,  propondo -se,  à  opinião pública,  como 

alterna tiva .  Se  a  maioria governa,  entre tanto ,  nã o é dona  do poder,  

mas age sob os princ ípios da re lação de administração .  

( . . . )  Daí a  necessidade de garant ias amplas ,  no próprio tex to  

consti tucional,  de existência,  sobrevivência,  l iberdade  de ação e  

inf luência da minoria,  para que se tenha verdadeira re públ ica.  

( . . . )  Pela pro teção e resguardo das minorias e  sua  necessária  

part ic ipação no processo polí t ico,  a  república faz da oposição 

ins trumento ins t i tuc ional de governo.  

( . . . )  É imperioso que  a  Const i tu ição não só garanta  a  minoria (a  

oposição),  como a in da lhe reconheça dire i tos e  até  funções.  

( . . . )  Se a  maioria souber que –  por obstácu lo const i tucional –  não 

pode prevalecer -se da força,  nem ser arbi trár ia  nem prepotente,  

mas deve respei tar a  minoria,  então os compromissos passam a ser  

meios de convivência  po lí t ica.  ( . . . )”
25

 

 

 

Assentada essa s premissas (que devem funcionar  co mo substrato 

hermenêut ico  para o  aplicador  do Direi to ,  especia lmente no momento de anali sar  

abusos es ta ta is  na  repressão  do d ire i to  de reunião) ,  vol ta -se  agora  o  olhar  para o  

texto  const i t uc ional  e  convencional .  É que,  como se sabe ,  o  texto  lega l  é  o  ponto de 

par t ida e  o  l imi te  da tarefa interpretat iva.  No ponto,  va le anotar  que  a  l iberdade de  

reunião  possui  extração const itucional ,  f icando esta tuído  no ar t igo  5º ,  XVI ,  o  

seguinte :  

 

―todos podem reunir -se pacif icamente,  sem armas,  em locais 

abertos ao públ ico,  independentemente de autorização ,  desde 

que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o  

mesmo loca l ,  sendo apenas exig ido prév io aviso à  autoridade 

competente‖ –  gr ifa mos.  

 

 

Ademais,  o  dire i to  também está  previ sto  em Tra tados Internacionais 

de Direi tos Humanos:  

 

                                                           
25 “Judiciário e Minorias”, “in” Revista de Informação Legislativa, vol. 96/194. 
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“Todas as pessoas têm o direi to  de assoc iar -se  l ivremente com f ins 

ideológ icos,  re l ig iosos,  pol í t icos,  econômicos,  t rabalh istas,  

soc iais,  cu lturais,  desport ivos ou de qualquer  outra natureza.” e   

―O exerc ício  desse d ire i to  só pode estar sujei to  às restr ições 

prev istas em le i  e  que  se façam necessárias,  em uma sociedade  

democrát ica,  ao in teresse da segurança nacional ,  da segurança e 

da ordem públicas ,  ou para proteger a  saúde ou a moral públicas 

ou os direi tos e  as l iberdades das demais pessoas .” (Artigo 16,  

Convenção Americana sobre os Direitos Humanos )  –  gr i famos.  

 

―Ninguém poderá ser moles tado por suas op iniões.” ( Art igo 19, 

Pacto Internacional sobre  Dire itos Civis e  Pol ít icos ) ;  

 

 

Diante  do  dire i to  posit ivo ,  deve-se,  por  pr imeiro,  es tabelecer  o  

concei to  de reunião  para  f ins jur ídicos,  de modo a que se possa  definir  o  objeto  da 

tute la  consti tuc ional  e  es tabe lecer  se  aqueles  eventos  narrados no tópico  inic ia l  

des ta  pe tição  podem ser  ne le  enquadrados.   

 

Para  JOSÉ AFONSO DA SILVA, reunião  é  "qualquer  agrupamento  

formado em certo  momento  com o obje t ivo  comum de trocar ide ias  ou de receber  

mani festação  de pensamento  po lí t ico,  f i losó fico,  re l ig ioso ,  cien tí f ico  ou art í st ico.  

Reunião,  no dizer correto  Pontes  de Miranda ,  „é  a  aproximação  -  espec ialmente  

considerada  -  de algumas ou mui tas  pessoas,  com o f im de informar-se,  de  

esc larecer  e  de adotar  opinião  (del iberar,  ainda que só no foro  ín t imo).  Não é 

propriamente  um agrupamento  organizado,  como,  às vezes,  se  diz ,  porque 

organização  pressupõe  acer to  en tre  os componentes,  estru turação  in terna,  o  que não 

se ver i f ica  na reunião.  Nesta  o  agrupamento,  a  aproximação,  dá-se  pela  simples  

atração do objet ivo  comum,  que sequer prec isa  ser de fin ido . "
26

 

 

Para  a  mesma d ireção  aponta  ALEXANDRE DE MORAES,  para  

quem "o d irei to  de reunião  é  uma mani festação  cole t iva  da l iberdade  de expressão,  

exerc ida  por meio  de uma assoc iação  t ransi tór ia  de pessoas e  tendo por f ina lidade  

pelo  in tercâmbio  de idé ias,  a  de fesa  de in teresses,  a  publicidade  de problemas e  de 

determinadas  reivind icações . "
27

 

 

                                                           
26  Curso de direito constitucional positivo. 36ª edição. São Paulo: Malheiros Editores. pp. 266 e ss. 
27  Direitos humanos fundamentais. São Paulo: Atlas, 1997. pp. 166 e ss. 
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Apronfundando  a anál ise,  com espeque no magistér io  doutr inár io  de  

Gilmar Ferre ira  Mendes,  Inocêncio  Mártires  Coelho  e Paulo  Gustavo  Gonet  

Branco
28

,  é  poss íve l  ident i f icar  5  (cinco)  elementos  de configuração  do direi to  de  

reunião.  

 

Tem-se,  ass im,  um e lemento  subjet ivo ,  consis tente  em ―um 

agrupamento  de pessoas‖.  É preciso,  a inda,  que  haja  ―um mínimo de coordenação‖,  

de fo rma que ―a aglomeração  deve  ser o  resu ltado  de uma convocação  prév ia  à  

coinc idência  de pessoas  num mesmo lugar‖.  Este  ser ia ,  por  sua vez ,  o  elemento  

formal .  Exige-se ,  a inda,  um e lemento  te leo lógico ,  haja  vis ta  que ―as pessoas  devem 

es tar  reunidas  com v istas  à  consecução  de de terminado  ob je t ivo‖.   

 

Acrescenta  a  dout r ina  ci tada  que ―o agrupamento  de pessoas,  no  

direi to  de reunião ,  é  necessariamente  t ransitório ,  passageiro‖,  no que se des igna  

por  elemento  temporal .  Por  f im,  exige-se que  a  reunião  deve ser  pací fica  e  sem 

armas,  denominado,  pelos  autores,  de e lemento objet ivo .  

 

Acred ita -se que  todos esses e lementos  es tão  presentes  nos eventos  

his tór icos  trazidos  nes ta  ação .  Basta  a  lei tura  do substrato  fát ico  apresentado  para  

ident i ficar  que todas  as  si tuações  t raz idas  representaram uma reunião  de pessoas,  

aglut inadas para f ina l idade  semelhante  e  sob pretexto  co mum, transitória  e  

predo minantemente  pacíf ica .   

 

O texto  legal  a inda traz  outro  elemento  que merece  anál ise.  Diz  a  

Const i tuição  Federal  que é  exigido  ―prévio  aviso  à  autor idade  competente‖.  Algumas  

palavras  sobre  esse  deta lhe  formal  devem ser  tecidas.  

 

A questão  da mera comunicação  à  autor idade  deve ser  interpretada,  

evidentemente,  como uma formalidade  vinculada  unicamente  a  que não  seja  f rus trada  

out ra  reunião  anter iormente  convocada  para  o  mesmo local ,  cabendo à  adminis tração  

pública  coordenar  as  si tuações  de modo que uma reunião  não se sobreponha  a  outra,  

anter iormente  comunicada,  cr iando um cr i tér io  de precedência.  

 

                                                           
28 Curso de Direito Constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 437 e ss. 
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Jamais  tal  formalidade  pode arranhar  ou menoscabar  a  própria  

l iberdade  de reunião,  po is  uma obr igação  acessória  não  tem o poder  de a fe tar  a  plena  

ef icácia  do d irei to  pr inc ipal .  

 

Na espéc ie,  essa  asser t iva  vem amparada  no postulado  hermenêutico  

da máxima efet ividade.  A respei to ,  cabe re lembrar  a  já  consagrada  l ição  do notável  

J .J .  Gomes Canoti lho,  ao discorrer  sobre  os pr incíp ios  de  inte rpretação  da 

consti tuição,  dentre  os  quais  o  c i tado  "pr inc ípio  da máxima  efet ividade" ,  ass im 

entendido:  

 

"Esse  pr incíp io,  também designado  por  p r inc ípio  da  e f iciênc ia  ou 

pr incíp io  da  interpre tação  efect iva,  pode ser  fo rmulado  da seguinte  

maneira:  a  uma norma consti tucional  deve ser  atr ibuído  o  sent ido  

que  maior  e f icácia  lhe dê.  É um princíp io  operat ivo  em relação  a  

todas  e  quaisquer  normas consti tuc ionais,  e  embora  sua or igem 

es teja  l igada à  tese  da ac tua lidade das  normas  programát icas  

(Thoma),  é  hoje  sobretudo  invocado  no âmbito  dos  direi tos  

fundamentais  (no caso  de dúvidas  deve prefer i r -se  a  interpretação  

que  reconheça  maior  e f icácia  aos d ire i tos  fundamenta is."
29

  

 

 

Em decorrênc ia,  do confronto  entre  a  l iberdade de  reunião  e  

eventua is  l imi tações  possíveis,  mormente  diante  do caso  concre to,  deve prevalecer  a  

interpretação  que dê a  maior  ampli tude  poss ível  à  l iberdade  em questão,  de modo a 

garant ir  a  plena eficác ia  de seu conteúdo,  tendo em vis ta  que a  regra  geral  é  a  de que 

o  dire i to  fundamenta l  ganhe  ef icácia  plena,  de modo que eventuais  l imi tações  jamais  

podem comprometer  o  cerne do d irei to  em questão.   

 

Exatamente  neste  sent ido  é  o  entendimento  dos órgãos 

internac ionais  sobre  o  tema.  Ainda que seja  possíve l  exigir  o  prévio  aviso  (e le  não 

vio la  Tra tados Internacionais  de Direi tos  Humanos) ,  é  cer to  que  essa  condição  não 

pode ser  levantada  como óbice  intransponível ,  especialmente  na sociedade  de  

complexa  e  e fêmera  comunicação  em que se vive,  na qual  pro testos  podem se fo rmar  

espontâneamente,  no  ca lor  dos acontecimentos.  

 

Sobre  i sso,  d iz  o  re la tór io  A/HCR/17/28 ,  do Rela tor  Especial  da 

Organização  das Nações  Unidas Chr isto f  Heyns,  que ―se  não era  poss ível  o  prévio 

                                                           
29 Direito constitucional e teoria da constituição. 7ª edição, 9ª reimpressão. Coimbra (Portugal): Almedina, 2003. p. 1224. 
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aviso,  a  manifestação  deve ser  considerada  legal  e  merece  proteção‖ .  A or ientação  

técnica  da ONU está  apoiada  em precedente  da Cor te  Européia  de Direi tos  Humanos,  

especi f icamente  no caso  Bukta  and Others  x  Hungary,  ECHR 25691/04,  de 17  de 

julho de 2007 .
30

 No caso,  tem-se que,  diante  da no tíc ia  de que o  Primeiro  Minis tro  da 

Hungria  ir ia  real izar  uma vis i ta  a  Budapeste,  manifes tantes  decid iram realizar  uma 

manifes tação  defronte  ao hotel  onde estava  hospedado  o pol í t ico.  Cerca de 150 

(cento  e  cinquenta)  pessoas compareceram e  real izavam o protes to .  Um rojão  fo i  

disparado  para  o  a l to .  Neste  instante ,  a  po lícia  local  houve por  bem dispersar  a  

reunião,  sob  o  pre texto  da fal ta  de prévio  aviso.  

 

O caso  chegou à Corte  de Dire i tos  Humanos.  Pela  semelhança  com 

casos nacionais,  é  impor tante  a  transcr ição,  em t radução  l ivre,  de trecho  da sentença :  

 

―O Tribunal  re i tera  que a  sujeição  de assembléias  públicas  a  um 

procedimento  prévio  à  autor ização  normalmente  não  usurpa a  

essência  do  dire i to .  No entanto,  nas circunstânc ias  do presente  

caso ,  a  fal ta  de informação  ao público  com antecedência  suficiente  

da intenção  do pr imeiro-minis tro  para  par t ic ipar  da recepção,  

deixou os candidatos  com a opção de abrir  mão do seu dire ito  de 

reunião  pacíf ica  co mpletamente,  ou de exercê- lo  em desafio  dos 

requis itos  administrativos .  Na opinião  do Tribunal ,  em 

circunstânc ias  especiais ,  quando uma resposta  imediata ,  na forma 

de uma  demonstração ,  para  um evento  po lí t ico  pode ser  jus t i f icada,  

a decisão  de disso lver  a  reunião  pacíf ica  unicamente  por causa 

da ausência  do  requis ito  prév io  av iso ,  sem qualquer  conduta 

i lega l  por parte  dos part icipantes,  equiva le  a  uma restrição 

desproporcionada  à  l iberdade de reunião  pacíf ica
31

.‖  (gr i fos  

ar t i f ic ia is ) .   

 

 

O fechamento  do raciocínio  jur ídico  do Tribunal  é  s imples ,  mas 

traduz verdadeira  aula  para  os agentes  es ta tais  b ras i le iros:  

 

―A es te  respei to ,  o  Tribunal  observa  que  não há  nenhuma evidência  

para  suger ir  que os manifestantes  representavam um per igo  para  a  

                                                           
30 Disponível em http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-81728#{"itemid":["001-81728"]} 
31 No original: “The Court reiterates that the subjection of public assemblies to a prior-authorisation procedure does not normally 

encroach upon the essence of the right. However, in the circumstances of the present case, the failure to inform the public 

sufficiently in advance of the Prime Minister’s intention to attend the reception left the applicants with the option of either 

foregoing their right to peaceful assembly altogether, or of exercising it in defiance of the administrative requirements. In the 

Court’s view, in special circumstances when an immediate response, in the form of a demonstration, to a political event might be 

justified, a decision to disband the ensuing, peaceful assembly solely because of the absence of the requisite prior notice, without 

any illegal conduct by the participants, amounts to a disproportionate restriction on freedom of peaceful assembly”. 
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ordem públ ica  para  além do níve l  da per turbação  menor,  que  é  

inevi tave lmente  causada  por  uma assembléia  em um lugar  público.  

O Tribunal  re i tera  que,  ‗onde  os  manifestantes  não se  envolvem 

em atos de violência,  é  importante  para as autoridades  públicas  

mostrar  certo  grau de tolerância  em re lação  a reuniões  

pacíf icas,  se  se  deseja  que a  l iberdade de  reunião  não seja  

privada de  toda a  substância‘‖
32

 (gr i fos  ar t i f ic iais) .  

 

 

Interessante,  a l iás,  que  o  Tribunal ,  ao  f ina l ,  julgou procedente  a  

reclamação,  exa tamente  para  alcançar  um dos objet ivos  deduzidos  nesta  ação :  

condenar  o  Estado à  reparação  dos danos morais  individuais  homogêneos,  i s to  é ,  

indenizar  cada um dos manifestantes  que t iveram sua l iberdade  fundamental  

indevidamente  res tr ingida  pela  adminis tração.  

 

A ra tio  decidendi  do  precedente  tem inte i ra  per t inência  com 

diversos  casos tratados  nes tes  autos.  Deveras,  no leque de 8  (oi to)  manifes tações ,  

a lgumas  foram espontâneas  e  jamais  poder iam ser  previamente  comunicadas  ao  Poder  

Públ ico,  sob pena de completo  prejuízo  da l iberdade  fundamental .  Ci tem-se,  neste 

aspecto,  os eventos:  to rcedores  cor int ianos  em comemoração  logo após o  t í tu lo  

bras i le iro  de 2011;  protesto ,  formado no ca lor  dos acontecimentos,  cont ra  a  

ineficiência  do transpor te  públ ico ;  a  reunião  cotidiana  em bares de Paraisópol is ,  a  

qua l ,  por  óbvio,  não  depende de comunicação  ao  Estado.  Nesses  casos ,  era  

simplesmente  impossíve l  o  p révio  aviso ,  e i s  que  a  manifes tação  surgiu naquele  exato  

momento.  

 

Por  outro  lado,  ainda  quando fosse  possível  a  p révia  co municação  e 

ela  não ocorreu de maneira  formal ,  não é  possíve l  apegar -se em demasia  a  esse  

deta lhe  técnico  para  nuli f icar  o  direi to  fundamenta l .  Para  a lém de tudo o  que foi  

di to ,  o  ponto,  aqui ,  é  que o  prévio  aviso,  em reuniões  de grande vul to ,  sempre  chega 

com mui ta  antecedência  ao conhecimento  es ta tal ,  independentemente  de um ofício  

protocol izado  ou a lgo  semelhante.  

 

                                                           
32 No original: “In this connection, the Court notes that there is no evidence to suggest that the applicants represented a danger to 

public order beyond the level of the minor disturbance which is inevitably caused by an assembly in a public place. The Court 

reiterates that, “where demonstrators do not engage in acts of violence, it is important for the public authorities to show a certain 

degree of tolerance towards peaceful gatherings if the freedom of assembly guaranteed by Article 11 of the Convention is not to 

be deprived of all substance” 



 

 

 
 

73 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

É de se considerar  que ,  nos tempos presentes,  a  comunicação  da  

reunião  –  cuja  fina lidade  é  a  de apenas aler tar  o  poder  público  –  ocorre  por  outras  

vias que não as t radic ionais  (car tas,  o f ícios  etc . ) ,  seguindo  a forma das redes 

soc iais,  em que há ampla  divulgação do evento .  Tanto  é  assim que,  não só as 

autor idades  públ icas  f icam sabendo com mui ta  antecedência  quando e onde ocorrerão  

os pro testos,  como também a  imprensa,  que se  mobil iza  para  a  cobertura  do evento.  

Em alguns dos casos  c i tados,  ainda que não tenha ocorr ido  o  prévio  pro tocolo  de um 

ofício ,  é  induvidoso  que  o  Estado sab ia  do  evento.  Tanto  sab ia  que se  p reparou para  

f iscal izar  e  acompanhar  a  manifes tação.  Deveras ,  em todos os casos as tes temunhas  e  

os documentos  apresentados  revelam ampla  presença  po lic ia l .   

 

Destar te ,  nesses  casos,  deve ter -se  como cumprido  o  requis i to  do 

prévio  aviso.  

 

Por  fim,  e  apenas a  t í tu lo  argumentat ivo  (e is  que,  nesta  ação,  todos 

os eventos  t inham p lena  ciência  por  par te  do  Poder  Públ ico) ,  é  preciso  arrematar  a  

anál ise  do  ―prévio  aviso‖  com hipó tese  abso lutamente  re fra tár ia  ao  dire i to  de 

reunião,  visto  sob o  aspecto  do d ire i to  posit ivo  bras i leiro .  Imagine -se ,  então ,  que 

não fo i  fe i to  prévio  aviso  e  o  Poder  Público  fo i  surpreendido  pelo  a to  (como d ito ,  

não é  o  caso  dos autos) .  Ora,  nessa  s i tuação,  um entendimento  equivocado  pode 

concluir  pe la  necessidade  de d isso lução  completa  da  assembléia,  com prisão  dos  

manifes tantes  e  d isparos  de  arma  de fogo com munição  de e lastômero.  Nada,  

realmente,  mais  equivocado.  

 

Como acima  fr i sado,  o  mecanismo hermenêut ico  mais  ut i l izado  em 

caso  de manifes tações  públicas  deve  ser  a  tolerânc ia.  Nas pa lavras  das Cor tes 

Internacionais  de  Dire i tos  Humanos,  rep ita -se :  ―onde os manifestantes  não se 

envolvem em atos de  violência ,  é  importante  para as autoridades públicas 

mostrar  certo  grau de  tolerância  em re lação  a reuniões  pacíf icas,  se  se  deseja  

que a  l iberdade de reunião  não seja  privada de toda a  substância‖.  

 

Nesse  sentido,  i lustrativo  caso  ocorreu na Turquia,  também julgado 

pela  Corte  Europeia  de Direi tos  Humanos (caso  Oya Ataman v.  Turkey,  no.  

74552/01,  §§ 41‑42,  ECHR 2006-XIV
33

) .  Tratava -se de uma manifes tação  irregular ,  

                                                           
33 Disponível em http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx#{"appno":["74552/01"],"itemid":["001-78330"]} 
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sem prévio  aviso ,  na  qual  os manifestantes  foram re iteradas vezes  avisados da  

irregularidade  e necessidade  de dispersão .  Eles,  os manifes tantes,  contudo,  

continuaram a manifestação,  sem o  prévio  aviso  e  que,  na turalmente ,  ocupava o  

trânsi to .  Mas sem vio lência .  A tropa entendeu por  dissolver  o  a to  e  prender  

manifes tantes.  O caso  foi  levado para  as  instâncias  internacionais.  A decisão,  

simbólica,  é  parcia lmente  transcr i ta:  

 

―O Tribunal  considera  que ,  na ausência  de not i f icação,  a  

manifes tação  era  ir regular ,  fa to  que o  recorrente  não  contes ta .  No 

entanto,  e le  ressa lta  que uma s ituação irregular  não just if ica  a 

violação  da  l iberdade  de  reunião  (ver  Cisse  cont ra  França,  nº  

51346/99,  §5º ,  TEDH 2002- I I I ) .  No presente  caso  a  not i ficação 

ter ia  permi tido  que  as  autor idades  tomassem as medidas  

necessár ias ,  a  fim de minimizar  as per turbações  ao trá fego  que a  

manifes tação  poderia  te r  causado  na hora  do rush .  Na opinião  do 

Tribunal ,  é  impor tante  que  as medidas  de segurança  preventivas,  

como,  por  exemplo,  a  presença  de serviços  de pr imeiros  socor ros  no  

loca l  de manifes tações,  possam ser  tomadas,  a  fim de garant ir  o  

bom andamento  de qualquer  evento,  reunião  ou outro  t ipo  de 

manifes tação,  seja  e la  polí t ica,  cultural  ou de out ra  na tureza.  

40.  Depreende -se da prova dos autos que o  grupo de manifes tantes  

fo i  informado  um número  de vezes que a  sua marcha era  ir regular  e  

poderia  per turbar  a  ordem públ ica  em um momento  agitado  do d ia,  e  

fo i  ordenada  a  se  d ispersar .  O requerente  e  out ros  manifestantes  

não  cumpr iram as  ordens das  forças  de  segurança e  tentaram forçar  

seu caminho.  

41.  No entanto ,  não há nenhuma evidência  para sugerir  que  o  

grupo em questão representava  um perigo  para a  ordem pública ,  

além de,  possive lmente,  interrupção  do tráfego  .  Havia,  no 

máximo,  c inquenta  pessoas,  que desejam chamar  a  atenção  para  um 

tema da a tua lidade.  O Tribunal  observa  que o  evento  começou por  

vol ta  das 12 horas e  terminou com a pr isão  do grupo dentro  de meia  

hora .  É part icularmente  impress ionante  a  impaciência  das 

autoridades  na tentat iva de acabar co m a manifestação ,  que fo i  

organizada  sob a autoridade  da Associação  dos Direi tos  

Humanos.   

42.  Na opinião  do Tribunal ,  onde os manifestantes  não se  

envolverem em atos  de vio lência,  é  importante  para as 

autoridades  públ icas  mostrar  certo  grau de to lerância  em 

relação  a reuniões  pacíf icas ,  se  se  deseja  que a  l iberdade de 

reunião  não  seja  ser pr ivada de  toda substância .  

43.  Assim,  o Tribunal  considera  que ,  no  presente  caso,  a  

intervenção  enérgica  da pol íc ia  foi  desproporcional  e  não foi  
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necessária  para a  prevenção  da desordem ,  na acepção  do segundo 

parágrafo  do  ar t igo  11 da Convenção .‖
34

 (gr i fos  ar t i f iciais ) .  

 

 

Por  fim,  interessante  como,  em solo  pá t r io ,  a  impaciência  

( into lerância)  vem acompanhada  de violênc ia  general izada  e  despropocional .  Ao 

invés da  pr isão  de alguns,  prefere -se a  disso lução  da manifes tação  mediante  o  

ind iscr iminado  uso de  ar te fatos  menos letais ,  d isparados  contra  todos,  sejam 

manifes tantes,  t ranseuntes  ou repór teres .  O evento  pac í fico  (mas que interrompia  o  

trânsi to ,  naturalmente)  é  transformado  em fuga  general izada  de cidadãos,  os quais  

buscam proteger  a  própr ia  vida.  A via  pública,  local  de partic ipação ,  é  t ransformada 

em zona de guerra.  

 

Por  óbvio,  essa  postura  é  abso lutamente  indevida.  Além da 

equivocada  compreensão  do direi to  de reunião  (como visto  acima) ,  t rata -se de 

comportamente  absolutamente  despropocional  das tropas,  co mo será  vis to  em tópico  

próprio .  Ainda ass im,  para  que já  vá se  f ixando  os standards  aplicáveis,  é  preciso  

ci tar  o  entendimento  da  ONU sobre  a  a tuação  da pol íc ia  em manifes tações  i lega is  

(re la tór io  A/HCR/17/28 ,  do Relator  Especia l  da Organização  das Nações  Unidas  

Chr is to f  Heyns ,  página12) :  

 

―Em pr inc ípio,  at irar  indiscr iminadamente  contra  uma  mul t idão  não  

é  permi tido  e  só  pode ser  d ir igida  a  pessoa ou pessoas que 

consti tuem a ameaça de mor te  ou fer imentos  graves.  O uso de armas 

de fogo não  pode ser  just i ficado  apenas porque uma determinada  

                                                           
34 No original: “The Court considers, in the absence of notification, the demonstration was unlawful, a fact that the applicant does 

not contest. However, it points out that an unlawful situation does not justify an infringement of freedom of assembly (see Cisse v. 

France, no. 51346/99, § 50, ECHR 2002‑III). In the instant case, however, notification would have enabled the authorities to take 

the necessary measures in order to minimise the disruption to traffic that the demonstration could have caused during rush hour. 

In the Court’s opinion, it is important that preventive security measures such as, for example, the presence of first-aid services at 

the site of demonstrations, be taken in order to guarantee the smooth conduct of any event, meeting or other gathering, be it 

political, cultural or of another nature. 40.  It appears from the evidence before the Court that the group of demonstrators was 

informed a number of times that their march was unlawful and would disrupt public order at a busy time of day, and had been 

ordered to disperse. The applicant and other demonstrators did not comply with the security forces’ orders and attempted to 

force their way through. 41.  However, there is no evidence to suggest that the group in question represented a danger to public 

order, apart from possibly disrupting traffic. There were at most fifty people, who wished to draw attention to a topical issue. The 

Court observes that the rally began at about 12 noon and ended with the group’s arrest within half an hour. It is particularly struck 

by the authorities’ impatience in seeking to end the demonstration, which was organised under the authority of the Human Rights 

Association. 42.  In the Court’s view, where demonstrators do not engage in acts of violence it is important for the public 

authorities to show a certain degree of tolerance towards peaceful gatherings if the freedom of assembly guaranteed by Article 11 

of the Convention is not to be deprived of all substance. 43.  Accordingly, the Court considers that in the instant case the police’s 

forceful intervention was disproportionate and was not necessary for the prevention of disorder within the meaning of the second 

paragraph of Article 11 of the Convention. 
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manifes tação  é  i legal  e  tem que ser  d ispersa,  ou para  proteger  a  

propriedade‖
35

.  

 

 

Com esses esclarec imentos,  percebe-se que todos os eventos  que 

emprestam supor te  fá t ico  a  essa  demanda ret ratam o legí t imo exerc ício  do direi to  de  

reunião.   Ainda que não seja  ass im e se entenda  que fa l tou  algum requis i to  fo rmal  

em qualquer  dos  eventos,  essa  irregularidade  não  macula  o  d ire i to  fundamental  e  

não autor iza  o  uso  indiscr iminado  da força  polic ia l ,  permanecendo  hígidos os 

fundamentos  jur íd icos  e  os ped idos formulados.   

 

Ainda ass im,  surgem a lgumas di f iculdades  interpretat ivas,  

relacionadas  com condicionantes  es tabe lec idas  pelo  direi to  posi t ivo :  ( i)  a  reunião  

deve ser  pac í fica  e  sem armas e  (2)  devem ser  respei tados  d ire i tos  alhe ios.  Por  

demandarem aprofundamento  teór ico,  essas  questões  serão  tra tadas em tópicos  

separados,  que seguem adiante.  

 

 

III.B  – Esclarec imento  complementar:  Direito  de reunião  e  v iolência.  

 

A lei tura  das c i tações  dout r inár ias,  l igando o  d irei to  de reunião  ao 

pr incíp io  democrá tico,  pode passar  a  (equivocada)  idé ia  de que  o  exercíc io  do di rei to  

de reunião  é  a lgo harmonioso,  com todos os par t icipantes  entoando  cânt icos  l í r icos  

exal tando  a  democrac ia  e  a  repúbl ica .  Talvez  só nos l ivros.  I sto  não  é  uma peça  

doutr inár ia ,  mas s im uma anál i se  jur íd ica  vo l tada para  a  prát ica ,  para  o  que acontece  

nas ruas ,  buscando  uma tute la  jur i sd icional  e fe t iva  e  necessár ia .  

 

Daí  porque é  prec iso  esclarecer  que o  direi to  de reunião  está  mais  

para  o  caos  do que para  o  cosmos .  Exatamente  por  esse  mot ivo  é  que o  Estado deve  

es tar  apare lho,  preparado,  es truturado  para  l idar  com a si tuação,  sob  o  r i sco  de 

frust rar  o  própr io  dire i to  de reunião,  bem como d ire i tos  a lheios  conexamente 

at ingidos  por  aquela  aglomeração  l íc i ta .   

 

                                                           
35 No original: In principle shooting indiscriminately into a crowd is not allowed and may only be targeted at the person or persons 

constituting the threat of death or serious injury. The use os firearms cannot be justified merely because a particular gatherings 

illegal and has to be dispersed, or to protect property. 
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Decorre  da essência  da fruição  mais  co mum do d irei to  de reunião  (o  

protesto  contramajor i tá r io )  seu cará ter  conturbado ,  inclusive  com a lguns espec í ficos  

par t icipantes  mais  exa ltados.  Outros ,  a inda,  que se ut i l izam da massa  para  pra t icar  

atos i l íc i tos,  como que inf i l t rados  na reunião  c ívica.  

 

Por  outro  lado ,  é  cer to  que a  Const i tuição  Federal  esta tui  que,  para  

ser  considerado  um efet ivo  dire i to  de reunião,  a  aglomeração  deve ser  "pacíf ica  e  

sem armas" .   

 

Nesse  sentido,  percebe-se  um aparente  confl i to ,  que não consegue  

ser  bem resolvido  pelos  agentes  públ icos  responsáveis  pelo  acompanhamento  da 

manifes tação:  de um lado,  tem-se que a  Const i tuição  exige que a  reunião  seja  

pací f ica  e  sem armas;  de outro,  que é  da essência  do gozo do direi to  si tuação  

conturbada  e  focos  i solados  de violênc ia.   

 

Coloque  esse  quadro  para  o  t i tu lar  da força  repressiva  e  

(sintomaticamente)  integrante  do  quadro  dos contestados.  O resul tado  (como  re latado  

diversas  vezes na síntese  fát ica)  será  a  expedição  da ordem de d ispersão  ao pr imeiro  

ato  aparente  de violência  or iundo da manifestação.  Na verdade,  tem-se a  impressão  

de que o  co mando dos agentes  repressores  f ica  apenas aguardando  a p r imeira  pedra  

ser  lançada  do meio  dos manifes tantes  para,  então,  l iberar  a  força  cont ra  todos  os 

reunidos,  frustrando,  com isso,  o  própr io  di rei to  de reunião  dos que cont inuvam a 

protesta r  de  forma  pací f ica  ( sem contar  a  própria  integridade  f í sica  e  psíquica  dos 

que  serão,  necessar iamente,  lesionados  a  par t ir  da atuação  repressora  do  Estado) .  

 

Daí  porque é  prec iso  enfrentar  a  questão  traz ida  da rua :  focos  de 

violência  entre os manifestantes  autoriza  sua disperssão  pelo  Poder Públ ico?  

 

Essa  questão  já  fo i  respondida  sufic ientemente  pe la  doutr ina  

especial izada  e  pe la  jur i sprudência  internacional .  

 

A esse  respei to ,  antigo  (mas a tua l)  ar t igo  do hoje  Minis tro  Celso  de  

Mel lo ,  assim pontuava
36

:  

 

                                                           
36 O direito constitucional de reunião. In: http://www.justitia.com.br/revistas/3w36db.pdf. Acesso em 20.01.2014. 
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"A reunião  armada não pode ser  considerada  pací fica,  mot ivo  pe lo  

qual  deve ser  impedida  e  suspensa  pe la  autor idade  policia l ,  se  todos 

os que dela  forem part ic ipar  por tarem armas.  

Contudo,  se  apenas  um ou a lguns est iverem armados,  ta l  

circunstância  não terá  o  condão de obstar a  reunião,  devendo a 

Polícia  interv ir  para  desarmá- los ,  ou,  então,  afastá - los da 

assemblé ia,  que se rea lizará  e  prosseguirá  normalmente  com os 

que se acharem desarmados . "  -  gr i fe i .   

 

 

A já  c i tada  Mar ia  Líd ia  de Ol iveira  Ramos,  em tese  sobre  o  tema  

conclui:  

 

―Se a  manifes tação  assumir  um carácter  violento  ou tumul tuoso ,  

não  será  c lassi f icada  como pací f ica  e  perderá,  assim,  a  pro tecção  

consti tucional .  Sal iente-se,  porém,  que tal  violência  deverá 

brotar  da maioria  ou da globalidade dos respect ivos  

part icipantes,  pelo  que a  sua consti tucional idade  será aferida 

pelo  carácter  não excepcional  dos actos lesivos  da esfera  

jur ídica  de terceiros"
37

.  

 

 

A especí f ica questão  posta,  ademais,  já  foi  devidamente  ana li sada  

por  Cor tes  Internac ionais  de  Dire i tos  Humanos,  que chancelaram as or ientações  

doutr inár ias  acima apresentadas.  Assim,  diversos  casos  ana li sados  pela  Corte  

Européia  de Dire i tos  Humanos confirmaram que ep isód ios  de vio lência  não  

desvir tuam o d ire i to  de  manifestação ,  desde  que o  propósi to  e  a  maior  par te  dos 

reunidos mantenha -se  pací fica.  

 

Os  precedentes  são :  ZILIBERBERG  v.  MOLDOVA, Application 

nº 61821/00
38

;   EZELIN v.  FRANCE, Applicat ion nº 11800/85
39

;  e  CHRISTIAN 

DEMOCRATIC PEOPLE'S PARTY v.  MOLDOVA, Application Nº.  25196/04
40

.  

 

O primeiro  precedente  guarda  semelhança  com casos brasi le iros.  De  

acordo com rela tór io  da sentença,  "no dia  18  de abri l  de 2000,  entre  9h30min  e  

12h30min,  o  rec lamante  participou  de uma  manifes tação  contra  uma decisão  

munic ipal  de cancelar  privi légios  no transporte  públ ico  para estudantes.  Os  

                                                           
37 O Direito de Manifestação. Disponível em http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/6419.pdf 
38 Disponível em http://echr.ketse.com/doc/61821.00-en-20040504/view/ - acesso em 25 de janeiro de 2014. 
39 Disponível em http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-57675#{"itemid":["001-57675"]} - acesso em 25 de 

janeiro de 2014. 
40 Disponível em http://www.refworld.org/docid/4bc327682.html, acesso em 25 da janeiro de 2014. 

https://webmail.defensoria.sp.gov.br/owa/redir.aspx?C=DtohAtdImkSMY4m0NaE1emh23UbAENFIoZRZPlj-e_4AQFL-1iJTiduFeAVXwIuy38of32xB6y4.&URL=http%3a%2f%2fler.letras.up.pt%2fuploads%2fficheiros%2f6419.pdf
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organizadores  do  evento  sequer  t inham pedido  au torização,  da í  porque a 

mani festação  não contava  com autor ização  de  acordo com a lei .  A mani festação  

ocorreu  no Great  Nat ional  Assembly  Square,  em Chisinău .  No começo,  ela  fo i  

pacíf ica,  mas mais  tarde alguns manifes tantes  começaram a jogar ovos e  pedras 

contra  prédios  mun icipais  e  houve in tervenção  da políc ia"
41

.  Nesse  contexto,  o  

reclamante  fora  preso,  permanecendo  sob de tenção  até  às 19h daquele  dia .  

 

Ao f inal  do processo,  fora  condenado  a uma mul ta  por  "par t ic ipar  

de manifes tação  não autor izada" .  Com fundamento  no direi to  de reunião  e  no devido  

processo  lega l ,  considerando  que aqueles  a tos  de violência  não desvi r tuar iam o  

direi to  do rec lamante ,  a  Corte  Europeia  cassou a  decisão ,  apl icando,  ao  revés,  mul ta 

ao Estado da Moldova  em razão  de desrespei tar  o  dire i to  de rec lamante.  

 

No caso  Ezelin  v.  France,  um part icipante  de uma manifestação ,  na  

qual  fo ram consta tados  atos de violênc ia  cont ra  pessoas e  coisas ( insul tos  contra  

juízes ,  já  que a  manifes tação  era  contra  dec isões  profer idas  pelo  Jud ic iár io  francês e  

pichações  em prédios  públicos) ,  fora  condenado  a uma pena por  não ter  se  dissociado  

dos excessos  prat icados  por  alguns manifes tantes.  É  o  que se consta ta :  

 

"É evidente  que o  Sr .  Ezel in foi  punido  porque ele  não  se d issoc iou 

dos incidentes  que ocorreram durante  a  manifes tação.  Como fo i  

observado  pela  Comissão,  as autor idades  entenderam que essa  

at i tude  re f le t ia  o  fato  de que o  requerente  endossou e  apo iou  

aqueles  excessos.  E le  fo i  processado  por  não ter  atuado  como forma 

de ‗prevenir  a  desordem‘‖
42

.  

 

 

Na argumentação  do reclamante,  todavia,  "exig ir  que ele  se  

afas tasse  da reunião  para demonstrar  sua reprovação  aos atos praticados  por  

                                                           
41 No original: "On 18 April 2000, between 9.30 a.m. and 12.30 p.m., the applicant attended a demonstration against the decision 

of the Municipal Council to abolish urban transport privileges for students. The demonstration was not authorised in accordance 

with the law and it appears from the statements of the parties that its organisers did not even apply for authorisation. The 

demonstration took place on the Great National Assembly Square in Chisinău. In the beginning it was peaceful, but later some of 

the demonstrators started to throw eggs and stones at the Municipality building and the police intervened". 
42 No original: "I t  i s  a p p a re n t  f r o m  th e  e v i d en ce  th a t  M r  E z e l i n  in cu rr ed  t h e  p u n is h m en t  b eca u s e  h e  h a d  

n o t  d i s s o c ia te d  h im s e l f  f ro m  th e  u n ru ly  in c id e n t s  w h ic h  o c cu r r ed  d u r in g  th e  d em o n s tr a t io n .  A s  th e  

C o m m is s io n  n o te d ,  th e  a u th o r i t i es  t o o k  t h e  v iew  th a t  s u ch  a n  a t t i t u d e  w a s  a  r e f le c t i o n  o f  t h e  fa c t  

th a t  t h e  a p p l i c a n t ,  a s  a n  a v o ca t ,  en d o rs ed  a n d  a c t i v e ly  s u p p o rt ed  s u ch  e x c es s es .  T h e  in te r f e ren ce  

w a s  th er ef o r e  in  p u rs u i t  o f  a  l eg i t im a te  a im ,  t h e  " p r ev en t io n  o f  d i s o rd er" .  
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alguns mani festan tes  t raduzir ia  negação do sua l iberdade  de expressão  e  do seu 

direi to  de reunião" .   

 

Ao f ina l ,  dec idiu a  Corte:  ―A Corte  considera,  todavia,  que a  

l iberdade  de reunião  (que não havia  sido  proib ida)  é  de tamanha importânc ia  que não 

pode ser  restr ingida  de  qualquer  manei ra,  desde  que a  própria  pessoa  não cometa  

atos repreensíve is  no evento"
43

.  A conclusão,  portanto,  é  que aquele  que faz par te  de  

uma manifestação  públ ica  resguarda  seu d ire i to  de reunião,  ainda  que a lguns 

manifes tantes  prat iquem atos vio lentos ,  desde  que aquela  pessoa espec í fica  não 

par t icipe  desses  a tos .  

 

Deveras ,  permanece  o  direito  colet ivo  de manifestar-se ,  não  

havendo que  se fa lar  de um dever ,  por  par te  dos  manifes tantes  pací f icos ,  de cessar  a  

reunião  como forma  de desaprovar  a tos vio lentos  i so lados.   

 

No terceiro  precedente  ci tado ,  uma reunião  fora  proibida  pelo  

Estado,  sob o  pretexto  de que,  devido  ao seu tema,  poder iam ocor rer  atos de 

vio lência ,  tanto  de manifestantes  extremos,  quanto  agressões  de outras  pessoas  

contra  os manifes tantes,  d iante  do tema  do protesto .   

 

A dec isão  final  fo i  pe la  inteira  per t inência  do  protesto ,  já  que "o 

direito  de reunião  é  assegurado para qualquer  pessoa que tenha a  intenção de 

organizar  uma manifestação  pací f ica .  A possibi l idade  de contra- manifestantes  

violentos  ou a possibi l idade  de extremistas  vio lentos  to marem parte  na  

manifestação  não ret iram esse  dire ito .  O ônus de provar a  intenção  violenta  da  

manifestação  é das autoridades"
44

.  

 

                                                           
43 No idioma original: “T h e  C o u rt  c o n s id er s ,  h o w ev er ,  t h a t  th e  f r ee d o m  to  ta k e  p a r t  i n  a  p e a c ef u l  

a s s em b l y  -  i n  t h i s  i n s ta n ce  a  d em o n s tr a t io n  t h a t  h a d  n o t  b e en  p ro h i b i t ed  -  i s  o f  s u ch  im p o r ta n ce  

th a t  i t  ca n n o t  b e  res t r i c ted  in  a n y  w a y ,  e v e n  fo r  a n  a v o ca t ,  s o  l o n g  a s  th e  p er s o n  c o n c er n e d  d o e s  

n o t  h im s e l f  co m m i t  a n y  r ep r eh e n s ib le  a c t  o n  s u ch  a n  o cc a s i o n ”  
44 No idioma original, "the right to freedom of peaceful assembly is secured to everyone who has the intention of organising a 

peaceful demonstration. The possibility of violent counter-demonstrations or the possibility of extremists with violent intentions 

joining the demonstration cannot as such take away that right (see Plattform “Ärzte für das Leben” v. Austria, judgment of 21 June 

1988, § 32, Series A no. 139). The burden of proving the violent intentions of the organisers of a demonstration lies with the 

authorities" 
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Por  todos esses mot ivos ,  é  or ientação  expressa  da Organização  das 

Nações Unidas  que "os manifestantes  não perdem a  proteção  do dire ito  de  

reunião quando  vio lências  esporádicas  ou i so ladas  ocorram na mult idão"
45

.  

 

Ass im,  em resposta  à  indagação  inicia l ,  responde-se  que  não  se 

autoriza  a  disperssão  da manifestação  pelo  Poder Público  quando ocorrerem 

focos  de v iolência,  sem prejuízo  da  responsabi l ização  daqueles  que  

indiv idualmente  prat icaram esses atos.  

 

Por  fim,  é  impor tante  d i ferenciar  um a to  de violênc ia  inaugura l  de 

uma resposta  ao abuso  es ta tal .  É que,  em diversas  si tuações,  a  vio lência  dos 

mani fes tantes  ocorre  justamente  após um ato  i lega l  do Estado (como manobras  de  

dispersão  descab idas,  agressões  gra tui tas  e  excessivas  a  manifestantes,  pr isões  para  

aver iguação  sem qualquer  fundamento ;  enf im,  atos que violam os  padrões  

internac ionais  de comportamento  das  tropas ,  como se verá  abaixo) ,  e  não 

simplesmente  como uma forma de pro testo  vio lento .  Jus tamente  por  desconhecer  as 

recentes  teor ias  sobre  compor tamento  das  massas,  parece  que  o  Estado  olvida  que 

uma agressão  inicial  por  par te  dos agentes  repressores invariavelmente  ocas ionará  

uma for te  repulsa  da massa,  espec ia lmente  quando se  tem a  impressão  de que  esse  

ato  es tatal  fo i  i legít imo.   

 

Esse  a to  i legí t imo pode  ser  desde uma pr isão  i lega l ,  desnecessár ia  

presença  os tensiva  da Tropa de Choque,  dispersão dos  manifestantes  sem prévio  

aviso,  ut i l ização  de ins t rumentos  de  repressão  abusivos,  entre  outros.   

 

Nesse  contexto,  em que a  vio lênc ia  inic iou-se  de maneira  

equivocada  pelo  própr io  Estado (como se viu,  é  a  maior ia  dos casos) ,  não pode ser  

i l id ida  a  responsabi l idade  civi l  deste  ente,  já  que fo i  e le  que deu causa  à  frus tração  

do dire i to  de reunião.  

 

Dia logando  com os  fa tos apresentados,  percebe-se  que,  em diversas  

hipóteses,  um ato  i solado  de violência  provocou  a repressão  desmedida  do Estado,  o  

que  traduz despreparo  estata l  e  ato  i l íc i to  indenizável .   

                                                           
45 No original, "the individual does not lose the protection of the right when sporadic or isolated violence ocrrus in the crowd". 

Report of the Special Rapporteur on extrajudicial, summary or arbitrary executions, A-HRC-17-28, disponível em 

http://www2.ohchr.org/english/bodies/hrcouncil/docs/17session/A-HRC-17-28.pdf - acesso em 25 de janeiro de 2014. 



 

 

 
 

82 
Rua Boa Vista, 103 – 11º andar – São Paulo/SP – CEP: 01014-001 

Tel: (11) 3107-5080 

nucleo.dh@defensoria.sp.gov.br 
 

 

Ass im,  e .g. ,  no pro testo  do MPL do dia  17 de fevere iro  de 2011,  

ver i fica -se  que as  manobras (v iolentas)  de dispersão  iniciaram-se  após  a lguns  

manifes tantes  ( fac i lmente  identi f icáveis)  derrubarem um grad il  que impedia  o  acesso  

dos reunidos  ao  préd io  da Prefe i tura.  Quando  um ou do is  exa ltados  chutaram um 

objeto  de fe rro  (provavelmente  machuraram o pé) ,  TODOS foram surpreendidos  com 

disparos  de arma  de fogo (munição  de e lastômero) ,  uso  indiscr iminado  de spray  de 

pimenta,  bombas de e fei to  moral  e  de gás lacr imogêneo  (vide  página  05 ,  declarações  

de Leonardo  Carva lho,  Doc.  05) .  

 

Também podemos c i tar  o  ocorr ido  no Carnaval  do Bixiga  em 2011,  

em que,  segundo  relato  of ic ial ,  a  d ispersão  da reunião  ocor reu,  em razão da  

necessidade  de desobstrução  da via  para  o  fluxo de auto móveis,  bem como em razão  

de dois  objetos  te rem s ido lançados na d ireção  dos pol ic iais ,  porém sem acer tá - los 

(vide  páginas  19 /20) .  

 

Por  f im,  também no  protesto  cntra  a  ineficiênc ia  do serviço  de 

transporte  público  (2012) ,  um a to  i solado de dano ao pa tr imônio  públ ico  (um ônibus 

teve  dois  pneus  furados) ,  ensejou  a  l iberação  gera l  e  indiscr iminada  da repressão  

contra  todos os presentes  (vide  página  24) .    

 

 

III.C –  Esclarec imento  co mplementar.  Dire ito  de reunião  e  dire itos  alhe ios:  

trânsito ,  sossego .  

 

Outro  dado que  prec isa  ser  esc larecido  d iz  respe ito  à  co li são  de 

direi tos.  Deveras,  parece  não haver  dúvidas  de que o  exercíc io  do di rei to  de reunião  

provoca alguns trans tornos  urbanos,  desagradando  a lguns que não  se juntam à  

manifes tação.  

 

Os pr inc ipais  ób ices  levantados  contra  o  d ire i to  de reunião  dizem 

respeito  ao f luxo de  pessoas,  veículos  e  mercadorias  ( leia -se,  t ranstornos  no trânsi to  

urbano) ,  bem como ao  sossego a lhe io.  
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Alguns afo itos,  a l iás ,  logo  vislumbram vio lação  ao direi to  de 

locomoção  (" ir  e  vir" ) ,  esquecendo -se que a  violação  a  esse  d ire i to  pressupõe 

pr ivação  da l iberdade,  e  não di f iculdade  de acessar  determinado  local .  

 

Pois  bem.  Antes  que se entre ,  apressadamente,  na  questão  da  

coli são  de d ire i tos  fundamentais  e  na  ponderação  de normas  jur ídicas,  é  prec iso  

advert ir  que todos esses confl i tos  j á  foram cap tados pe la  dout r ina ,  pe la  

jur i sprudência  e  pe las  organizações  inte rnacionais,  espec ia lmente  porque 

intr insecamente  l igados ao próprio  d ire i to  de reunião.  

 

Assim,  consoante  co locado  pe la  já  c i tada  Cor te  Européia  de 

Dire i tos  Humanos,  ―qualquer demonstração  em um espaço  público  

inevitavelmente  causa  certo  nível  de transtorno  na vida cot idiana‖
46

.  Vale dizer :  

uma manifestação  na via  pública  pressupõe  um cer to  níve l  de per turbação  a lheia.  É  

inevitável  que  i sso  ocor ra.  

 

O que se quer  demonstrar ,  pois,  é  que é  vedado ao Poder  Público  

disso lver  uma manifestação  ou proib i -la ,  to tal  ou parc ia lmente,  em razão  do f luxo de  

ve ículos  ou do sossego  alhe io.  O que deve fazer  (agora  sim a ponderação)  é  adotar  

medidas  para  minimizar  os efeitos  colaterais  da manifestação
47

,  j amais  frustrar  

tota lmente  esse  direi to  por  dissabores  a lhe ios .  

 

Essa  or ientação,  a l iás ,  conta  com amplo  respa ldo  técnico.   

 

Ass im,  a  organização  não governamental  Lawyers  for 

Const itucional  Rights  and Freedo ms (JURIX) ,  tem or ientação  técnica  no sentido  

de que "o procedimento  para  obter  consentimento  das autor idades  públicas,  inclus ive  

em re lação  ao espaço  e  tempo da reunião,  não  deve ser  usada como ferramenta  para  

frust rar  essas manifes tações"
48

.  

 

                                                           
46 No original: a n y  d em o n s tr a t io n  i n  a  p u b l i c  p la ce  i n e v i ta b ly  ca u s e s  a  ce r ta in  le v e l  o f  d i s ru p t i o n  to  

o rd in a r y  l i f e"  
47 Entre essas medidas, pode-se citar: anunciar o possível trajeto da manifestação, para que outros tenham ciência e, se 

desejarem, evitem o local; adotar medidas de trânsito, como sinalização ostensiva e desvio do fluxo de veículos para vias 

alternativas; entre outras. 
48 No idioma original: “t h e  p ro ced u re  fo r  o b ta in in g  th e  c o n s e n t  o f  th e  r eg u l a t o r y  a u th o r i t i es ,  i n c lu d i n g  

w i t h  r es p e ct  t o  t h e  t im e  a n d  p l a c e  o f  th e  p ro te s t ,  s h o u ld  n o t  b e  u s e d  a s  a  t o o l  t o  f ru s t ra te  th e  

p u r p o s e  o s  s u ch  d em o n s t ra r i o n s ”  
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Ademais,  são  pród igos os precedentes  confirmando  essa  or ientação.  

 

O pr imeiro  caso  tem como foco  jus tamente  a  l ivre  ci rculação  de  

bens e  pessoas.  Trata -se do processo  C112/00
49

,  da Corte  Européia  de Just iça.  No 

caso ,  buscava-se a  condenação  da República  da  Áust r ia  por  permi t ir  implic i tamente  

( is to  é ,  não re t irar  os manifestantes  à  força ,  to lerando  o protes to)  uma  manifes tação 

de uma organização  ambiental ,  que teve por  e fe i to  colateral  o  bloqueio  tota l  da  

rodovia  Brenner  (pr incipal  via  para  entrada  e  sa ída  de mercadorias  e  pessoas  daquele  

país)
50

 por  30 ( tr inta)  horas consecut ivas.  

 

O denunciante  sus tentava  que a  omissão  das autor idades  austr íacas  

causara  dano a lheio  ( já  que f icou obstacul izado  o  fluxo de bens,  de grandes  

corporações) ,  p lei teando a condenação  daquele  Estado por  tolerar  a  interrupção 

daquela  rodovia.  

 

Vê-se como o caso  guarda incr ível  semelhança  com o objeto  desta  

demanda .  Aliás,  é  ainda  mais  grave,  po is  se  tratou de um bloqueio  tota l  da principal  

via  do pa ís,  por  30  (tr inta)  horas  consecutivas.  

 

A decisão  da Cor te  Européia  de Jus t iça
51

 estabeleceu que "embora 

se ja  verdade que uma acção deste  t ipo  acarreta  normalmente  inconvenientes  para as  

pessoas que nela  não part ic ipam,  em particular,  no que respe ita  à  l iberdade  de 

circulação,  estes  podem ser em princípio  ace ites  quando a f inal idade  prosseguida  

se ja  essencialmente  a  manifes tação  pública  e  em formas lega is  de uma opinião" .   

 

Com isso,  entendendo que a  interrupção  do f luxo de mercadorias  

decorreu do  exercício  do  dire ito  de  reunião ,  chancelou  que  "não pode ser  

imputada  às autor idades  nacionais  competen tes  uma violação  do direi to  comuni tár io  

suscep tível  de desencadear  a  responsabil idade  do Estado-Membro em causa" .  

 

Outro  precedente  que merece  menção refere -se ao caso  SERGEY 

KUZNETSOV v.  RUSSIA,  no  qual  fo i  pro latado  o  Acórdão 10877/04,  da  Corte  

                                                           
49 Disponível em http://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2011-07/cp0350pt.pdf 
50 De acordo com o relatório do processo, a Rodovia constitui uma das principais vias de comunicação terrestres para as trocas 

comerciais entre a Europa setentrional e o norte da Itália 
51 Importante anotar que não se trata de uma Corte de Direitos Humanos, mas de um Tribunal que tem como competência julgar 

causas de cunho nitidamente privado. 

https://webmail.defensoria.sp.gov.br/owa/redir.aspx?C=DtohAtdImkSMY4m0NaE1emh23UbAENFIoZRZPlj-e_4AQFL-1iJTiduFeAVXwIuy38of32xB6y4.&URL=http%3a%2f%2fcuria.europa.eu%2fjcms%2fupload%2fdocs%2fapplication%2fpdf%2f2011-07%2fcp0350pt.pdf
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Européia  de Dire itos  de Direitos  Humanos
52

.  A hipó tese  fát ica  posta  nos autos era  

semelhante,  sempre  tra tando  dos e fe i tos  co la terais  do di rei to  de reunião .  

 

Como norma defini t iva,  a  Cor te  dec idiu,  ci tando  outros  

precedentes:  ―Finalmente,  como um princ ípio  geral ,  o Tribunal  rei tera  que qualquer 

manifestação  em um local  públ ico  inev itave lmente  causa certo  níve l  de t ranstorno  

do cotidiano,  inc lusive  transtornos  no trânsi to ,  e  por isso  é  importante  que as 

autoridades  públicas  tenham tolerância  com  manifes tações  pacíf icas garantidas  

pelo  direi to  de reunião  ( . . . )
53

.  

 

Também no Brasi l  já  se  co lecionam decisões em sent ido  

semelhante,  inclus ive  or iundas do Supremo Tribunal  Federal  e  do  Superior  

Tribunal  de  Just iça.   

 

Assim,  no habeas corpus  nº 272.607 ,  do STJ,  os impetrantes  

buscavam cassar  uma decisão  judicial  do juízo  da 1ª  Vara  da Seção Jud iciár ia  do Rio  

Grande  do Norte .  Segundo  a decisão  host i l izada ,  a  f im de "assegurar  o  f luxo normal  

e  cont ínuo  da BR 101 ,  em qualquer  par te  do seu trecho e  em ambas as vias,  

permitindo apenas eventual  manifestação  pací f ica ,  serena e  ordeira  nas  

marginais  da pista ,  da  data  de hoje,  ou em data  futura  desde que haja  per t inência  

temática  co m a l ide  ora  proposta" .  Em outros  termos:  a  dec isão  l imi tou o  d ire i to  de  

reunião,  pro ibindo  que manifes tantes ocupassem a BR 101.  Em decisão  l iminar ,  o  

Super ior  Tribunal  de  Just iça  concedeu a ordem,  permi t indo,  com isso,  que os  

manifes tantes  pudessem se manifestar  inc lusive  nas vias pr incipais  da rodovia  BR 

101 .  

 

Em sent ido  semelhante,  o  Supremo Tribunal  Federal  defer iu 

l iminar  na  Recla mação  constituc ional  15887 ,  para  cassar  dec isão  profer ida  na Ação  

Caute lar  nº  1 .0000.13.041148 -1 /000 ajuizada  pelo  Estado de Minas Gerais,  que  

proibia  manifes tações  nas vias públicas  daquela  unidade  federa t iva.  Com isso,  

                                                           
52 Disponível em  http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-89066#{"itemid":["001-89066"]} - acesso em 25 de 

janeiro de 2014. 
53 No idioma original, Finally, as a general principle, the Court reiterates that any demonstration in a public place inevitably causes 

a certain level of disruption to ordinary life, including disruption of traffic, and that it is important for the public authorities to 

show a certain degree of tolerance towards peaceful gatherings if the freedom of assembly guaranteed by Article 11 of the 

Convention is not to be deprived of all substance (see Galstyan, §§ 116-117; Bukta, § 37; and Oya Ataman, §§ 38-42, all cited 

above) 
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definiu  que  o  direi to  de reunião  deve ocor rer  nas  vias  públ icas,  com  prejuízo  do  

trânsi to .  

 

De acordo  co m o re la tor  da reclamação,   "o  decisum reclamado  ter ia  

interd itado,  em sede l iminar ,  manifes tações  em vias e  logradouros  públ icos  dentro  

do Estado de Minas Gerais" ,  haja  vista  "o caráter  re lat ivo  do direi to  de reunião,  

cujo  exerc íc io  encontrar-se- ia  l imitado  pe la  l iberdade  de  locomoção  (CRFB/88,  art .  

5º ,  XV),  pelo  dever do  Estado de prover  segurança  a toda a  colet iv idade  (CRFB/88,  

art .  144) ,  pela  restr ição  imposta  ao dire i to  de greve (Lei  nº  7 .783/89,  art .  6º ,  §  1º )  e  

pela  necess idade  de se observar  a  po lí t ica  urbana (Estatu to  das Cidades ,  art .  2º )" .  

 

Superando  com br i lhanti smo esses ób ices,  o  Minis tro  defer iu a 

l iminar ,  para  cassar  a  decisão  e  permi t ir  as  manifes tações  nas vias  públicas  do  

es tado de  Minas Gera is.  

 

Interessante  observar ,  a l iás,  que não se tem notíc ia  da condenação  

do Estado ou Munic ípio  por  obrigar  os  muníc ipes  a  enfrentar  horas de 

congestionamento,  todos os dias  ( e  não apenas  em protes tos) .  Curioso  como tolera -

se ficar  horas ―preso‖ no trânsi to  por  descalabro  administra t ivo  (si stema de  

transporte  público  péss imo,  semáforos  com funcionamento  inadequado ,  alagamentos ,  

e tc) ,  mas logo se mostra  o  inconformismo quando o mot ivo  é  o  exercício  legít imo de  

um d ire i to  consti tuc ional .  

 

Parece  mesmo que,  em a lguns casos,  confere-se mais  va lor  ao 

automóvel  do que às pessoas,  prefer indo  ―l iberar  a  via‖ ,  a inda que isso  represente  

alguns fer idos e  um dire i to  co le t ivo  fundamenta l  sepultado.  

 

Na verdade,  essa  preferencia  pe los  ve ículos  par te  da equivocada  

ideia  de que o  espaço  públ ico  ( inc lus ive  as vias públ icas)  serve apenas para  a  

circulação  de bens e  pessoas.  Ao revés!  Segundo  eloquente  expressão  uti l izada  a inda  

em 1991 pela  Cor te  Const i tucional  da Espanha,  ―em uma sociedade  democrát ica,  o  

espaço urbano não é apenas uma área  de c irculação,  mas  também de 

part icipação‖ .
54

 Trata-se  exatamente  do  já  c i tado  ―dire ito  à  cidade‖ ,  no sentido  de 

que o  espaço  púbico  per tence  aos cidadãos,  que podem e devem se apropriar  de le,  

                                                           
54 Julgamento 66/1995.  
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para  reunirem-se,  diver t irem-se,  protes tarem.  Enfim,  para  viverem em sociedade ,  

como é marca  inde lével  de todo ser  humano.  

 

Fazendo  o cotejo  com os fatos  tratados nes ta  ação,  percebe -se que a  

maior  par te  dos eventos  trágicos  rela tados  ocorreu a  par t ir  da ação  polic ia l  para  

" l iberar  o  f luxo de  ve ículos" ,  ou " impedir  o  acesso  dos manifestantes  a  de terminada  

via" .  Al iás,  como se viu,  no pro testo  de 13 de junho de 2013,  todo o  confl i to  ocorreu  

porque a  Polícia  pretendeu que a  manifestação  se encerrasse  na Praça  Rossevel t  e  

não  prosseguisse  pela  Rua  da  Conso lação  e  Avenida  Paulista ,  impedindo  o f luxo  

normal  de ve ículos.  

 

No ―carnaval  do Bixiga‖,  a  ação policial  ocorreu porque,  passados 

alguns minutos  do  a lvará  que  permi t ia  a  ocupação  do  logradouro,  era  necessár io  

―l iberar  a  via‖  para  os ve ículos  (vide  página  20,  Docs .  19 e  20) .  No protesto  de 21 

de abri l  de 2012 (Protesto  contra  corrupção) ,  f icou c laro  o  entendimento  es ta ta l  no 

sentido  de que o  d ire i to  de reunião  não pode obstruir  a  via .  Assim,  viu-se cordão de  

iso lamento  confinando  os manifes tantes  a  apenas  duas faixas de rolamento  (página  

21)  e  a  ação violenta  de dispersão  justamente  quando,  ao f ina l  do ato ,  a  via  fo i  

to ta lmente  ocupada (página  21) .  

 

Já  na manifes tação  do  MPL em 13 de  janeiro  2011,  a  po lícia  inic iou 

a  repressão  jus tamente  a  par t ir  de desentendimento  com os mani fes tantes  sobre  o  

percurso  do protesto .  Assim que aqueles  se  aproximaram da Praça da República ,  

houve imediata  repressão,  com armas de fogo  e  bombas de gás ,  como se viu no  

tópico  I  (vide  páginas  03 e  04) .  

 

Dissenso  quanto  à  ocupação  da via  pública  também fo i  motivo  

determinante  das agressões  ver i f icadas  no  protes to  contra  a  inef ic iênc ia  do  serviço  

de transpor te  público  (vide  página  25,  Docs.  25 e  26) .  

 

Ci te -se ,  também,  a  atuação  da  pol íc ia  em Paraisópol is  onde  parece  

que o  fim exclus ivo  da corporação  fo i  s implesmente  impedir  a  aglomeração  de  

pessoas na  via  públ ica  (vide  página  28,  Docs.  29 e  34) .   

 

Foi  justamente  a  par t ir  dessa  compreensão  equivocada  do  direi to  de 

reunião  que o  aparato  repressor  frustrou  d iversas  reuniões  l íc i tas ,  ocasionando  lesão  
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a um sem número  de  cidadãos ( tanto  ao impedir  o  direi to  de  reunião,  como 

provocando  lesões corporais  ao abusar  na  repressão) .   

 

 

IV – DO COMPORTAMENTO DAS TROPAS.  DOUTRINA DA GESTÃO 

NEGOCIADA x DOUTRINA DA FORÇA PROGRESSIVA.  STANDARDS  

INTERNACIONAIS.  

 

Apenas  a  compreensão  correta  do dire i to  de reunião,  em todas as  

suas par t icular idades,  já  permi te  conclui r  que  o  Estado-réu a tuou de  forma  indevida,  

prejudicando  o l íci to  gozo do direi to  de reunião .  

 

Ainda  assim,  para  que fique  a inda mais  c laro  o  ato  i l íc i to  

( indenizável)  pra t icado  pelo  Estado,  é  preciso  enfrentar  outro  tema:  qual  deve ser o  

padrão de co mporta mento  das  tropas  policia is  no contexto  de manifestações?  

 

A questão  ora  posta  tem duplo  objet ivo .  Em pr imeiro  lugar ,  a fastar  

qua lquer  possib il idade  de escusa  es ta ta l  nos fatos apresentados  nesta  demanda.  É  

que ,  mesmo que se conclua  que o  Estado pol ic ial  poder ia  te r  atuado naqueles  casos 

nar rados,  f icará  c laro  que foram desrespe itadas  todas  a s  or ientações  técnicas  sobre  o  

comportamento  das tropas  po licia is  no contexto  de manifestações  públicas.  

 

Ademais,  o  processo  moderno  deve  ser  e fet ivo .  Assim,  toda a  

demonstração  técnica  sobre  a  indagação  servi rá  de supor te  para  a  formulação  de  

tute la  especí f ica .  É que ,  a  cada d ia,  vê-se nas  páginas  jornal ís t icas  que a  Políc ia  

Mil i tar  cont inua  a  atuar  de forma abusiva,  de  forma que é  prec iso  que se foque 

atenção  nes te  t ipo  de compor tamento  repressivo.  

  

A premissa  para  traçar  padrões  ót imos de a tuação  policial  passa  

pela  co mpreensão  de es tudos sobre  o  "comportamento  das massas" .  Nesse  aspecto,  

nos úl t imos 40 (quarenta)  anos,  no tou-se desenvolvimento  teór ico  no tável  nesta  área ,  

que inf luenciou diretamente  a  forma  como deve ser  fei to  o  po lic iamento  de protes tos  

de massa.  Destacam-se,  nesta  temática,  as produções  bib liográficas de Donate l la  

dela  Por ta  and  Herbert  Rei ter ,  eds,  Policing  Protes t:  The  control  o f  mass  

demonstra tions  in Western democracies  (Minneapol is ,  Universi ty o f  Minnesota  
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Press,  1998)  e  David  Waddington,  Policing  Publ ic  Disorder:  Theory  and practice  

(Devon,  Wil l ian Publishing,  2007) .   

 

O conhecimento  desses  novos es tudos permi te  ao  Estado 

compreender  de uma me lhor  manei ra  o  fenô meno,  de forma a a tuar  preventivamente  

e  em colaboração  à  massa.  A impor tânc ia  deste  t ipo  de es tudo é  porque  parece  cer to  

que o  ind ivíduo,  ao ingressar  em um grupo,  passa  a  adotar  uma ident idade  soc ial ,  de 

forma  que há um arrefecimento  de sua personalidade  ind ividual ,  passando  a adotar  

comportamentos  do próprio  grupo.  

 

De acordo co m a visão  clássica,  a inda adotada  no  Brasi l ,  

especialmente  pe la  Polícia  Mil i tar  do estado  de São Paulo,  as massas  são vis tas  

como irracionais,  per igosas  e  tendentes à  vio lênc ia.  A par t ir  dessa  premissa,  a  

conduta  das t ropas é  informada pe la  Doutrina  da Força Progressiva ,  a  qual  foi  

mui to  adotada  nos pa íses  c ivi l izados  a  par t ir  de 1960.  Por  essa  abordagem,  pequenos 

atos de vio lência  p rec isam ser  duramente  reprimidos ,  para  demonstrar  à  massa  uma 

noção de fo rça  da lei  e  o rdem públ ica .  

 

Rapidamente  percebe-se  como é essa  a  forma de a tuação  das tropas  

paulis tas.  Assim,  a  comum prá tica  de postar  a  Tropa de Choque aos olhos de todos ,  

com escudos,  cassete tes,  uni formes escuros ,  t raduz a  intenção  de transmit ir  aos  

manifes tantes  a  sensação  de que serão  duramente  repr imidos acaso  ha ja  desordem,  

crendo,  equivocadamente,  que isso  servirá  para  amenizar  o  ânimo  dos manifestantes .  

 

Mais  do que i sso .  Vê-se  com ni t idez  que pequenos atos  de vio lênc ia  

(v.g:  um manifestante  i solado que  picha um muro ;  um outro  exa ltado  que  joga uma 

gar rafa  na via  publica,  sem pretender  acer tar  qua lquer  pessoa,  mas apenas causar  

uma pequena desordem)  são tratados como verdadeiros  ―cr imes  hediondos‖,  

ocas ionando severa  repressão  po licia l ,  mui tas  vezes  ind iscr iminada.   

 

Sucede  que esse  t ipo  de abordagem, preconizada  pela  Doutr ina  da 

Força Progressiva ,  foi  superada  entre  1970 e 1980.  Al iás,  superada  nos países  

civi l izados.  Por  aqui ,  como se vê,  e la  continua  intocável .  Mas,  de qualquer  manei ra,  

onde já  se  estudou a fundo sobre  o  tema,  foi  ela  sup lantada.  É o  que também 

ocorrerá  por  aqui .  
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Deveras ,  concluiu-se que a  massa  de manifestantes  interage  com os  

atos de vio lênc ia  po lic ial ,  de forma  que a  força  progress iva  prop icia  sentimento  de 

profunda revo lta  nos  que protes tam,  levando a  uma esca lada  de violência.   

 

Atua lmente,  nos países  civi l izados,  adota -se a  Doutrina  da Gestão 

Negociada .  Assim,  a  par t ir  das desas trosas  ações po lic ia is  lá  ver i f icadas,  concluiu-

se que  ser ia  mais  p rodut ivo  colaborar  com a massa,  ao invés de posic ionar -se contra  

e la .  Sob essa  abordagem,  o  objet ivo  da po lícia  é  proteger  os direi tos  e faci l i tar  (e 

não frustrar,  d if icultar)  as manifestações .  Ass im,  per turbações  decorrentes  dos 

protestos  são toleradas  e  a  força  só  é  usada em últ imo caso,  de forma  moderada.  

 

A chave mestra  dessa  nova  fi losofia  é  a  adoção  de co municação ,  

negociação,  cooperação,  informação e ações  policia is  prevent ivas .  Tudo isso  se 

traduz em prá ticas  bem concretas,  que serão  adiante  apresentadas.  De  qualquer  

forma,  a  gestão  negociada  entende que grupos realmente  são dist intos  de indivíduos,  

mas que aqueles  não  são necessar iamente  ir rac ionais  e  ado tam posturas  alea tór ias.  

Os grupos reagem de acordo com uma lógica  própria ,  que depende de uma sér ia  de 

fa tores  externos,  dos quais  o  p r inc ipa l  é  a  forma co mo são  tratados pelas  

autoridades .  Com uma aproximação  co m a ideo logia  da rotu lação  soc ia l  (própria  de 

es tudos cr iminológicos  modernos) ,  tem-se que a  massa  va i  in teragir  com o es t igma  

que lhe é  atr ibuído.  Nesse  sent ido,  se  é  tratada  como um grupo ir racional  e  violento  

pelo  Estado,  é  exatamente  assim que e la  va i  se  comportar .  Para  i lus trar ,  os estudos 

caminharam no sentido  de demonstrar ,  por  exemplo,  de que as massas  são mais  

incl inadas  à  vio lênc ia  quando e las  se  deparam com pol ic ia is  for temente  armados  

(como escopetas  ca l ibre  12,  mui to  ut i l izada  por  polic ia is  nesses  contextos)  ou com a 

Tropa de Choque postada  os tensivamente  na  via  pública.  

 

Como conclusão,  enquanto  a  Força Progress iva  dá uma  ênfase  para  

a  ―pro teção  da le i  e  da  ordem‖,  a  Gestão  Negociada  tem seu foco na ―preservação  da 

paz‖.  Há no tável  di ferença  entre  essas premissas.  Basta  ver  que ,  na pr imeira,  

autor iza -se o  uso da fo rça  para  demonstrar  autor idade  legal ,  enquanto  na  segunda  

essa  autor ização  só  é  permi t ida  para  casos  de legít ima  defesa  (própria  ou de  

terceiros) .  

 

Pois  bem.  Ao longo de toda  a  exposição  fá t ica  fo i  possíve l  

perceber ,  com ni t idez,  que  a  Pol íc ia  Mili tar  do es tado  de São  Paulo  ainda adota  a  
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doutr ina  força  progressiva.  Os vídeos e  depoimentos  mostram que a  Tropa de Choque 

é  ut i l izada  quase  como um adereço  es ta tal ,  como forma  de demonstrar  força  e  

int imidar  os  manifestantes ;  ainda que usem munições  de  elas tômero ,  polic ia is  usam 

armas de grosso  ca libre,  mostradas  os tensivamente ;  não é  fei to  qualquer  t ipo  de  

aproximação  com os organizadores,  apesar  de os protes tos  serem amplamente  

divulgados  pe la  mídia;  real ização  de pr isões  arbitrár ias ,  que servem apenas para  

aumentar  nos manifestantes  o  sent imento  de revol ta ;  durante  o  pro tes to ,  a  a tuação 

polic ia l  não é  proativa,  servindo  apenas para  aguardar  o  momento  de dispersão  e  uso 

da força .  

 

Já  a  gestão  negociada  t raz  como exemplos  de boas prát icas,  entre  

out ras:  a  faci l i tação  de  acesso  dos manifes tantes  a  vias  que normalmente  e les  não  

poderiam entrar ;  ut i l izar  homens e  mulheres  no pol iciamento;  garantir  que os 

polic ias  estejam bem identi f icados;  ret irar  da  vista  de todos a  tropa  de choque ,  

quando  ela  não for  necessár ia .  Nada d isso  tem s ido fe i to .  

 

O resul tado  tem s ido desastroso.  Cenas de guerra  em plena Avenida  

Paulista .  Um festejo  carnavalesco  transformado  em palco  de agressões.  Pr isões para  

aver iguação  como que  num campo de concentração.   

 

As  prá t icas  pol ic ia is  foram tão anacrônicas  que ,  uma vez  que 

ganharam repulsa  da opinião  públ ica ,  levaram a té  mesmo ao arrefecimento  do 

apara to  repressor .  Foram suspensas,  por  exemplo,  as munições  de elas tômero  e  as 

bombas de gás lacr imogêneo ,  por  cer to  per íodo .  Contudo,  essas técnicas  de repressão  

ressurgiram. E,  o  que é  mais  impor tante,  a  lógica  policial  continua  sendo a mesma,  

razão  pela  qual  esses  pequenos  e  trans i tór ios  ganhos não representam uma verdadeira  

mudança  de paradigma.  E é  jus tamente  i sso  o  que se pre tende.   

 

É impor tante  esc larecer  que a  opção por  uma abordagem ou outra  

não decorre  de opção  polí t ica,  mas se trata ,  antes  de tudo,  de uma escolha  técnica,  

amparada  por  estudos  de psicologia  e  soc iologia  com densos fundamentos  teór icos  e  

empír icos.  

 

Exatamente  por  isso,  tanto  a  Organização  das Nações  Unidas,  bem 

como d iversas  Organizações  Não Governamenta is  especial izadas  no assunto ,  ind icam 

que os Estados devem adotar  a  f i losofia  da ges tão  negociada,  apresentando,  
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inclus ive,  um rol  de  boas práticas po lic ias  no  ambiente  de  protestos  e  

manifes tações  públ icas.  

 

Assim,  o  Relatór io  Especia l  da  ONU A/HRC/17/28,  do Conselho  de 

Dire i tos  Humanos  das Nações  Unidas,  t raz  uma sér ie  os pr incíp ios  que  devem ser  

observados  no âmbi to  do pol ic iamento  do  dire i to  de  reunião .  Segundo a 

Organização  das Nações  Unidas
55

,  destacam-se :  

 

―O Estado tem o dever de fac il itar  a  manifestação  pública ,  

fornecendo  acesso  aos manifestantes  a  espaços públicos  e  

protegendo-os,  quando necessário,  de  outras  ameaças;  

A correta  abordagem das manifestações  depende de  co municação  

e colaboração  entre manifestantes,  autor idades  públ icas  loca is  e  

pol ícia  –  o  cha mado t r iângulo  seguro .  Diá logo,  e  não legis lação  

draconiana,  é  a  solução;  

Deve exist ir  uma presunção  contra  l imitações às manifestações  

públicas  ( inc luindo proibição  e  condições) .  As l imitações  devem 

estar  prescritas  em lei  e  serem necessárias,  em uma soc iedade 

democrática,  para a lcançar  um propósito  legít imo,  como 

proteger  dire itos  alheios,  mas devem ser,  em princípio,  

imparcia is;  

Durante  os protestos,  a  preocupação  co m a lei  e  ordem pelos 

agentes  estata is  deve ceder,  sempre que poss ível ,  para o  foco na 

preservação  da paz e  na proteção  de pessoas e  propriedades  

contra  o  per igo;  

Padrões  internacionais  determina m que o uso da força por 

pol icia is  deve estar informado pela  necess idade  e  

proporcional idade.  Armas de fogo devem ser usadas apenas para 

prevenir  gravíssimas s ituações  de perigo  de morte .  Força leta l  

deve ser usada apenas para proteger  a  vida e ,  a inda ass im,  

quando outras formas de intervenção  não forem adequadas;  

Os padrões apl icáveis  ao direi to  de reunião  e  seu polic ia mento  

devem ser acess íveis  ao público,  por exemplo,  por meio  de 

publicação  of ic ial ,  para permitir  o  planejamento  e  a  tomada 

racional  de  decisões;  

O uso de armas le tais  ou o  disparo de arma de fogo durante  

manifestações  deve  sempre  ser invest igado,  co m a devida  

punição  dos  agentes  estatais  responsáveis‖.  

 

  

Vê-se que esses pr inc ípios  ainda não penetraram na prát ica  

nacional .  Por  aqui ,  como se viu  na s íntese  fá t ica  (e  se  vê co tid ianamente  nos 

jornais) ,  o  d irei to  de reunião  é  vis to  como um obstáculo  ao Estado  e  é  sempre  

                                                           
55 Relatório do Conselho de Direitos Humanos da ONU A/HCR/17/28: “Report of the Special Rapporteur on extrajudicial, summary 

or arbitrary executions”, página 19. 
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in terpretado  res tr i t ivamente,  com a imposição  de l imi tações  decorrentes  unicamente  

na d iscr icionariedade  administrat iva.  Faz-se  uso desmedido  da Tropa  de Choque,  

mesmo quando  não há qualquer  s ina l  de  vio lênc ia  no  seio  da manifes tação  (o  que só 

comprova que o  diá logo  não  é  a  prát ica  comum).  A demonstração  re i te rada  de força  

(armas de grosso  cal ib re  a  mostra,  pr i sões para  aver iguação ,  máxima  repressão  

contra  focos iso lados  de vio lênc ia,  uso  ornamenta l  da tropa de choque)  procura  

apenas demonstrar  a  autor idade  es ta tal ,  que parece  esta r  pouco preocupada  com a  

manutenção  da paz e  o  respe ito  aos dire i tos  fundamentais.  Armas de fogo (a inda que  

com munições  de elas tômero)  são ut i l izadas  indis t intamente ,  com d isparos  a  esmo,  

apenas para  ―l iberar  a  via‖,  ―d ispersar  os manifes tantes‖  ou ―demonst rar  a  força  da 

lei‖;  em poucos casos  são  uti l izadas  em si tuações  de legít ima defesa (nestas 

ocas iões,  prefere -se o  uso de munição  de chumbo. . . ) .  A cada  nova manifes tação,  

novas prát icas  são adotadas  pela  Polícia ,  surpreendendo  a  todos.  O disparo  de arma 

de fogo só é  invest igado  quando ocasiona  uma  vít ima que ac iona a  Po líc ia  Civi l ,  a  

imprensa  ou a  Corregedoria  da PM; não há  controle  dos d isparos  de  arma  de  fogo 

(ainda que com munições  de elas tômero) .  

 

Aliás,  é  poss íve l  perceber  que no Bras i l  a  ênfase  es ta tal  tem sido na 

repressão  dos protes tos  (e  não na garantia  des te  dire i to  consti tuc ional )  a  par t ir  da  

constatação  de que um dever estatal  anexo ao dire ito  de reunião  (dever  de 

colaboração)  tem s ido  completamente  negl igenciado,  em afronta  tota l  à  doutr ina  da  

ges tão  negociada,  bem como a or ientações  doutr inar ias  e  jur i sprudenciais.  

 

Ass im, segundo magis tér io  doutr inár io ,  do direi to  de reunião 

extraem-se do is  deveres  corre latos  ao poder  público.  Há um dever de  abstenção  e 

um dever de colaboração .    

 

O dever  de abstenção indica que se exige respei to  a  todo o processo  

prévio ao evento e  de execução da manifes tação.  Para os par t ic ipantes ,  é  verdadeir a 

garant ia  negat iva,  no sent ido de  respei to  à  o rganização e rea l ização  do ato .  

 

Ademais,  fala -se em dever de co laboração,  de cunho 

prestacional ,  no  sent ido de que ―o estado  deve  proteger os  man ifestantes,  

assegurando os meios  necessár ios para que o dire ito  à  reunião  seja fruído 
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regularmente‖
56

.  Esse dever  de pres tação t raduz -se tanto no dever  de segurança dos 

manifes tantes ( inc lus ive contra grupos cont rár ios) ,  como na colaboração da  

organização ,  para compatibi l i zar  o  evento  com o  f luxo de pessoas  e  de  veículos .   

 

Essa noção de que o  Estado deve providenciar  segurança aos  

manifes tantes já  f icou c lara quando se ana li sou os contornos do d irei to  de reunião .  

Mas,  a  par t ir  da compreensão da gestão negoc iada ,  quando estamos focados no 

comportamento das t ropas,  nov as facetas  podem ser  apresentad as.  Deveras,  como a 

ênfase deve ser  no d iálogo e na cooperação ,  devem ser  adotadas medidas para 

auxil iar  os  manifestantes.  Essas  medidas podem decorrer  de própr io  p edido  dos  

organizadores (e .g,  ins talação de banheiros químicos) ,  mas também deve m ser  

adotadas de o f ício  pelo  Estado.  Entre es tas,  des tacam-se as já  ci tadas medidas de 

desvio do fluxo de veículos,  bem como o essencia l  (e  completamente esquecido)  

suporte  médico aos manifestantes
57

 (e .g . ,  equipe de paramédicos aco mpanhando a 

manifes tação;  a  preferencia,  contudo,  tem sido apenas  pela pol íc ia) .  

 

Outro sinto ma  de que o estado de São Paulo não ado ta a  moderna 

f i losofia  de  pol ic iamento de manifes tações  está  l igado ao  trata mento  conferido à 

imprensa  nesses atos.  

 

De acordo com re latór io  do Conselho de Direi tos Humanos da ONU, 

a imprensa possui  papel  pr imordial  na  cobert ura das  manifestações públicas,  

especialmente  porque,  ao mesmo tempo que fomenta  o  direi to  de reunião ( tanto  

abstratamente,  quanto  concretamente,  i sto  é ,  aquela espec í fica  manifestação 

not ic iada) ,  exerce for te  f iscal ização em face dos agentes estatais  que estão atuando 

no pol iciamento daquele ato .  Percebendo esse papel  importante desempenhado pela  

mídia ,  a  Organização das Nações Unidas percebeu um aumento de violência  

prat icada contra jornalistas nesses  protestos
58

.  

 

Nesse aspecto,  parece  que  o Bras i l ,  estado de São Paulo,  es tá  

realmente na vanguarda .  Ora,  uma das  prá t icas mais ver i ficadas  nos  eventos c i tados 

                                                           
56 MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio Mártires Coelho; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 3ª ed. 

rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008, página 400.  
57 Trata-se de boa prática recomendada pela ONU: Relatório do Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU A/HCR/22/28: 

“Effective measures and best practices to ensure the promotion of human rigths in the context of peaceful protests”, página 113. 
58 Relatório do Conselho de Direitos Humanos da ONU A/HCR/17/28: “Report of the Special Rapporteur on extrajudicial, summary 

or arbitrary executions”, página 15. 
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fo i  justa mente  a  agressão gratuita  contra jornal is tas.  Há vídeos,  já  esmiuçados,  que  

comprovam que pol ic iais  e fetuaram d isparos para dispersar  grupo  de  jorna li s tas;  um 

repórter  de importante revista  mensa l  foi  preso para aver iguação;  repór ter  da Folha  

de SP  foi  at ingida co m um t iro  de  e lastômero no ros to ,  quase perdendo  a visão;  no 

protesto  pela l iberdade de expressão,  um transeunte foi  duramente agre dido porque  

es tava por tando uma câmera.  Todas essas alegações estão comprovadas por  

f i lmagens ,  que serão rat i f icadas durante a  instrução com a própr ia  oi t iva dos 

jornal i stas que sofreram agressões e  que t iveram sua l iberdade de traba lhar  

vi l ipendiada.  

 

Ora ,  organismos internacionais recomendam que  a cobertura da 

imprensa deve ser  reconhecida como um e lemento de proteção dos d ire i tos humanos 

e  que o d ire i to  à  informação não deve  ficar  condicionado à apresentação de  uma 

credencia l  jornal í st ica.   

 

Ass im, há expressa or ientação para que ―os Estados respeitem o  

direito  à  informação e  reconheça m os direi tos dos jornalistas de ter acesso a 

locais em que ocorram manifestações públicas ,  para f i lmar e real izar 

entrevistas;  que  os  Estados respeitem a integridade f ís ica  dos jornal istas,  bem 

como seus princípios de atuação,  co mo a conf idencialidade das fontes‖
59

.  

 

Aliás,  a  relevância da imprensa pode ser  observada pe la s imples  

proposi tura des ta  ação.  É que,  sem as fotos,  fi lmagens ,  reportagens ,  entrevis tas 

divulgadas  pe la  míd ia,  ser ia  simplesmente  impossível  reunir  tão robusto  acervo  

probatór io .  O papel  de f iscal ização da imprensa  é  inegável ,  e  deve servir  de supor te  

para que as  Inst i tuições cumpram seus des ideratos consti tucionais.   

 

Prosseguindo na aná li se,  per i tos de  organizações observadoras do  

cumprimento de d ire i tos humanos  também sugerem o que ser iam boas práticas  

polic ia is  na f i sca lização de manifestações.  Entre essas organizações ,  merece  

des taque  a ―Defendind Dissent  Foundat ion” ,  cujas or ientações técnicas são  ci tadas  

em relatór io  da ONU e,  por  isso,  incorporadas como padrões internac ionais ót imos.  

Vale,  por tanto ,  a  ci tação  dessas boas  prát icas :  

 

                                                           
59 Idem, página 16. 
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―A Fundação de Defesa  do Dissenso  considera  que o  objet ivo  da 

pol ícia  em manifestações  pacíf icas  deve ser a  gestão  da massa,  

com ênfase  no diá logo.  Todos os agentes  estatais  devem usar 

ident if icação  ostensiva ,  sendo desaconse lhado  o uso  de agentes  

inf i ltrados.  O número de pol icia is  deve ser proporciona l ao de 

manifestantes,  não devendo ser uti l izado número excess ivo  de 

agentes.  Os polic iais  não devem usar armas letais.  Cavalos  não  

devem ser usados para  o  controle  da massa.  A pol íc ia  não deve 

fotografar  ou gravar protestos  pacíf icos.  A pol ícia  não deve 

fazer prisões para averiguação  e não deve dispersar  pretensos 

manifestantes.  Deve ser evitado o uso de armas menos  le tais‖
60

 

 

 

Até  o  mo mento ,  as  prát icas  apresentadas  estão  pr ior i tar iamente  

relacionadas  às  s i tuações  em que a  manifes tação  segue major i tar iamente  pac í fica.  

Aliás,  ado tando  essas  condutas,  o  provável  é  que  ass im e la  s iga  até  seu f inal ,  e is  que  

as medidas  buscam jus tamente  incuti r  nos manifes tantes  o  senso  de responsab il idade  

e  promover  a  paz .  

 

Por  outro  lado ,  também é preciso  enfrentar  out ra  si tuação .  É que,  

não se nega,  em a lguns poucos casos será  possíve l  a  a tuação  policial  para  dispersar  a  

manifes tação.   

 

Nesse  sent ido,  pode vir  a  concluir  Vossa  Excelênc ia  (ainda  que com 

isso  não concorde  es ta  Defensor ia)  que,  em algum dos eventos  narrados  (ou mesmo 

em casos  futuros) ,  estar ia  autor izada  a  ordem de dispersão.  Pois  bem.  Também nesta 

especí f ica  seara  há or ientações  técnica  precisas,  as quais ,  infe l izmente,  também 

estão  sendo negl igenciadas  pelo  es tado de São Paulo.  

 

O pr imeiro  e lemento  a  ser  anal isado  nes ta  nova si tuação  é  a  ordem 

de dispersão ,  a  ser  profer ida  pe lo  Comandante  do Policiamento.  Em re lação  a  ela ,  

dois  prob lemas têm sido observados  na prát ica  nac ional ,  ambos,  uma vez mais,  

confl i tantes  com orientações  internacionais:  ( i)  a  f isca l ização  da lega lidade  da 

ordem e ( i i )  a  comunicação  com aqueles  que sofrerão  as consequências  da ordem de 

dispersão.  

 

                                                           
60 Relatório do Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU A/HCR/22/28: “Effective measures and best practices to ensure the 

promotion of human rigths in the context of peaceful protests”. Página 13. 
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Para  compreender  esses prob lemas,  é  preciso  ter  sedimentada  a  

premissa  da f i losofia  ap licável  ( força  progress iva  x ges tão  negociada) ,  bem como ter  

ciênc ia,  reconheça -se,  da di f iculdade  que es tão  submetidos  os po licia is  que  labutam 

no of íc io  de f i sca lizar  os pro testos.  

 

É que a  ordem de d ispersão é  claramente  um ato  administrat ivo 

dotado,  ao mesmo tempo,  de hipótese  causal  excessivamente  d iscr ic ionária ,  e  de 

consequências  deveras  severas.  Confere -se um poder  demasiado  a  uma única  pessoa,  

que deve tomar  uma dec isão  baseada em fatores  aber tos  (conversão  da manifes tação 

pací f ica  em mot im ou tumul to  genera l izado) ,  em questões  de minutos  e  sob  intenso  

es tresse,  a  qual  ocas ionará  a  l iberação  de força  repress iva  bruta l .   

 

É o  que constata  Rela tór io  da ONU:  

 

―Apesar de atuarem dentro  de um parâmetro  legal ,  a  pol íc ia  tem 

consideráve is  poderes  discr icionários,  especia lmente  quando 

decisões  prec isam ser  tomadas rapidamente  e  sob  pressão.  É 

justamente  nessa  hora  que toda a  pré-compreensão  do polic ial  

aparece”.   

 

 

Também é essa  a  compreensão  da doutr ina:  

 

―Saliente -se,  a  este  propósi to ,  que tal  como sucede com o ar t igo  1º ,  

es te  ar t igo  5º  concede uma ampla  discricionariedade  aos agentes  

adminis tra t ivos,  no momento  da definição ,  na  prát ica,  dos l imi tes  

do exercício  desse  d ire i to .  Ora ,  ta l  reve la -se cont rár io  à  reserva  de 

lei  que impera  nessa  á rea,  co mo já  nos  re fer imos.  Na verdade,  

Vie ira  de Andrade sa l ienta  que ‗os termos concretos  da intervenção  

adminis tra t iva  nes ta  matér ia  deve,  por tanto,  constar  da le i  e  não é  

legí t imo  que dependam de um juízo  de  oportunidade  e  conveniência  

da própria  autor idade  administrat iva  que não é  previs íve l  ou 

mensurável  pelos par t iculares  nem contro lável  ( senão  

negat ivamente)  pelos Tribunais .  ( . . . )  Já  a f i rmava  CAETANO, 

Marce llo ,  que  ‗a  pol ícia  deve ac tuar  sobre  o  per turbador  da ordem e 

não  sobre  aquele  que legi t imamente  use seu direi to .  ( . . . )  Os poderes  

da polícia  não devem ser  exerc idos  de modo a impor  res tr ições  e  a  

usar  de coacção  além do  estr i tamente  necessár io .  A acção  da pol ícia  

deve medir  a  sua intensidade  e  extensão  pela  gravidade  dos ac tos 

que  ponham em r isco  a  ordem socia l  ( . . . ) .  O emprego  imediato  de 

meios  extremos  cont ra  ameaças  hipotét ica s ou mal  desenhadas  

consti tui  abuso  de autor idade‘‖
61

.   

                                                           
61 OLIVEIRA RAMOS, Maria Lídia de. O Direito de Manifestação. Disponível em: http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/6419.pdf  

https://webmail.defensoria.sp.gov.br/owa/redir.aspx?C=DtohAtdImkSMY4m0NaE1emh23UbAENFIoZRZPlj-e_4AQFL-1iJTiduFeAVXwIuy38of32xB6y4.&URL=http%3a%2f%2fler.letras.up.pt%2fuploads%2fficheiros%2f6419.pdf
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Como nesses  momentos  agudos de tomada de decisão  vêm à tona 

todos os pré -concei tos  dos polic iais ,  é  preciso  que todo o  corpo polic ia l  tenha  

constante  treinamento  e  capaci tação,  sob pena de perder -se toda a  construção  

desenvolvida  para  cada manifes tação.  

 

Também por  i sso,  surge o  pr imeiro  problema:  a  a fer ição  da 

lega lidade  e  legi t imidade  do ato  administrat ivo.  Deveras,  não há dúvidas  de  que  a  

ordem de d ispersão  é  claro  ato  administrat ivo,  que possui ,  portanto ,  todos seus 

conhecidos  e lementos.  Ocorre  que,  j us tamente  por  ocorrer  no  ca lor  dos 

acontecimentos  (e  talvez  também para  di f icul tar  a  f isca l ização) ,  o  ato  não é  

divulgado  ou public izado.  Não  se nega que já  hoje  deve ser  ele  fo rmal izado  a  

poster iori ,  mediante  re latór io  po lic ia l  consis tente  em Bolet im de ocorrênc ia  da  

políc ia  mi l i ta r  ou qualquer  documento  semelhante.  Contudo,  i sso  não cumpre  a  

exigência  de publ ic idade  e  funda mentação .  

 

Justamente  por  isso,  entende -se (vai  ser  formulado  esse pedido)  que 

o  ato  adminis tra t ivo  de dispersão  deve passar  por  contro le  de lega lidade  a 

poster iori ,  com a publ icação  dos motivos determinantes,  fundamentação  e  ordens 

especí f icas  no  Diário  Ofic ial  do Estado ,  em até  5  (c inco)  d ias.  I sso  não  vem 

ocorrendo.  É  o  pr imeiro  problema.  

 

Outro ,  contudo ,  é  ainda mais  urgente.  Deveras,  em TODAS as 

manifes tações  narradas,  a  ordem de  dispersão  simplesmente  não  foi  comunicada  aos  

manifestantes ,  que são  l i tera lmente  surpreendidos  com bombas de efei to  mora l ,  

d isparos  de arma  de fogo (munição  de  e lastômero) ,  rajadas de gás de p imenta,  entre  

out ros  ar te fa tos .  

 

Ora,  parece  óbvio  que a  ordem de dispersão  deve ser  comunicada  

aos seus des t inatár ios,  confer indo  a  eles  (ou a  a lguns de les,  pelo  menos)  ao menos a  

possib il idade  de acatarem a ordem e darem cabo  ao protes to .  Al iás,  o  próprio  código  

para  ―controle  de d is túrbios  civis‖,  e laborado  em p lena d itadura  mi l i ta r ,  determina ,  

quanto  à  ordem de dispersão,  que ―sempre  que possíve l  o  Cmt da tropa  de CDC deve,  

através  de ampl i ficadores  de som,  a l to -fa lantes  das  viaturas  ou uti l izando  

megafones,  inci tar  os manifes tantes  a  abandonarem pac i ficamente  o  local .  Essa  
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proclamação  deve ser  fe i ta  de modo c laro  em termos posit ivos  e  incis ivos .  Os 

manifes tante s não devem ser  repreendidos,  desaf iados  ou ameaçados,  mas devem 

sentir  firmeza  da  dec isão  de  agi r  da  tropa,  caso  não seja  a tendida  a  ordem de 

dispersão.‖
62

 

 

Exige -se a  ut i l ização  de  megafone  ou ins trumento  semelhante  para  

que  o  Comandante  do polic iamento  informe  aos manifes tantes  as medidas  a  serem 

tomadas,  no tadamente  a  dispersão  do tumul to  que se ver i ficou.  

 

Também se verá  que  essa  comunicação,  c lara  e  dir igida  aos 

manifes tantes,  consta  dos pro tocolos  internac ionais  sobre  o  tema.   

 

Uma vez dada a  ordem de dispersão ,  segue ,  então,  a  maneira  como 

deverá  ser  e fet ivado  esse  comando  adminis trat ivo .  Aqui  é  que entram em cena  os 

guias de necessidade  e  proporcional idade .  Nesse  sent ido,  a  a tuação  po lic ia l  para  a  

dispersão  deve ser  necessár ia  e  proporcional ,  donde ,  geralmente,  faz -se  o  contro le  a 

poster iori .  

 

Esse  respei to  à  necess idade  e  p roporcional idade  parece  induvidoso.  

Sempre devem ser  contidos  os excessos.  Tra ta -se de  or ientação  normativa  expressa ,  

que  dispensa  maiores  comentár ios.  

 

Impor tante  fr i sar ,  contudo,  que só neste  momento  derrade iro  a  

escusa  de a tuar  dentro  da proporc ional idade  pode ser  confer ida  ao Estado.  Em todos  

os casos narrados nes tes  autos,  essa  versão defensiva  (como se espera  que seja  

apresentada)  pouco efei to  terá,  já  que  foram descumpr idos  todos  os demais  

protoco los  de boas  prát icas  po licia is .  

 

Mesmo ass im,  em TODOS os eventos  narrados,  observou-se a  

comple ta  desproporcionalidade  da  atuação  pol ic ial  quando da d ispersão.   

 

Exemplos  concre tos  de desproporc ionalidade  podem ser  

apresentados ,  para  que  f ique  bem claro  que  esses conceitos,  apesar  de abertos,  

podem ser  concret izados  e  cotejados  com o que já  fo i  apresentado.  Nesse  sentido ,  

                                                           
62 Item 3.2.3 do Código de Distúrbios Civis da Polícia Militar do estado de São Paulo. 
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citamos a lgumas  das condutas  desproporcionais,  todas  extra ídas  da  atuação  da  

Polícia  Mil i tar  do es tado  de São Paulo :  

 

-  Disparos  de arma de fogo,  com munição  de elastômero,  contra  

toda a  massa,  sem alvo  especí f ico ;  

-  Disparos  de arma  de fogo,  com munição  de elastô mero,  a  

cur ta  d istância;  

-  Disparos  de  arma  de fogo,  com munição  de e lastômero,  em 

regiões  vi ta is  (cabeça  e  tronco);  

-  Disparos  de arma de fogo,  com munição  de elastômero,  contra  

pessoas em fuga,  que  já  estavam a tendendo  a ordem de  

dispersão;  

-  Lançamento  de bombas de e fe i to  mora l  no meio  de 

aglomerações;  

-  Lançamento  de bombas  de gás em locais  fechados  ou de  

di fíc i l  respiração ;  

-  Uti l ização  de ar te fa tos  menos le ta is  com validade  vencida;  

-  Uso de gás de pimenta  cont ra  pessoas que caminhavam na  

calçada;  

-  Invasão  de propr iedade  pr ivada para  agressão  a  manifes tantes  

que  já  atenderam à ordem de dispersão;  

-  Perseguição  pol icial  cont ra  manifes tantes  que es tão  em fuga,  

atendendo  à ordem de d ispersão.  

 

 

São  esses apenas  alguns dos exemplos  concre tos  de 

desproporcionalidade,  todos,  uma vez mais,  v ioladores  de  protoco los  internac ionais  

e  de cód igos de conduta  polic ia l .   

 

Ass im,  no co mentár io  of icial  sobre  o  Código  de Conduta  para  

funcionár ios  responsáveis  pela  ap licação  da lei ,  da Organização  das Nações  Unidas,  

consta:   

 

―O uso  de arma de  fogo  é  considerado  uma medida  extrema.  Devem 

fazer-se todos os es forços  no sen tido  de excluir  a  ut i l i zação  de  

armas de fogo,  especia lmente  contra  cr ianças.  Em geral ,  as armas 

de fogo  só devem ser usadas quando o suspei to  oferecer  resis tênc ia  
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armada ou outras formas de perigo,  bem como quando  outros meios 

menos lesivos não puderem ser usados.  Cada vez que uma arma de 

fogo  for d isparada ,  deverá  informar-se prontamente  as au tor idades  

competentes”.  

 

 

A t í tulo  de  esc larecimento,  anote -se que  o  uso de  munição  de 

elastô mero  não desvir tua  o  concei to  de arma  de fogo,  de forma  que permanecem 

válidas  todas  essas ano tações.  Sobre  a  munição  de e lastô mero  e  seu r isco,  seguem 

em tóp ico  apartado  maiores  esclarec imentos.  

 

Ult rapassaram-se todas as etapas  do comportamento  das  tropas.  Fo i  

apresentada  a  fi losofia  que  deve  nortear  os po l iciais ,  a  compreensão  dos contornos  

do dire i to  de  reunião ,  as medidas  prevent ivas  necessár ias,  e  o  respei to  à  

proporcionalidade  e  necessidade na  repressão .  

 

Como forma de sinte t izar  todos esses informes,  é  preciso  apresentar  

Protocolo  Internacional  formulado pela  Anist ia  Internacional
63

,  que  bem resume 

todos esses  comandos  deônt icos:  

 

-  É dire i to  legí t imo das  pessoas levarem as suas opiniõ es para as 

ruas.  Reuniões públ icas não devem ser  consideradas como o 

" inimigo" .  A hierarquia  de comando deve transmit ir  uma mensagem 

clara para os pol iciais  que a  sua tarefa é  fac i l i tar  e  não restr ingir  a  

reunião  públ ica pac í fica.  I sso  deve  ser  c laramente  entendido  por 

todos os po licia is  que par t icipam na ges tão de reuniões;  

-  No pol ic iamento de  reuniões i legais,  mas  não  vio lentas,  os 

agentes da lei  devem evitar  o  uso da força.  Se for  inevi táve l  para,  

por  exemplo,  garant ir  a  sua segurança  e  a  dos  outros ,  e l es devem 

usar  o  mínimo necessár io  e  em conformidade  com os Princ ípios 

Básicos das Nações Unidas;  

-  Pequenas vio lações da  le i ,  como afixação  de car tazes,  jogar  l ixo  

em espaços públicos,  pequenos danos à  propriedade causados por  

um grande grupo de pessoas se  reunindo,  podem levar  a  (uma) 

invest igação e a  eventual  responsabi l ização ind ividual .  No entanto,  

tendo em conta  a  impor tânc ia do  direi to  à  l iberdade de  reunir ,  i sso  

não  deve  conduzir  a  uma decisão  para  dispersar  uma reunião  

pública;  

-  A dec isão de dispersar  uma reunião deve ser  tomada em linha com 

os pr inc ípios da necess idade e da proporc ional idade,  e  só quando 

não houver  outros meios disponíveis para pro teger  a  ordem públ ica  

de um r isco  iminente de  vio lência ;  

                                                           
63 http://www.amnesty.org/en/library/info/EUR01/022/2012/en (Acesso em 05/08/2013) 
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-  Quando uma pequena minoria  tenta tran sformar uma reunião 

pací f ica  em uma reunião violenta ,  os  pol iciais  devem pro teger  os 

manifes tantes pac í ficos e  não usar  os atos vio lentos de uma minoria  

como um pre texto para res tr ingir  ou impedir  o  exerc íc io  dos 

direi tos fundamentais de  uma maioria;  

-  A comunicação com os o rganizadores  de manifes tações  e  os  

manifes tantes antes e  durante a  operação deve  apontar  para cr iar  

compreensão mútua e  evitar  a  violênc ia.  Quando os sur tos de 

vio lência  são a l tamente  prováveis -  por  exemplo,  no contexto de 

comemorações sensíveis  ou de c lamor público cont ra as medidas  de 

auster idade - a  comunicação com os organizadores e  manifestantes 

se torna ainda mais importante,  a  f im de reduzi r  a  tensão e evitar  o  

confronto desnecessár io .  Juntos,  os po liciais  e  os organizadores 

devem procurar  maneiras de prevenir  a  vio lência ou para pará -la  

rapidamente assim que i r rompe.   

-  Quando  uma dec isão  ( legít ima)  é  tomada para d ispersar  uma 

reunião pública,  a  o rdem de dispersar  deve es tar  cla ramente 

comunicada e exp licada,  para obter ,  o  mais  br eve possível ,  o  

entendimento e  a  conformidade  dos manifes tantes.  Tempo sufic iente 

deve ser  dado para  dispersar ;  

-  A força não deve ser  usada para puni r  o  (presumido ou alegado)  

não cumprimento de uma ordem nem a par t ic ipação em uma 

reunião ;  

-  A de tenção de ve ser  real izada somente em conformidade  com os  

procedimentos estabelec idos por  le i .  Ela não deve ser  usada co mo 

meio para impedir  a  par t ic ipação pac í fica em uma reunião públ ica, 

nem como meio de punição por  par t icipação ;  

-  Armas de fogo nunca devem ser  us adas com a final idade  de 

dispersar  a  mul t idão ;  

-  Bastões e  equipamentos de impacto semelhantes não devem ser  

ut i l izados em pessoas que não são ameaçadoras e  não agressivas.  

Onde o uso de bas tão é  inevi táve l ,  os agentes da lei  devem ter  

ordens c laras para n ão causar  lesões graves e  que as par tes vi tais  do 

corpo sejam excluídas como zonas -a lvo;  

-  O t ipo de equipamento uti l izado para dispersar  uma reunião 

pública deve ser  cuidadosamente considerado e usado somente 

quando necessár io ,  proporcional  e  legalmente .  Equipamentos de 

polic iamento e  segurança -  co mo balas  de borracha ,  gás 

lacr imogêneo e granada  paral i sante,  mui tas vezes descr i tos como 

armas "menos le ta is"  -  podem resul tar  em fer imentos graves  e  a té  a  

mor te.  I r r i tantes químicos,  como gás  lacr imogêneo ,  não  devem ser  

ut i l izados onde as pessoas es tão confinadas  em uma área e  de uma 

forma que pode causar  danos permanentes (como a curta  dis tânc ia,  

ou d ire tamente or ientados para os rostos das pessoas) .  

-  Ordens cla ras devem ser  dadas  a  todos  os po licia is  que  a  

assis tênc ia médica a  qualquer  pessoa lesada  deve  ser  fornec ida sem 

demora;  

Qualquer  uso da força durante uma reunião públ ica deve ser  objeto  

de anál ise e ,  se  for  o  caso,  de invest igação e sanção discip linar  ou 

cr iminal .  

-  As reclamações  contra  a  pol íc ia  dev em ser  invest igadas  de forma 

ef icaz e  imparc ia l ,  e  se  fo r  o  caso,  sujei tas às  sanções d iscip linar  

ou cr iminal .  
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Os pol iciais  devem ser  identi f icados  durante as  operações de ordem 

pública (a través  de e t ique tas com nome ou número) .  Ordens 

executór ias devem se r  dadas para assegurar  o  cumpr imento da 

obrigação de usar  essas et iquetas.  Equipamentos  de proteção devem 

ser  usados para a  pro teção dos pol ic ia is  e  não como um meio para 

esconder  a  sua ident idade.
64

  

 

 

Como se vê,  são  d iret ivas  bem simples  de serem executadas.  Todas 

elas,  contudo ,  descumpr idas  pelo  estado de São  Paulo.  O compor tamento  das tropas 

paulis tas  no âmbito  do d irei to  de  reunião  merece ,  portanto,  uma correção  de rumo.  

 

 

V – DA MUNIÇÃO DE ELASTÔMERO. A FAMIGERADA ―BALA DE 

BORRACHA‖: RISCOS E USO INDISCRIMINADO
65

 

 

Nesse momento faz -se necessár io  tra tarmos,  em tópico à par te ,  da  

munição  de elas tômero .  Esse des taque  é mui to  importante  em razão da grande 

disseminação do uso da munição em si tuaçõ es de aglomeração de pessoas e  

manifes tações .   

 

Além desse uso prat icamente descontrolado,  a  ―ba la de borracha‖ 

traz sér ios r i scos de danos aos cidadãos,  não somente aos manifes tantes.  Este  r i sco,  

rot ine iramente acaba  tr ansformando -se dano,  em razão do  seu  grande potencial  

lesivo,  bem co mo da imprudência e  imper íc ia  dos agentes po licia is  no seu uso .  

 

Sobre a  po tenc ia l  le ta l idade das ―ba las de borracha‖ ,  embora  

signi ficat ivamente menor  do que a re lat iva à  munição convencional ,  dúvida não 

res ta .  Há far ta  quan tidade de exemplos de pessoas que morreram em razão dos 

fer imentos causados  por  disparos de ta l  na tureza .   

 

Segundo repor tagem veiculada pela renomada agência de no tícias  

inglesa  BBC, Médicos  recomendam o banimento  urgen te de balas de borracha .
 66

 

 

                                                           
64 Tradução livre do documento original. 
65 Como introdução ao presente tópico e procurando descontrair a pesado leitura desta exordial, vale assistir o esquete do grupo 

“porta dos fundos” disponível em http://www.portadosfundos.com.br/bala-borracha/. O vídeo bem retrata a forma como o senso 

comum tem captado a atuação irrefletida e truculenta do aparato repressor estatal.   
66 http://news.bbc.co.uk/2/hi/health/2003999.stm 

http://www.portadosfundos.com.br/bala-borracha/
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Na reportagem, médicos adver tem que as ba las de borracha ―não  

são seguras e  nunca  deveriam ser  ut i l izadas para conter  tumul tos‖.  Pesquisadores em 

Israel  d isseram que a munição de  borracha,  que  deveria  ser  segura e  inf l igir  apenas  

fer imentos super f iciais ,  ca usam fer imentos signi f ica t ivos e  dever iam ser  banidas.  

 

O ar t igo faz re ferência  ao estudo comandado pelo Prof.  Michael 

Krausz ,  do Rambam Medica l  Center  de Haifa,  que anal i sou casos de pessoas fer idas  

em 2000 quando dos dis túrbios envolvendo árabes e  i sraelen ses,  destacando que  nos  

152 casos de  pessoas at ingidas por  balas  de  borracha os  fer imentos  foram alea tór ios ,  

a t ingindo tanto braços e  pernas,  quanto a  cabeça,  pescoço e face,  demonst rando a 

fa l ta  de prec isão de ta l  armamento.   

 

Em ar t igo para o  renomado per iód ico médico  ―The Lancet‖,  os 

pesquisadores a f irmaram que ―é  impossível  evi tar  fer imentos graves  para regiões 

vulneráveis do  corpo,  como a  cabeça,  o  pescoço e  o  to rso  superio r ,  levando a 

mor ta l idade,  morb idade e incapacidade substanc iais.‖ .  Por  i sso,  a f irmaram que ―esse 

t ipo de munição,  por tanto,  não dever ia  ser  considerado um t ipo seguro  de controle de 

mul t idões.‖  

 

De fato ,  segundo informado pe lo website  CAIN ( Confl ict  Archive 

on the Internet) ,  relac ionado aos confl i tos ocorr idos na Ir landa do  Norte,  1 7  

(dezessete)  pessoas foram mor tas no pa ís entre  1972 e 1989 por  forças de segurança 

br i tânicas,  com o emprego de ba las de borracha ou de plást ico (―ba ton rounds‖) .  Dos 

mor tos,  8  (o i to)  eram cr ianças e  todos eram ca tó licos,  exce to um.
67

 

 

Por  f im,  apenas para deixar  claro o  potenc ial  le tal  da munição de 

borracha,  impor ta mencionar  o  ar t igo do Dr.  Rick Parent ,  o f ic ial  de polícia  do 

Canadá e pesquisador  Ph.D sobre o  uso de força  menos le ta l  pela  pol íc ia
68

,  int i tulado 

―Os r i scos assoc iados  com a ut i l ização de armas menos letais‖
69

,  do qual  

se lec ionamos a  seguinte  passagem:  

 

                                                           
67 http://cain.ulst.ac.uk/issues/violence/rubberplasticbullet.htm. A página contém o nome de todos os mortos e uma breve 

biografia. 
68 Para ver o perfil completo de Rick Parent acesse http://www.theppsc.org/Staff/Parent/Rick.htm 
69 http://www.mypolice.ca/research_and_publications/TheRisksAssociated_with_UtilizingLess.htm 
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―Quando po lic ia is  se  encontram enfrentando um ind ivíduo violento 

ou em número superior ,  o  nível  de per igo  potencia l  aumenta 

signi ficat ivamente.  Como resul tado,  o  po lic ial  deve  rapidamente 

incapaci tar  o(s)  atacantes(s)  e  aumentar  a  poss ib il idade de controle.  

Nesses  casos,  instrumentos  de submissão co mo spray de p imenta  e  

armas de impacto provêm os meios necessár ios  para que o policial  

controle a  s i tuação.  

Infel izmente,  como toda  ―arma‖,  sempre há o  r i sco de causar  mor te 

ou sér ios fer imentos corporais.  ―Beanbags‖
70

 e  outras a rmas de  

impacto menos le tais  são t idas  por  serem responsáveis por  

homicíd ios não intenc ionais de ao menos 12 ind ivíduos nos Estados 

Unidos e  no Canadá nos úl t i mos 20 anos.  Mui to  mais ind ivíduos 

sofreram fer imentos sér ios que incluem ossos  quebrados,  lesões 

cerebra is,  baços  dani f icados e  globos oculares les ionados.  

Em a lguns casos,  as armas menos letais  nunca  irão penet rar  a  pele,  

mas  a  morte  a inda  ass im acontece .  Um caso desses  foi  

exempl i ficado onde um ind ivíduo  foi  morto  depois  de ser  at ingido  

na  garganta  por  um projét i l  ―beanbag‖.  Em outro exemplo,  um 

ind ivíduo fo i  morto por  um t iro  de ―beanbag‖ depois de ser  a t ingido 

no pei to .  A munição não penetrante impacto u o  es terno do  at ingido 

resultando numa arr i tmia card íaca fatal .  Em dois out ros casos,  

ind ivíduos morreram após serem a tingidos  no peito  com um projét i l  

a t irado por  um ―Arwen‖.  O impacto nos dois casos fra turou 

costelas ,  resul tando em hemorragia interna e  morte ( l james,  1997)  

Idealmente,  uma arma  menos leta l  vai  incapaci tar  a  ameaça 

detec tada ao pol icial ,  inf l igindo apenas fer imentos menores ao  

atacante.  A esse respe ito ,  os fabr icantes de armamentos menos 

letais  t ip icamente  a f irmam que seus produtos são pre c isos,  seguros 

e  e fet ivos,  se  usados  adequadamente.  I sso incluir ia  disparar  a  arma 

a uma d istância segura ,  bem co mo tendo o projét i l  menos letal  

a t ingido a  par te  adequada do corpo humano.  No entanto,  

di ferentemente dos ―testes de labora tór io‖,  a  guarnição po lic ia l  

frequentemente emprega armas menos letais  em c ircunstânc ias 

longe do ideal ,  enfrentando uma var iedade de questões que inclui  a  

loca lização ,  o  tempo,  o  es tresse humano e a  fad iga.‖  

 

 

Tanto é  ass im que,  recentemente foram not ic iados diversos casos d e 

pessoas gravemente fer idas por  projéte is  menos le ta is ,  vár ias delas no rosto  e  na 

cabeça,  o  que  re força a  tese defendida pe lo especia l i s ta  acima c i tado.
71

 O caso mais 

grave de que se tem not ícia  é  o  do fo tógrafo Sérgio Silva,  que trabalhava na agência  

                                                           
70 Literalmente “saquinho cheio de feijões”. O termo é utilizado em analogia a esse tipo de brinquedo infantil para designar 

munições recheadas de pedaços pequenos de chumbo. 
71 http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/jovem-e-ferida-com-bala-de-borracha-em-protesto-no-rio. 

http://zerohora.clicrbs.com.br/rs/esportes/gremio/noticia/2013/08/gremista-ferido-por-bala-de-borracha-em-frente-a-arena-

pode-ficar-cego-4251802.html 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2013/07/pms-estavam-no-sadismo-diz-ferido-com-4-balas-de-borracha-no-rio.html 
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de fotografia  Futura Press ,  que ficou cego de um olho e agora luta  para vo ltar  a  

traba lhar  (Doc.  58)
72

.  

 

A mesma reportagem dá conta  de que nem sempre os  pol icia is 

ut i l izam a munição de e lastô mero co mo orientados em treina mento ,  o  que é  

gravíss imo em se tra tando de armamentos menos le ta is ,  mas que podem causar  

fer imentos signi fica t ivos e  mesmo a mor te.  E,  nesses casos ,  a  punição dos po lic ia is  a 

poster iori  –  quando ocorre
73

 –  é  evidentemente insufic iente para  reparar  os  

fer imentos e  danos  causados.  A reportagem destaca a inda (Doc .  58):  

 

Durante o  pro testo  nessa quinta -fe ira ,  po licia is  da Rota,  fora do 

foco de confronto,  dispararam a lea tor iamente  balas de borracha 

contra pessoas que estavam na rua .  A repor tagem do jorna l  O 

Estado de S.  Paulo,  que se identi f ic ou antes  da ação ,  também fo i  

alvo dos PMs.  

A repór ter  Giuliana Val lone,  da  TV Folha,  levou um tiro  de ba la de 

borracha no olho e o  fo tógrafo da Fo lha de S.  Paulo Fáb io Braga fo i 

alvo de três d isparos.  "A Polícia  mirou em cima de mim."  

 

 

Vale notar  que vár ios  desses casos envolvem jornal i stas,  que 

cer tamente não  eram ou deveriam ser  o  alvo  dos pol ic ia is ,  o  que demonstra não só a 

potenc ial  le ta l idade desse t ipo de munição,  como a ba ixa precisão  de seu emprego e 

seu uso  longe  das condições  ideais p rescr i tas pe los manuais,  espec ia lmente em que 

envolvam mult idões e  tensão genera l izada,  podendo gerar  o  descontrole de policia is ,  

mesmo das chamadas tropas de e l i te .  

 

A respe ito ,  é  bas tante i lustrat iva a  dec laração do Comandante Gera l  

da Policia  Mil i tar  do nosso estado,  segundo  o qual  a  ba la de borracha  que  a t ingiu a  

repórter  Giuliana Vallone,  do jornal  "Folha de S.  Paulo" ,  não fo i  disparada na  

direção da jorna li sta ,  e  sim para o  chão  (Doc.  59)
74

.  I sso  demonstra c laramente os 

r iscos envolvidos no uso das munições de ela stô mero,  dada sua imprec isão e  

possib il idade de fer ir  gravemente terceiros não envolvidos nas  hosti l idades.  

 

                                                           
72 http://www.estadao.com.br/noticias/geral,reporter-ferido-por-bala-de-borracha-pode-perder-a-visao,1042399,0.htm 
73 Segundo reportagem do Estadão, até hoje nenhum policial foi punido pelas manifestações ocorridas durante o ano passado 

(Doc. 52) 
74 http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2013/06/bala-que-atingiu-reporter-da-folha-foi-disparada-para-o-chao-diz-pm.html 
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Diante  do real  per igo  causado pela munição  de e lastômero era de  se 

esperar  que houvesse uma clara e  públ ica regulamentação de seu uso no  Brasi l ,  o  que 

infel izmente não ocorre ,  aumentando as razões para que e la  não seja  usada enquanto 

não  sobrevenha  a devida  regulamentação .  

 

A respe ito  do  tema,  o  mais comple to projeto  de le i  em trami tação 

no Congresso  Nacional  é  o  PLS nº  271/2013,  que es tabe lece cr i tér ios para o  uso 

progress ivo da força e  de armas de fogo pe los órgãos,  agentes e  autor idades de 

segurança pública,  que inicia  jus tamente para es tabe lecer  os pr incíp ios  que regem o 

uso da força por  órgãos,  autor idades ou agentes de segurança públ ica ,  a  saber:  

 

I  –  excepcional idade do  uso da força ;  

I I  –  pr ior idade dos métodos de negociação sobre  o  enfrentamento;  

I I I  –  busca de so luções  negociadas para  s i tuações de cr ise;  

IV –  solução pací f ica  dos confl i tos;  

V –  prevalência dos dire i tos fundamentais;  

VI –  pr ior idade  da  ut i l ização  de  meios  não  le ta is ,  em detr imento  de 

armas de fogo  e outros  meios potenc ialmente le tais ;  

VIII  –  pr ior idade da  ut i l ização de meios não vio lentos ;  

IX – proporcional idade  entre  o  meio ut i l izado e o  per igo a ser  

evitado;  

X –  planejamento das ações tát icas de intervenção,  com rea lização 

permanente de aná li ses de r i sco e  gestão de cr i ses ;  

XI –  treinamento  constante dos agentes e  autor idades  responsáveis 

pela apl icação da  le i ;  

XII  –  responsabi l ização  dos agentes ou autor idades que atuem e m 

desacordo com as di retr izes  do uso progressivo da força ;  

XIII  –  imedia ta  ass istênc ia  ao indivíduo fer ido ou em s i tuação  de 

r isco de vida ;  

XIV – cooperação entre  autor idades pol ic ia is  e  comunidade.  

 

 

A observação de tais  pr incíp ios no uso de armas de fogo ,  seja  com 

munição le ta l  ou não le tal ,  é  fundamental  para evitar  que ocorram graves violações 

aos d ire i tos humanos,  como as  ac ima refer idas.  

 

Além disso,  na forma  do § 2º  do ar t igo 2º  do PLS 271/2013,  

―nenhum agente  ou autor idade poderá portar  arma de  fogo  ou qualquer  outro 

ins trumento po tencia lmente le tal  sem tre inamento espec í fico para essa  fina lidade‖,  o  

que  claramente  envolve  o  emprego  de armas menos le tais  e  munição  de elastômero 

(ou,  preferencialmente,  de plás t ico) .  E ,  na  forma do acima descr i to  por  e special is tas,  

o  uso de munição menos letal  requer  t reinamento especí f ico,  dadas suas 
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pecul iar idades,  a  f im de  seja  ut i l izada em d istância segura,  em si tuações  em que não  

haja outro método menos per igoso,  contra pessoas claramente identi f icadas e  nunca  

contra mul t idões,  visando áreas menos sensíve is do corpo humano etc .  

 

Outro aspec to de  ext rema re levância que  decorre do PLS acima 

refer ido é o  regramento es tr i to  para o  uso de  armas de fogo (dentre  as quais se  

incluem as que uti l izam munição menos leta l) ,  pre vendo que seu uso cont ra pessoas  

é ,  em geral ,  vedado ,  salvo  ( I )  em legí t ima defesa própr ia  ou de out rem contra 

ameaça iminente  de morte ou fer imento  grave;  ( I I )  para  impedir  cr ime que  envolva  

sér ia  ameaça à vida;  ( I I I )  para impedir  a  fuga de ind ivíduo resp onsável  pela  prát ica  

de deli to  previs to  no inc iso II ,  se  outros meios menos extremados revelarem -se  

insufic ientes para a t ingi r  ta i s  objet ivos .  (ar t igo 5º ) .  E acrescenta:  ― Parágrafo ún ico.  

Em qualquer  caso ,  o  uso letal  intencional  de  armas de  fogo só poderá  ser  fei to  

quando  estr i tamente inevi tável  à  proteção  da vida .‖  (g.n. )  

 

Como se vê  de  ta l  projeto  de lei ,  que  está  em plena consonância 

com os es tudos internac ionais a  respei to ,  o  uso  de arma de fogo em manifestações 

públicas ,  a inda que cont ra grupos que pr omovam atos de depredação e desordem, não 

pode ser  permi t ido,  sa lvo  na exclusiva hipó tese de haver  r i sco à  vida,  seja  de 

terceiros,  seja  dos agentes po licia is .  Se os a tos comet idos visarem exclusivamente a  

causar  dano  ou destruição de bens mater iais  (vidra ças,  ca ixas e le trônicos,  ônibus,  

carros,  te le fones públ icos,  l ixe iras e tc . )  não deve ser  autor izado o uso de arma de 

fogo,  ainda que co m munição menos le ta l .  E,  mesmo que haja r i sco  de vida aos 

polic ia is  envolvidos (como em casos de rojões e  bombas caseira s serem 

arremessados contra os  agentes) ,  a  arma de fogo deve ser  t ida como o úl t imo 

recurso,  devendo -se tentar  a  cessação  da ameaça  por  outros meios,  como es tabe lece o  

ar t igo  9º ,  inciso II ,  par .  único do proje to  de le i .  

 

O projeto  de lei  ac ima ci tado,  co mo  explica o  senador  proponente,  

visa a  supr ir  a  grave lacuna  exis tente no Bras i l  em re lação à regulamentação do uso  

de armas de fogo pe las  forças de segurança pública,  baseando -se nos PRINCÍPIOS 

BÁSICOS SOBRE O USO DA FORÇA E ARMAS DE FOGO PELOS 

FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELA APLICAÇÃO DA LEI,  ado tados pe las  

Nações Unidas em 7 de setembro de 1990,  por  ocas ião do Oitavo Congresso das  

Nações Unidas sobre a  Prevenção  do Crime e o  Tratamento dos Delinqüentes.  
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Embora possuam força normat iva de  recomendações ,  suas normas e 

diretr izes  devem ser  observadas,  especialmente os seguintes pr inc ípios:  

 

Pr incíp io 4 .  No cumprimento das  suas  funções,  os responsáveis pela  

aplicação da le i  devem,  na medida do possível ,  aplicar  meios não -

vio lentos antes de recorrer  ao uso da  força e  armas de fogo.  O 

recurso às mesmas só  é  acei tável  quando os outros meios se  

revelarem inef icazes ou incapazes de produzirem o resul tado 

pretend ido .   

Pr incíp io 5 .  Sempre que  o uso legít imo da  força  e  de armas de fogo 

for  inevitável ,  os  responsáveis  pe la ap licação da  lei  deverão:   

(a)  Exercer  moderação no uso de tais  recursos e  agir  na proporção  

da gravidade da infração  e do objet ivo legí t imo a  ser  alcançado;  

(b)  Minimizar  danos e  fer imentos,  e  respei tar  e  preservar  a  vida 

humana;  

(c)  Assegurar  que  qualquer  ind ivíduo fer ido  ou afe tado receba  

assis tênc ia e  cuidados médicos o  mais rápido possíve l;   

(d)  Garant ir  que os familiares ou amigos ínt imos da pessoa  fer ida 

ou afetada sejam noti f icados o  mais depressa possíve l .   

Pr incíp io 9 .  Os responsáveis pe la  apl icação da lei  não usarão armas 

de fogo contra pessoas,  exceto em casos de legí t ima defesa própr ia  

ou de outrem contra ameaça iminente de morte ou fer imento grave ;  

para impedir  a  perpet ração de cr ime par t icularmente grave que 

envolva sér ia  ameaça à  vida ;  para e fetuar  a  pr isão de alguém que 

represente tal  r i sco  e  res is ta  à  autor idade;  ou para impedir  a  fuga de 

tal  ind ivíduo,  e  i sso  apenas  nos casos em que out ros  meios  menos 

extremados reve lem-se insuficientes para a t ingir  ta i s  objet ivos.  Em 

qualquer  caso,  o  uso  le tal  in tenc ional  de armas de  fogo só poderá 

ser  fei to  quando estr i tamente inevitável  à  pro teção da vida .  

Pr incíp io 12.  Como todos têm o d irei to  de par t ic ipar  de reuniões 

legí t imas e  pac í ficas,  de acordo com os pr incípios expressos na 

Declaração Uni versal  dos  Dire i tos Humanos e no  Pacto  

Internacional  de Direi tos Civis e  Pol í t icos,  os governos,  ent idades e  

os responsáveis pe la aplicação da lei  deverão reconhecer  que a 

força e  as armas de fogo só podem ser  usadas nos termos dos 

Princíp ios  13 e 14.   

Pr incíp io 13.  Ao d ispersar  grupos i legais mas não -vio lentos ,  os 

responsáveis pe la apl icação da le i  deverão evita r  o  uso da força,  ou 

quando tal  não for  poss ível ,  deverão res tr ingir  ta l  força ao mínimo 

necessár io .   

Pr incíp io 14.  Ao dispersar  grupos  vio lentos ,  os responsáveis pela 

aplicação da le i  só  poderão fazer  uso de armas de fogo quando não  

for  possíve l  usar  outros meios menos per igosos e  apenas nos termos 

minimamente necessár ios.  Os responsáveis pela aplicação da le i  não 

deverão fazer  uso de a rmas de fogo em ta is  casos,  a  não ser  nas 

condições p revis tas no Princíp io 9 .  (g .n.)  

 

 

Ante a  fa l ta  de legislação disc ipl inadora do uso de armas de fogo  

pelas forças de segurança no Bras i l ,  fo i  editada Portar ia  Interminister ia l  nº  
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4226/2010 pelo Governo  Federal ,  es tabe lecendo as Dire tr izes sobre o  Uso da Força e  

Armas de Fogo pelos  Agentes de Segurança Públ ica ,  das quais ressa l tam as 

seguintes :  

 

Dire tr iz  nº  2  -  O uso de força por  agentes de segurança pública  

deverá obedecer  aos  pr inc ípios da legal idade,  necess idade,  

proporcionalidade,  moderação  e conveniência;  

Dire tr iz  nº  3  -  Os agentes de segurança públ ica não deverão  

disparar  armas de fogo  contra  pessoas,  exce to em casos de  legí t ima 

defesa própria  ou de te rceiro  contra per igo imine nte de mor te ou 

lesão grave;  

Dire tr iz  nº  4  -  Não é legít imo o uso de armas de  fogo contra pessoa  

em fuga que es teja  desarmada ou que ,  mesmo na posse de algum 

tipo de  arma,  não represente r isco imediato de  mor te ou de lesão 

grave aos agentes  de segurança pú blica ou tercei ros.  

Dire tr iz  nº  9  -  Os órgãos de  segurança pública  deverão  edi tar  atos 

normat ivos discipl inando o uso da força por  seus agentes,  definindo 

objet ivamente :   

a .  os  t ipos  de ins trumentos e  técnicas  autor izadas;   

b .  as c ircunstânc ias técnicas adequadas à  sua uti l ização,  ao  

ambiente /entorno e  ao r i sco  potencia l  a  terceiros  não envolvidos  no 

evento ;    

c .  o  conteúdo e a  carga horár ia  mínima para habi l i tação e 

atua lização  per iód ica ao  uso de  cada t ipo de inst rumento ;    

d .  a  pro ibição de  uso de armas de fogo  e munições  que provoquem 

lesões desnecessár ias  e  r isco injust i ficado; e    

e .  o  controle sobre a  guarda e  ut i l ização de armas e  munições pe lo 

agente  de segurança pública.  

Dire tr iz  nº  16 - Deverão ser  e laborados  procedim entos de 

hab il i tação para o  uso de cada t ipo de arma de fogo e ins trumento 

de menor potencia l  o fensivo que inc luam aval iação técnica,  

psicológica,  fí sica e  treinamento especí f ico,  com previsão de 

revisão per iód ica mínima.  

 

 

Finalmente,  o  Caderno  Didático I  do Curso  de Extensão em 

Equipamentos Não Letais (CENL -I) ,  homologado pe lo Depar tamento  de Pol íc ia  

Federal  para tre inamento de vigilantes pr ivados,  o  qual  des taca.  

 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O USO DE ARMAS E 

DEMAIS 

EQUIPAMENTOS NÃO LETAIS  

A ut i l ização de armas,  munições e  demais equipamentos não le ta is  

representa um grande  avanço para as empresas e  pessoas 

empenhadas nas at ividades de  segurança pr ivada,  pois o  vigilante 

passa  a  d ispor  de  out ros  e lementos intermediár ios entre  a  

verbal ização e o  uso de fo rça letal  para o  desempenho de sua 

função,  aumentando em muito  o  níve l  de e f ic iênc ia e  o  grau de  
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preservação de sua própria  segurança,  agregando valor  ao seu 

traba lho e elevando o nível  do serviço oferec ido pela empresa de 

segurança.  

Vale uma vez mais ressa l tar ,  contudo,  que os equipamentos 

autor izados para a  segurança pr ivada também são considerados 

armas pela Polícia  Federal ,  recebendo o mesmo tra tamento e  

cuidados d ispensados às  armas de fogo .  Desta forma,  nunca é 

demais mencionar  que é i legal  a  sua ut i l ização banalizada,  como 

meio de punição ou para int imidar ,  humilhar  ou fazer  fa lar  a  um 

ind ivíduo  já  dominado .  

Por  outro lado,  as pessoas encarregadas da  uti l ização de tais  

equipamentos devem estar  sempre  cientes de que,  apesar  da  

classi f icação de  ―armas n ão le ta is‖,  a  má uti l ização  destes 

equipamentos pode causar  sér ias lesões e  inclus ive levar  a  óbito  as 

pessoas a  e las submetidas .  Assim como a água,  que é  fonte de  vida  

e  em condições normais  sequer  causa danos  à  saúde,  pode  matar  de 

diversas formas (pesso as morrem afogadas e  por  enchentes todos  os 

dias) ,  um equipamento projetado para não causar  a  mor te de uma 

pessoa não é garantia  absoluta de que is to  nunca  poderá acontecer .  

Assim, sempre que o  vigi lante fo r  obrigado a ut i l izar  e fet ivamente  

um destes equipamentos,  deve fazê -lo  escorado pela lega lidade,  

pela necess idade e pela proporcionalidade ,  segundo as corretas  

técnicas de uti l ização e  todos os demais elementos já  vis tos nes te  

curso,  para que atue  sempre jus t i f icadamente,  em favor  da 

soc iedade,  elevando cada vez  mais o  seu nome profissional ,  o  da 

sua empresa e  o  conceito  da segurança pr ivada no País .  (g.n.)
75

 

 

 

Dessa forma,  há uma evidente desproporção ent re  o  emprego desse  

t ipo de munição e os  bens eventua lmente a t ingidos por  condutas  iso ladas de  

manifes tantes  que se excedem quando de  seu protesto ,  não sendo  recomendado o uso  

de armas de fogo,  de modo geral ,  em casos de violação de bens jur ídicos  de natureza 

patr imonia l ,  como vidraças ,  automóveis,  caixas  ele trônicos,  equipamentos públicos  

( tele fones,  l ixei ras)  etc .  

 

Evidentemente  reconhece -se o  papel  da  pol ícia  de agir  prevent iva e  

repress ivamente para a  proteção desses bens ,  assim co mo outros como a vida e  a  

integr idade f í sica de pessoas,  e  mesmo o direi to  de manifestação pací fica e  

democrá tica.  Porém,  par a tanto há outros meios de menor po tenc ia l  les ivo .  

  

Conclui -se ,  portanto,  que a  ut i l ização de munição de elastômero 

não é cabíve l  em caso de aglomeração de pessoas,  mesmo quando  haja pequenos  atos  

de violênc ia contra  o  pa tr imônio públ ico ou pr ivado,  mui to  menos quando é ut i l izada 

                                                           
75 http://ebfescola.com.br/dow/manual/Caderno%20Didatico%20CENL%20I.pdf 
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como ins trumento para conter  manifestações pací ficas,  em relação ao seu trajeto  ou 

tempo de duração ,  diante do potencial  le ta l  ou gerador  de fer imentos graves do  

disparo des te  t ipo  de  munição.  A ação  do  Estado,  a inda que balizada  pe lo 

ul trapassado concei to  de uso de força progress iva,  não deve a lcançar  tal  patamar,  

sa lvo se houver  claro r isco à  vida,  co mo preconizado nac ional  e  internac ionalmente.  

 

 

VI –  DANO EXTRAPATRIMONIAL COLETIVO (DANO MORAL COLETIVO)  

 

Depois de demonst radas as i legal idades prat icadas pe la Pol íc ia  

Mil i tar  do estado de São  Paulo durante o  exercíc io  do direi to  de reunião de cidadãos,  

bem como a vio lênc ia f lagrantemente desproporcional  ut i l izada,  tudo com o obje t ivo  

de suprimir  e  aniqui la r  os  dire i tos  const i tuc io nais de reunião ,  de  l iberdade de 

expressão e à  cidade de milhares de pessoas ,  não há outro caminho que não a 

condenação do réu ao  pagamento de  indenização pelo dano extrapatr imonial  colet ivo 

–  dano mora l  co le t ivo –  causado.  

 

 Por  muito  tempo,  tanto doutr in a como jur isprudência a fas tava a 

possib il idade de indenização por  dano moral  ind ividual .  O cenár io  foi  aos poucos se 

modificando a té  que o inc iso V do  ar t igo 5º  da  Const i tuição  Federa l  acabou de vez  

com a celeuma,  deixando claro  que o dano mora l  ind ividual  deveria  ser  indenizado
76

.  

 

A par t ir  daí ,  pac i ficou -se a  questão.  

 

A mesma res is tência sobreveio quando se vent i lou a hipó tese de 

indenização do dano moral  co let ivo.  Da negat iva jur i sprudencia l  inic ial  chegamos 

hoje a  um es tágio em que  a ma ior ia  das decisões judiciais  é  pe la poss ibil idade de 

reparação do dano  mora l  cole t ivo.  

 

Não poder ia  ser  de outra  forma.  

 

                                                           
76 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 
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O dano moral  colet ivo es tá  há  tempos previs to  expressamente em 

nosso ordenamento jur ídico.  A Lei  nº  8 .078 –  Código de Defesa do Consumidor  –  

prevê desde  1990:  

 

Art .  6º  São di rei tos básicos do consumidor :  

        VI  -  a  e fet iva prevenção e reparação de danos  pa tr imonia is e  

morais ,  ind ividuais,  co let ivos e  difusos ;  

       VII  -  o  acesso aos órgãos judic iár ios e  adminis tra t ivos com 

vis tas à  prevenção ou reparação de danos  patr imonia is e  morais ,  

ind ividuais,  co let ivos ou difusos ,  assegurada a  proteção Jur íd ica,  

adminis tra t iva  e  técnica  aos necessi tados;  

 

 

Em 1994,  a  Lei  nº  8 .884 al te rou o caput  do ar t igo 1º  da Lei  de Ação  

Civil  Pública –  Lei  nº  7 .347/85 –  para prever  expressamente a  poss ibil idade de  ação 

cole t iva  por  danos mora is :  

 

Art .  1º   Regem-se pelas disposições desta  Lei ,  sem prejuízo da ação 

popular ,  as ações de  responsab il idade por  danos  morais e 

patr imonia is causados:  

 

 

Ensinam Hugo Nigro  Mazzil l i  e  Xis to  Tiago  de Medeiros Neto ,  

respect ivamente :  

 

―Originar iamente ,  o  objeto  da LACP consis t ia  na discip lina da ação  

civi l  pública de responsab il idade por  danos  causados ao meio 

ambiente,  ao co nsumidor  e  a  bens  e  d irei tos  de valor  ar t í st ico,  

es tét ico,  his tór ico,  tur ís t ico e  pa isagís t ico .  Mas,  como já  anotamos 

a legislação subseqüente ampliou gradativamente o  obje to  da  ação 

civi l  públ ica.  

Diante,  porém, das  inevi táve is d iscussões doutr inár ias e  

jur i sprudencia is sobre a  ação c ivi l  públ ica  da Lei  n.  7 .347/85 

também alcançaria  ou não os danos  mora is ,  o  legis lador  reso lveu 

explici tar  a  mens legis .  A Lei  n .  8 .884/94 introduziu uma a l teração 

na LACP, segundo a qual  passou a f icar  expresso que a ação civ i l  

púb lica objet iva a  responsab il idade por  danos morais e  patr imoniais 

causados a  quaisquer  dos valores  trans individuais de  que  cuida a  

lei ."
77

  

 

 

                                                           
77 MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos Interesses Difusos em Juízo. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 131/132. 
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―A ampliação  dos danos passíveis de ressarcimento re flete -se 

des tacadamente na abrangência da obrigação de rep arar  qua isquer  

lesões de  índole extrapatr imonia l ,  em especial  as  de na tureza  

cole t iva ,  aspec to que corresponde ao anse io  justo ,  legít imo e 

necessár io  apresentado pela soc iedade de nossos dias .  Atualmente,  

tornaram-se necessár ias  e  signi f ica t ivas para a  ord em e a  harmonia  

soc ial  a  reação e a  resposta do Dire i to  em face de si tuações em que 

determinadas  condutas  vêm a  configurar  lesão a  interesses  

jur id icamente protegidos,  de cará ter  extrapatr imonial ,  t i tu lar izados 

por  uma determinada  colet ividade.  Ou seja ,  ad quir iu  expressivo 

relevo jur íd ico,  no âmbi to  da responsab il idade c ivi l ,  a  reparação do 

dano  mora l  co let ivo (em sentido la to) .‖
78

 

 

 

A jur isprudência amplamente major i tár ia  também é no sentido de 

que é possíve l  a  indenização do dano mora l  co let ivo.  É nes te  se ntido que tende a se  

paci f icar .  In  verb is :  

 

AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE. COMPLEXO PARQUE DO SABIÁ.  OFENSA AO ART. 

535,  I I ,  DO CPC NÃO CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO DE 

OBRIGAÇÕES DE FAZE R COM INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. 

ART. 3º  DA LEI 7.347/1985.  POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS 

COLETIVOS. CABIMENTO.  

1.  Não ocorre o fensa ao  ar t .  535 do CPC, se o  Tribunal  de or igem 

decide ,  

fundamentadamente ,  as questões essencia is  ao julgamento da l ide.  

2 .  Segundo a jur i sprudência do STJ,  a  logicidade hermenêutica do 

ar t .  3º  da Lei  7 .347/1985 permi te a  cumulação das condenações em 

obrigações de fazer  ou não fazer  e  indenização  pecuniár ia  em sede 

de ação civil  públ ica ,  a  fim de poss ibi l i tar  a  concreta  e  ca bal  

reparação do dano  ambiental  pre tér i to ,  já  consumado.  

Microssis tema de tute la  cole t iva .  

3 .  O dano ao meio ambiente,  por  ser  bem público,  gera repercussão 

geral ,  

impondo conscient ização cole t iva à  sua reparação ,  a  fim de 

resguardar  o  d irei to  das futuras gerações a  um meio ambiente  

ecologicamente equil ibrado.  

4 .  O dano moral  colet ivo ambienta l  a t inge direi tos de personalidade 

do grupo massi ficado,  sendo desnecessár ia  a  demonst ração de que a 

cole t ividade  s inta  a  dor ,  a  repulsa,  a  indignação,  ta l  qua l  fosse  um 

ind ivíduo  i solado.  

5 .  Recurso  espec ia l  provido,  para reconhecer ,  em tese,  a  

possib il idade de  

cumulação de indenização pecuniár ia  com as obrigações de fazer ,  

bem como a condenação em danos morais  cole t ivos,  com a  

devolução dos autos ao  Tribunal  de or igem  para que ver i fique se,  

                                                           
78 MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano Moral Coletivo. São Paulo: LTr, 2004, p. 134. 
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no caso,  há dano indenizável  e  f ixação do eventua l  quantum 

debeatur .
79

 

 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

REBELIÃO EM CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO. EXISTÊNCIA DE INTERESSES DIFUSOS 

OU COLETIVOS RELATIVOS A ADOLESCENTES. MINISTÉRIO 

PÚBLICO. LEGITIMIDADE.  INTELIGÊNCIA DO ART. 201  DO 

ECA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. EXISTÊNCIA 

DE DANOS MORAIS DIFUSOS. REVISÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM COM 

CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA DO ART. 538, 

PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO CPC. CABIMENTO. DECISÃO MANTID A.  

1.  O Tribunal  de or igem,  a  par t ir  dos  elementos de convicção dos 

autos,  condenou a  recorrente  ao pagamento de indenização por  

danos morais d i fusos ao  Fundo Munic ipal  dos Direi tos da Cr iança e  

do Adolescente,  por  tra tamento desumano e vexatór io  aos inter nos  

durante rebe liões havidas na unidade.  Insusce tíve l  de revisão o  

refer ido entendimento,  por  demandar  reexame do conjunto  fát ico -

probatór io  dos  autos,  providência vedada pela  Súmula 7 /STJ.  

2 .  O Ministé r io  Públ ico é  par te  legít ima para "promover o  inquéri to  

civ i l  e  a  ação civi l  pública para a proteção dos in teresses  

indiv iduais,  d i fusos ou colet ivos rela tivos  à  infância e  à  

adolescência"  ,  nos termos do ar t .  201 do Esta tuto da Cr iança e  do 

Adolescente.  

3 .  A revisão do quantum indenizatór io  f ixado a t í tulo  de danos  

morais encontra ób ice na  Súmula  7/STJ,  somente sendo  admitida 

ante o  arb itramento de va lor  ir r i sór io  ou abusivo,  circunstânc ia que  

não  se configura na hipó tese dos autos.   

4 .  Confirmado o intui to  protela tór io  dos embargos de dec laração 

opostos para rediscut ir  matér ia  devidamente ana li sada pe las 

ins tânc ias ord inár ias,  deve ser  mantida a  aplicação da mul ta  

prevista  no ar t .  538,  parágrafo único,  do Código  de Processo Civil .  

Agravo regimenta l  improvido.
80

 

 

 

Há dezenas de outros acórdãos da  Corte  Cidadã neste  sentido
81

,  

demonstrando que a exis tênc ia do dano mora l  co let ivo vem se paci f icando.  

 

Assentada a premissa de que é possíve l  a  condenação em danos 

morais co le t ivos,  a lguns  apontamentos são necessár ios  sobre o  ins t i tuto .  

                                                           
79 RESP 1.269.494/MG.  2ª Turma. Rel. Min. Eliana Calmon.  Julg. 24/09/2013. 
80 AgRg no RESP 1.368.769/SP. 2ª Turma. Rel. Min. Humberto Martins. Julg. 06/08/2013. 
81 Por exemplo: RESP 1.291.213/SC. 3ª Turma. Rel. Min. Sidnei Beneti. Julg. 30/08/2012; RESP 1.198.727/MG. 2ª Turma. Rel. Min. 

Herman Benjamin. Julg. 14/08/2012; RESP 1.221.756/RJ. 3ª Turma. Rel. Min. Massami Uyeda. Julg. 02/02/2012. 
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Nada melhor  do que iniciar  t raz endo seu conceito ,  e laborado pe lo 

professor  Carlos Alber to  Bit tar  Fi lho:  

  

"(Dano moral  co le t ivo é  uma) injus ta  lesão da esfera mora l  de uma 

dada comunidade ,  ou seja ,  é  a  violação  anti jur íd ica de um 

determinado círculo de va lores co le t ivos ( . . . )  

Quando se fala  em dano  moral  cole t ivo ,  está -se  fazendo menção ao 

fa to  de que  o patr imônio  va lora t ivo  de uma cer ta  comunidade 

(maior  ou menor) ,  idea lmente considerado,  fo i  agredido de maneira 

abso lutamente injus t i f icável  do ponto de vis ta  jur ídico:  quer  i ss o 

dizer ,  em úl t ima instância,  que  se fer iu  a  p rópria  cul tura,  em seu 

aspecto imater ial .  Tal  como se dá na seara do dano moral  

ind ividual ,  aqui  também não há  que se  cogi ta r  de prova  da culpa ,  

devendo -se responsab il izar  o  agente pelo simples fato  da violação  

(damnum in re ipsa )"
82

 

 

 

De acordo co m a def inição,  temos configurado  dano moral  

(extrapatr imonial)  cole t ivo quando valores de uma cer ta  comunidade são vio lados de  

maneira injus t i f icada.  É claro  e  evidente que a co let ividade,  apesar  de ente 

despersonal izado,  possui  va lores mora is próprios e  um patr imônio ideal  que deve 

receber  proteção do  direi to .  Havendo qualquer  vio lação a  este  pa tr imônio ,  faz jus a  

cole t ividade  a  ser  indenizada .  Conforme demonstraremos mais  à  f rente,  nas o i to  

ocas iões que re la tamos no tó p ico I ,  é  cer to  que o pa tr imônio imater ial  e  d ire i tos 

fundamentais per tencentes a  todos os c idadãos paulis tas foram flagrantemente 

desrespei tados pe lo réu.  

 

Isso porque,  o  uso  inadequado da força po licia l ,  desproporc ional ,  

arbitrár io ,  supr imiu de toda uma colet ividade seus di rei tos fundamentais 

consti tucionalmente assegurados de reunião pací fica,  de l iberdade de expressão e à  

cidade .  Além disso,  va le fr i sar  que o  próprio  pr inc ípio  democrát ico  foi  violado,  

tendo em vis ta  que es tes d irei tos fundamentais repre sentam forma de concret ização  

da par t ic ipação popular  na sociedade atua l .  

 

É por  isso  que o  réu deve ser  responsabi l izado pela  conduta de  seus 

agentes,  punindo -o pela supressão dos dire i tos fundamentais dos c idadãos e  pelo uso 

                                                           
82 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Dano Moral Coletivo no Atual Contexto Brasileiro. Revista de Direito do Consumidor, nº 12. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, out/dez 1994, p. 55. 
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arbitrár io  da violência ,  bem co mo o deses t imulando a cometer  novas condutas i legais  

e  violentas  quando seus agentes depararem -se novamente com manifestações.  

 

Aliás,  o  dano moral  co let ivo tem justamente esta  função dúplice,  

apresentando um cará ter  punit ivo e outro eminentemente preven tivo,  evitando -se  que 

novas violações ocorram.  

 

―O objet ivo da lei ,  ao permi tir  expressamente a  imposição  de 

sanção pecuniár ia  pe lo Judiciár io ,  a  ser  rever t ida a  fundos nac ional  

e  estadual ,  fo i  bas icamente  o  de  reprimir a conduta daquele que 

ofende d ire i to s cole t ivos e  di fusos.  Como resultado  necessár io  

dessa a t ividade repress iva jur i sdic ional ,  surgem os e fei tos –  a 

função do inst i tuto  –  almejados pela lei :  prevenir  a  o fensa a  

direi tos trans individuais ,  considerando seu caráter  extrapatr imonial  

e  inerente re levância  socia l .  

Assim, em tese,  qua lquer  ofensa a  direi tos co let ivos ou d i fusos , 

a lém da reparação por  dano mater ia l ,  enseja  a  condenação,  com 

exclusivo propósito  puni t ivo ,  por  dano moral colet ivo (rec tius:  

dano  extrapa tr imonia l) .‖
83

 

 

 

No que diz respe ito  à  função da condenação,  sus tenta ser  necessár ia  

a  ut i l ização ―da técnica  do valor  de desest ímulo,  a  f im de  que se  

evitem novas vio lações aos va lores co le t ivos,  a  exemplo do que se 

dá em tema de dano  moral  individual ;  em outras pa lavras,  o  

montante da condenação  deve ter  dupla função :  compensatór ia  para 

a  cole t ividade e puni t iva para o  ofensor ;  para tanto,  há que se 

obedecer ,  na fixação do quantum debeatur,  a  de terminados cr i tér ios 

de razoabil idade elencados pe la doutr ina (para o  dano mor al  

ind ividual ,  mas per fe i tamente  apl icáveis ao co let ivo) ,  como,  v.g. ,  a  

gravidade da lesão,  a  s i tuação econômica  do agente e  as 

circunstânc ias do fa to .‖
84

 

 

 

Nesse sent ido,  a  condenação do réu cumpri r ia  a s funções do 

ins t i tuto  do dano extrapatr imonia l  colet i vo.  Não há dúvidas de que a punição é  

necessár ia  d iante do compor tamento violento e  arbitrár io  de seus  agentes em todas  as 

ocas iões relatadas no tópico I .  Punindo  o réu,  far ia  com que determinasse,  com mais  

r igor ,  aos seus agentes  que agissem estr i tamente dentro da legal idade,  prevenindo 

                                                           
83 BESSA, Leonardo Roscoe.  Dano Moral Coletivo. Revista da Direito e Liberdade. Mossoró, v7, nº 3, jul/dez 2007, p. 271. 
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http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CCoQFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.esmarn.tjrn.jus.br%2Frevistas%2Findex.php%2Frevista_direito_e_liberdade%2Farticle%2Fdownload%2F86%2F77&ei=uXQPU4-oHtG1kQfV4oDABw&usg=AFQjCNFtpFstbDzqM4nevAw45fyHhUaahA&bvm=bv.61965928,d.eW0&cad=rja
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novos comportamento s vio lentos,  i legais e  arbi trár ios,  fazendo com que os cidadãos  

possam gozar  de  seus  legí t imos dire i tos sem serem turbados  por  agentes  es ta tais .  

 

Além de a condenação cumprir  a  função para o  qual  o  inst i tuto  fo i  

cr iado,  fr i semos que nestes o i to  casos l i stados  estão presentes os requis i tos para a  

devida caracter ização  da responsabi l idade do réu,  os quais extra ímos di retamente do 

§6º  do ar t .  37 da Consti tuiçã o Federa l:  

 

―§6º  -  As pessoas jur ídicas  de d ire i to  públ ico e  as  de d ire i to  

pr ivado prestadoras de serviços públ icos responderão pelos danos 

que seus agentes,  nessa qualidade,  causarem a terce iros ,  assegurado 

o direi to  de regresso cont ra o  responsável  nos c asos de dolo ou 

culpa‖ .  

 

 

Não há dúvidas de que a responsab il idade civi l  objet iva do Estado,  

prevista  na  Carta  da  República,  ap lica -se  também no caso de  dano moral  cole t ivo ,  

até  porque não há  qualquer  regra  em nosso  ordenamento jur íd ico  trazendo ta l  

l imi tação
85

.  A responsabi l idade do  réu,  portanto,  independe da co mprovação de sua  

culpa ou do lo.  

 

Sendo  ass im,  a  condenação é  de  r igor ,  e i s  que  todos  os requisi tos  

necessár ios  para  que restasse  carac ter izada a  responsab il idade  objet iva do Estado 

es tão presentes.  A responsabi l idade estata l  por  danos indiv iduais  tem como 

requisi tos  i)  consumação do dano; i i )  ação  pra t icada  –  ou omissão  ocas ionada  –  por  

agente  esta ta l ;  i i i )  vínculo  causa l  entre  o  evento danoso e o  compor tamento estatal  e  

iv)  ausência de  qualquer  caus a  exc ludente  de que  pudesse eventualmente decorrer  a  

exoneração da responsabil idade do Estado.  

 

Quando falamos de danos colet ivos ,  mantêm-se  os requisi tos,  com 

algumas adaptações:  

 

―Em suma,  pode -se  e lencar  como pressupostos necessár ios à  

configuração do d ano moral  co le t ivo,  de maneira a  ensejar  a  sua 

respect iva reparação,  (1 )  a  conduta anti jur ídica  (ação ou omissão)  

do agente,  pessoa f í sica ou jur ídica;  (2)  a  ofensa a  interesses  

jur íd icos fundamentais,  de natureza  extrapa tr imonial ,  t i tular izados  

                                                           
85 Nesse sentido: MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano Moral Coletivo. São Paulo: LTr, 2004, p. 134. 
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por  uma de terminada co let ividade (co munidade,  grupo,  ca tegor ia  ou 

classe de pessoas) ;  (3)  a  intolerabi l idade da i l ic i tude,  diante da 

real idade  apreendida  e  da sua repercussão soc ial ;  (4)  o  nexo  causa l  

observado ent re  a  conduta e  o  dano correspondente à  vio lação do 

interesse co let ivo ( la to  sensu )‖ .
86

 

 

 

Veja -se que não é qualquer  violação a interesses co let ivos que 

enseja  a  responsabi l ização por  dano mora l  cole t ivo.  Por  óbvio  que não .  Necessár io  

que o fato  transgressor  seja  de razoável  signi f icância e  desborde os  ―l imi t es da 

tolerabi l idade.  E le deve ser  grave o suficiente para produzi r  verdadeiros  

sofr imentos,  intranqui l idade socia l  e  a l te rações relevantes na ordem extrapatr imonial  

cole t iva .‖
87

 

 

Todos os requisi tos,  ent retanto,  es tão presentes.  

 

Quanto  à  conduta  i l íc i ta ,  é  cer to  que  estará e la  caracter izada em 

todas as oportunidades em que os agentes es ta tais  tenham descumpr ido  os s tandards  

mínimos f ixados pe los p rotocolos internac ionais ,  já  mencionados.    

 

As condutas perpe tradas  pelos agentes do  réu foram exaust ivamente  

elencadas no tópico I  desta  exord ial .  

 

Pelo re latado,  a l iás,  parece tra tar -se de conduta padrão da Pol ícia  

Mil i tar  do Estado de  São Paulo quando há aglomeração de pessoas.  

 

Nas manifestações é  bas tante comum o réu,  através de seus  agentes,  

impor o  traje to  a  ser  seguido pe los  c idadãos,  sem qualquer  base lega l  para isso.  A 

res tr ição ao trajeto  da  manifes tação pode ser  observada  nas manifes tações  do 

Movimento Passe Livre de 2011
88

 e  de 2013
89

,  por  exemplo.  

 

Além da res tr ição ao trajeto  da manifes tação,  demonstramos que o 

réu,  através de sua Políc ia  Mil i tar ,  não to lera qualquer  t ipo de aglomeração de  

                                                           
86 Idem, ibidem, p. 136. 
87 STJ. RESP 1.221.756. 3ª Turma. Rel. Min. Massami Uyeda. Julg. 02/02/2012  Assim como: STJ. RESP 1.291.213. 3ª Turma. Rel. 

Min. Sidnei Beneti. Julg. 30/08/2012 e muitos outros. 
88 Veja-se, por exemplo, Docs. 01 e 04. 
89 Vide Docs. 49 e 50. 
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pessoas,  agindo para dispersar  grupo de pessoas em qualquer  ocasião.  Isso pode ser  

vis to ,  a lém dos  dois  eventos cap itaneados  pelo MPL, na  co memoração do 

Campeonato Brasi le iro  de Futebol em 2011
90

,  no  Carnaval  do B ixiga
91

,  no Protesto  

Contra Corrupção
92

,  no Protes to  Contra a  Inef iciência do Serviço de  Transpor te  

Públ ico
93

 e  no Dire i to  de Reunião em Para isópol is
94

.  

 

Outrossim,  em todos os  eventos nar rados nes ta  exordia l  a  Polícia  

Mil i tar  ut i l izou-se de excess iva e  desproporc ional  violênc ia para que  ocorresse a  

dispersão da reunião .  Em todos os o i to  eventos l i stados co mprovamos a ut i l ização 

indevida e  arbi trár ia  –  e  desproporcional  –  de bombas de gás l acr imogêneo ,  t i ros de 

arma de fogo com munição de elas tômero,  agressões e  truculência por  par te  dos  

polic ia is
95

.  

 

Ass im, foram observados em todos os eventos condutas i l íc i tas  

quando  do uso da  força es tatal ,  por  exemplo ,  disparos de arma de  fogo,  com muniçã o  

de elastô mero,  contra toda a  massa,  sem a lvo especí f ico ;  disparos de arma de fogo,  

com munição de elas tômero,  a  cur ta  distânc ia;  d isparos de arma de fogo,  co m 

munição de e lastômero,  em regiões vi ta is  (cabeça e  tronco);  d isparos  de arma de 

fogo,  co m muniç ão de e lastômero,  cont ra pessoas em fuga,  que já  es tavam atendendo 

a ordem de d ispersão ;  lançamento de bo mbas de  e fe i to  moral  no meio de  

aglomerações;  lançamento  de bombas de gás  em locais fechados ou de  di f íci l  

resp iração;  ut i l ização de ar te fa tos menos le s ivos com val idade  vencida;  uso  de gás  

de pimenta  contra pessoas que  caminhavam na  ca lçada;  invasão  de  propriedade  

pr ivada  para  agressão a manifestantes  que  já  atenderam à  ordem de dispersão;  

perseguição polic ia l  cont ra manifestantes que es tão em fuga,  ate ndendo à ordem de 

dispersão.  

 

A conduta do réu,  em s íntese,  consis te  em impedir  o  l ivre trajeto  da 

manifes tação e  dispersar  grupos  de manifestantes sem qualquer  mot ivo l íci to ,  usando  

de força e  t ruculência  arbi trár ia ,  i legal  e  desproporcional  contra os c id adãos,  

                                                           
90 Docs. 15/17. 
91 Docs. 19 e 20. 
92 Docs. 22 e 24 (os dois vídeos mostram bombas explodindo na calçada). 
93 Docs. 25, 26 e 27 (vídeo). 
94 Docs. 29, 33 e 34  
95 Ao longo de todo o tópico I demonstramos à exaustão todas as formas de violência praticada pela Polícia Militar contra 

manifestantes. 
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ut i l izando -se de bombas de gás lacr imogêneo,  bombas de e fei to  moral ,  t i ros de arma 

de fogo com munição de  elas tômero,  detenções para aver iguação e vio lência  fí s ica e  

moral  contra  os  manifes tantes .  

 

O segundo requisi to ,  o  dano,  consis te  na ofensa a  i nteresses 

jur íd icos fundamentais  es tá  claramente  demonst rado  e  dispensar ia  maiores  

digressões.  

 

Com suas condutas ,  acima descr i tas,  os agentes  do réu provocaram 

em milhares de cidadãos danos ir revers íve is .  Além de terem supor tado extrema 

vio lência  fí s ica e  psíquica,  consubstanc iando -se  aí  já  um grave  dano,  temos que  toda 

es ta  violência acabou ocasionando a frust ração de d irei tos const i tucionais  –  de  

reunião,  de l iberdade de  expressão e à  c idade  –  dos c idadãos.  

 

O dano,  portanto,  f icou cara c ter izado pe la  vio lênc ia f ís ica e  

psíquica a  mi lhares de cidadãos,  bem como a supressão de seus dire i tos  

fundamentais de reunião,  de l iberdade de expressão e à  c idade ,  além de vulneração 

direta  ao pr inc ípio democrát ico .  

 

O nexo causa l ,  esse s im,  dispensa maiores comentár ios .  Os danos –  

vio lência f í sica e  psíquica e  f rus tação de  direi tos const i tuc ionais –  foram 

ocasionados diretamente pela conduta dos agentes do réu –  impedimento de l ivre  

trajeto  da manifestação,  dispersão de  grupos  de manifestantes,  uso  de força e  

truculência arbi trár ia ,  i legal  e  desproporc ional ,  u t i l izando -se de bombas de gás 

lacr imogêneo,  bombas de e fe i to  mora l ,  t i ros de arma de fogo com munição de  

elastô mero,  detenções  para aver iguação  e  violênc ia f í sica e  moral  contra os 

manifes tantes.  

 

Sendo assim, prese ntes es tes três pressupostos para cara cter ização 

da responsab il idade objet iva do réu,  a  demanda deveria  ser  julgada procedente se 

tratássemos de dano ind ividual .  Como tra tamos de dano mora l  cole t ivo ,  vimos que há 

um quarto  requis i to :  a  ―into lerabi l idade  da  i l ic i tude‖.  

 

A doutr ina sempre pregou que não ser ia  qualquer  dano co le t ivo que 

possib il i tar ia  a  indenização pe lo dano moral .  Os Tribunais,  então,  aco lheram:  
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―Defende o autor  que o  concei to  de dano moral  cole t ivo não deve se 

res tr ingir  ao sofr imento  ou à dor  pessoal  e  s im compreendido como 

toda modif icação desvaliosa do espír i to  co let ivo,  ou seja ,  a  

qua lquer  violação aos va lores fundamentais compart i lhados pe la 

cole t ividade ( . . . ) .   

Com efei to ,  toda vez em que se vislumbrar  o  fer imento a  interesse 

moral  (ext rapa tr imonia l )  de uma cole t ividade,  configurar -se-á dano 

passível  de reparação,  tendo em v ista o  abalo,  a  repulsa,  a  

indignação  ou mesmo a diminuição da est ima,  inf l igidos e  

apreendidos em dimensão colet iva (por todos  os membros) ,  entre 

outros e feitos lesivos.  Nesse passo,  é  imperioso que se apresente o  

dano como injus to  e  de real  s igni f icância ,  usurpando a esfera 

jur íd ica de proteção à  cole t ividade,  em detr imento  dos valores 

( inter esses)  fundamenta is do seu acervo"
96

.  

 

 

Ora,  não há dúvidas de que o dano provocado pelo réu no 

patr imônio idea l  (moral)  da  colet ividade,  causou enorme ―abalo,  repulsa,  

ind ignação‖  nos  c idadãos.  Não somente nos manifestantes,  é  bom fr i sar ,  mas  em todo  

e qualquer  c idadão .  

 

Em todos os eventos narrados,  e  o  Movimento do Passe Livre de 

2013 é mais emblemát ico,  porque é mais recente e  porque envolveu dezenas de 

mi lhares de  pessoas,  a  conduta  dos agentes do réu ocas ionou grande repulsa no  

sentimento cole t ivo  da c omunidade.  

 

Prova  disso é  que no  dia 13  de junho,  a  quinta -fe ira  sangrenta,  

cerca de vinte mi l  pessoas par t ic iparam da manifestação ,  segundo os organizadores .  

No ato seguinte,  rea lizado no dia 17 de junho,  mais de sessenta  mil  pessoas 

foram às ruas  (Doc.  66) .  Um dos motivos –  senão o pr inc ipa l  –  dessa tr ipl icação no 

número de par t icipantes,  sem dúvidas,  foi  a  revo lta  popular  contra a  intensa  

vio lência po lic ia l  ocor r ida em 13 de junho.  As tes temunhas a  serem ouvidas 

referentes à  manifestação do MPL 2013 pode rão confirmar este  fa to .  

 

Deveras ,  a  atuação desastrosa do réu,  através de  sua Políc ia  Mili tar ,  

no dia 13 de junho transformou a área cent ral  da cidade,  local  des t inado para 

convivência pública e  democrá tica,  em verdadei ro palco de guerra,  provocando cenas  

t ípicas de uma zona de  confl i to  com pessoas fugindo ensanguentadas ,  jorna li stas  

                                                           
96 BESSA, Leonardo Roscoe. Dano moral coletivo. Revista de Direito do Consumidor . n. 59. São Paulo:  Revista dos Tribunais, jul-

set, 2006, p. 88/89 
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sendo a tacados ,  inc lusive por  d isparos de arma de fogo,  com tropas mil i tares  

perseguindo a todos  os que simplesmente pretendiam manifesta rem -se  

democra ticamente.    

 

Ou seja ,  de fa to  toda vio lência po lic ia l  perpe trada,  bem como a  

frust ração de direi tos fundamentais ocasionada pelo réu fez que se  cr iasse na  

comunidade uma grande indignação no espírito  colet ivo ,  restando  latente um 

sentimento de desapreço e de perda de  va lores essencia is que afetaram 

negat ivamente toda a  comunidade,  t ranspondo  todas as  barre iras da to lerabil idade .  

 

Não ser ia  para menos,  já  que a  conduta perpetrada pelo réu at ingiu 

e  vulnerou dire i tos fundamentais da pessoa humana insculpidos na  Consti tuição 

Federal .  

 

As  condutas pra t icadas ,  demonstradas aqui ,  vulneraram d ire i tos 

humanos de reunião,  de l iberdade de  expressão e  à  cidade de centenas de  milhares de 

cidadãos,  at ingindo ,  dessa maneira,  o  mais impor tante d ire i to  fundamental  

es tabe lec ido pe la Consti tuiçã o da Repúbl ica :  a  Dignidade da Pessoa Humana.  

 

Refer ido pr inc ípio é  t ido como um dos fundamentos da República,  

nos termos do ar t .  1º ,  inciso III  da Const i tuição Federal  e ,  inegavelmente,  fo i  

vulnerado com a  frust ração de três d ire i tos fundamentais prescr i t os  na Carta  Magna .  

 

Veja -se,  assim,  a  gravidade das condutas rei teradamente prat icadas 

pelo réu a través de seus agentes.  Com elas conseguiu at ingir  t rês dire i tos  

fundamentais ,  um fundamento  (Dignidade  da Pessoa Humana)  e  a  própr ia  essência  da  

República Fed era tiva  do Brasi l  (Democrac ia) .  Desse  modo,  rep ita -se,  com a  

frust ração  de três d ire i tos  fundamenta is da pessoa humana e vio lação a um dos 

fundamentos da República,  não vejamos poss ibi l idade de improcedência des ta  ação.  

 

Caracter izada ofensa à  Dignidade da  Pessoa Humana,  decorre a 

necessidade de indenização do dano,  mater ia l  e  moral ,  individual  ou colet ivo.  Al iás,  

é  nesse sent ido o magistér io  Leonardo Roscoe Bessa :  

 

―Concepção mais atual izada da matér ia  propugna que o dano mora l 

decorrente necessar iamente  de o fensa à  d ignidade  da pessoa 
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humana,  vio lação da cláusula geral  de tutela  da pessoa humana.  A 

propósi to ,  Maria Cel ina Bodin Moraes esc larece:  ‗ tra tar -se-á 

sempre de violação da cláusula gera l  de tute la  da pessoa humana,  

seja  causando -lhe um prejuízo mater ial ,  se ja  vio lando di rei to  

(extrapatr imonial)  seu,  seja ,  enf im,  pra t icando em re lação á sua 

dignidade,  qualquer  ‗mal evidente‘ ou ‗per tubação‘ ,  mesmo se 

ainda não reconhecido como parte  de alguma ca tegor ia  jur íd ica.
97

‖ 

 

 

 O interesse soc ia l  na  preservação dos d ire i tos fundamenta is de 

reunião,  de l iberdade de  expressão e à  cidade just i fica a  condenação do réu em danos 

extrapatr imoniais (mora is)  cole t ivos.  A condenação ,  a lém de punir  o  réu e  reparar  os 

danos  causados,  servirá  como um ins trumento para que o réu seja  deses t imulado  a 

prat icar  novas condutas  idênt icas vio ladoras de dire i tos fundamenta is ,  cumprindo,  

assim,  como demonstrado,  uma das funções do inst i tuto  do da no  mora l  colet ivo.  

 

Diante do exposto,  f ica  claro que o dano prat icado pelo réu é  de  

grande signi ficância  para a  comunidade,  preenchendo o  requisi to  da  

―into lerabi l idade da i l ic i tude‖.  

 

Os requisi tos para carac ter ização do dano mora l  cole t ivo,  por tanto ,  

foram preenchidos,  não havendo outra solução que não a condenação do réu.  

 

Vale lembrar  que,  diante das regras acerca do  ônus da prova no 

processo c ivi l ,  é  o  réu quem tem o dever  de comprovar  fato  impedit ivo,  modificat ivo 

ou extint ivo do  dire i to  do autor ,  no s termos do  ar t igo  333,  inciso II  do Código de 

Processo Civil .  Assim,  o  réu somente conseguirá a  improcedência da ação caso 

comprove,  de maneira  cabal ,  que  não ocorreu a conduta  i lega l  por  par te  de seus  

agentes,  o  que,  de acordo com o demonstrado nesta  ini cia l ,  será mui to  d i fíc i l  –  para 

não  dizer  impossível .  

 

Por  fim,  quanto ao valor  a  ser  atr ibuído ao dano moral  co le t ivo,  

sabemos que não  se trata  de matér ia  s imples .  

 

 É cer to ,  porém, que:  

 

                                                           
97 Idem. Ibidem. p. 92. 
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―Ainda que não  seja  possíve l  de terminar  com exatidão o va lor  que 

corresponda ao ressarcimento dos danos morais colet ivos,  a  

reparação deverá traduzir  uma jus ta  punição ao ofensor ,  

considerando -se a  re levância  socia l  dos interesses tute lados.  De  

out ro lado,  o  quantum indenizatór io  deverá ser  alcançado de ta l  

forma que deses t imule a  prát ica de  i l íc i tos,  recomendando -se a inda 

ao juiz  que observe  os pr inc ípios da razoabi l idade e da  

proporcionalidade,  não  se descurando da apreciação de todos os 

elementos que concorreram para a  causa da lesão,  bem como  das 

consequências advindas  do dano.‖
98

 

 

 

Ass im, é  cer to  que o va lor  da indenização não pode ser  módico,  eis  

que  envolve frustração  de três  dire i tos fundamentais,  a lém de vio lar  um dos  

fundamentos da República,  a  Dignidade da  Pessoa Humana,  e  a  essência do Estado  

Democrát ico,  ou seja ,  re levantíssimos os inte resses envolvidos.  

 

Por  outro lado,  com a indenização é necessár io  que sejam 

cumpridas as funções do dano moral  co le t ivo,  dentre e las a  de desest imular  novas 

condutas por  par te  do réu.  

 

Ademais,  vale  trazer  à  baile  os parâmetro s jur i sprudencia is  

ut i l izados  pelo  colendo Super ior  Tribunal  de Jus t iça,  que  já  fixou (manteve  a decisão 

de pr imeiro e  segundo graus)  a  indenização no valor  de  R$ 50.000,00 (cinquenta mi l  

reais) ,  contra banco que  concentrava seus caixas em pavimento super i o r ,  o  que fazia  

com que pessoas com dif iculdade de locomoção t ivessem que sub ir  lances de 

escada
99

,  bem co mo fixou (manteve a  dec isão de pr imeiro e  segundo grau)  

indenização no va lor  de R$ 200.000,00  (duzentos mi l  reais)
100

 em face de empresa de  

tele fonia por  omissão de informações relevantes aos consumidores sobre planos  

tele fônicos.  

 

Dessa forma,  sendo os casos aqui  tra tados mui to  mais graves do que 

os e lencados nes tes dois  precedentes,  é  de r igor  que a indenização seja  mais elevada .  

Entende-se,  assim,  adequado um montante de R$ 1.000.000,00 ( um milhão de rea is)  

por  evento,  to tal izando  8.000.000,00 (oito  mi lhões de reais) ,  à  t í tu lo  de danos 

extrapatr imoniais (morais)  cole t ivos,  a  serem revert idos ao  Fundo Estadual  de  

                                                           
98 STJ. RESP nº 1.291.213/SC. 3ª Turma. Rel. Min. Sidnei Beneti. Julg:30/08/2012. 
99 STJ. RESP 1.221.756/RJ. 3ª Turma. Rel. Min. Massami Uyeda. Julg.: 02/02/2012. 
100 STJ. RESP 1.291.213/SC. 3ª Turma. Rel. Min. Sidenei Beneti. Julg.: 30/08/2012.  
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Defesa dos Interesses Difusos,  cr iado nos termos da Lei  Estadual  nº  6536,  de 13 de 

novembro de 1989 .  

 

 

VII –  DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

 

A hipossufic iênc ia,  como já  consol idado,  não envolve apenas o  

aspecto econômico ,  podendo apresentar -se em diversas ver tentes :  técnica,  jur ídica,  

econômica,  finance ira  e tc . ,  todas a  autor izar  a  adoção pelo Jud ic iár io  de  mecanismos 

que  permi tam o res tabe leci mento de uma re lação processual  equi l ibrada,  com vistas 

à  rea l ização da pro messa const i tuc ional  de  acesso a  uma ordem jur íd ica  jus ta ,  t ida e  

havida como Dire i to  Humano Fundamental .  

 

Isso porque,  presente uma si tuação de efet iva desigualdade,  que 

determine a impossib il idade ou grave d i ficuldade de produção de probatór ia ,  é  de se  

reconhecer  a  vulnerabi l idade de uma das par tes,  oportunizando a e fet iva  inversão do 

ônus da prova,  mesmo que não se tra te  de  causas de consumo stricto  sensu .  

 

O tema ganha outros  con tornos ,  com a impor tante cont r ibuição  

Did ier
101

,  para quem “(. . . )  A inversão do ônus da prova é técn ica que prest igia  o  

princíp io da igualdade ,  e  não pode ter sua  uti l i zação res tri ta  às  causas de  

consumo‖.   

 

Com efei to ,  a  melhor  dout r ina vem repelindo a  conc epção está t ica da 

dis tr ibuição  do ônus  da  prova,  sus tentando,  com grande  coerência  e  razão,  que o  

ônus da prova ,  seja  sob  o pr isma de regra de instrução,  seja  na ó t ica de regra de  

julgamento,  deve reca i r  sempre no suje i to  processual  que reúna as melhores 

condições de produzi -la .  

 

Trata -se da teor ia  da  dis tr ibuição d inâmica  das provas,  segundo a qual  

a  prova ― incumbe a quem tem melhores condições de produzi - la ,  à  luz das  

circunstâncias do caso concre to ‖.  

  

                                                           
101 Fredie Didier Jr. et Al. Curso de Direito Processual Civil. 2.ed. Salvador: Podivm, 2007. p. 62. 
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Para a  melhor  doutr ina,  a  dis tr ibuição dinâmica do ô nus da prova ser ia  

decorrênc ia teleológica  da observância s i stemát ica dos seguintes  pr inc ípios :  

Pr incíp io da  Igualdade  (ar t igo  5º ,  caput  da Consti tuição Federal  e  ar t igo  125,  inciso 

I  do Código de Processo Civil ) ;  Pr inc ípio da lealdade,  boa -fé e  veracidade  (ar t igos  

14,  16,  17,  18 e 125,  inciso do CPC) ;  Pr incípio da so lidar iedade com o órgão 

judic ia l  (ar t igos 339,  340,  342,  345,  355 do CPC);  Pr incíp io do Devido Processo 

Legal  (a r t .  5º ,  inciso XIV, da CRFB); e  Pr incíp io do acesso à just iça (a r t .  5º ,  inc iso  

XXXV da CRFB).  

 

Consagrando ta l  entendimento,  o  Anteprojeto  do Código Bras i leiro  de 

Processo Colet ivo,  e laborado  pelo IBDP – Inst i tuto  Bras i le iro  de Direi to  Processua l ,  

em seu ar t igo 11,  §1º ,  prevê que:  ―o  ônus da prova incumbe à parte  que detiver  

conhecimentos técnicos  ou informações específ icas sobre os fatos ,  ou maior  

faci l idade em sua demonstração ‖.    

 

Ass im, considerando  que o réu uti l izou todo seu apara to 

adminis tra t ivo para f i scalizar  e  acompanhar  to das as manifestações re tratadas nes ta  

inic ia l ,  possui  e le  meios mais fáce is para produção de  provas  relat ivas a  eventua is  

matér ias a  serem susc itadas por  ele .  

 

 

VIII –  DA NECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 

 

A Consti tuição Federal  de 1988 é te rreno fér t i l  à  tutela  de urgência,  

na  medida em que garante o  acesso  à jus t iça,  a  tutela  jur i sdicional  adequada (ar t .  5º ,  

inciso XXXV),  bem como a duração  razoável  do processo (a r t .  5º ,  inc iso  LXXVIII) ;  

tudo a possib il i ta r  a  p lena eficác ia do  dire i to  no  plano processual .  

 

Acrescente com Nery e  Nery
102

 que ―não é suf iciente o  direi to  à  

tute la  jur i sdicional .  É preciso que essa tutela  se ja  adequada ,  sem o que es tar ia  vaz io 

o  pr incíp io.  Quando a tutela  adequada para o  jur isd ic ionado for  medida urgente,  o  

juiz ,  preenchidos os requis i tos lega is ,  tem de  concedê -la ,  independentemente de  

haver  lei  autor izando ,  ou,  ainda ,  que haja le i  proibindo a  tutela  urgente.‖  

 

                                                           
102 Nery Jr., Nelson e Rosa Maria de Andrade Nery. Código de Processo Civil Comentado. 10ª ed. Ed. RT. pág.1.115. 
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Na mesma l inha de  rac iocínio,  concluem os re fer idos doutr inadores 

que ―isto  ocorre casuis t icamente no dir e i to  bras i le iro ,  com a ed ição  de medidas 

provisór ias ou mesmo de le is  que restr ingem ou proíbem a concessão de  l iminares,  o  

mais das vezes contra  o  poder  públ ico.  Essas normas têm de ser  interpretadas 

conforme a Const i tuição.  Se forem instrumentos impedien tes de o  jur isd ic ionado  

obter  a  tutela  jur isd icional  adequada,  es tarão em desconformidade com a 

Const i tuição e o  juiz  deverá ignorá -las ,  concedendo a l iminar  independentemente de  

a  norma lega l  pro ibir  essa concessão‖ .  

 

A ação civil  púb lica,  mui to  por  conta  de sua fina lidade,  prevê que,  

como ensina Rodolfo  Camargo Mancuso
103

,  ―conjugando -se os  ar ts .  4º  e  12 da Lei  

7 .347/85,  tem-se que a tute la  de urgência há de ser  ob tida através de l iminar  que,  

tanto  pode ser  plei teada  na ação cautelar  (antecedente  ou inc iden te,  i sto  é  interposta 

antes ou no curso da ação civi l  púb lica)  ou no bojo da própria  ação civil  púb lica‖.  

 

Os requisi tos para a  concessão do mandado l iminar  são 

insofismáveis no presente caso,  sob pena de,  diuturnamente,  a  cada novo protesto ,  a  

democracia  ver -se esvaz iada e  c idadãos serem lesionados  de maneira grave.  

 

A plausibi l idade do direi to  invocado,  o  fumus boni iuris ,  

evidencia -se  a  par t ir  da constatação de que  todos os ped idos a  serem formulados  

retra tam,  a  r igor ,  or ientações do Direi to  Internaciona l  dos Direi tos Humanos,  va le  

dizer ,  standards ,  padrões  mínimos de civ i l idade  j á  acei tos,  sed imentados  e  

aplicados por  Cor tes  Internac ionais de Dire i tos Humanos e  Organismos 

Internacionais.  Ao longo de toda a  exposição ficou claro que as alegações  

apresentadas es tão vincadas  em precedentes  de Cortes Internac ionais  de Dire i tos 

Humanos e em re la tór ios conclusivos da Organização das Nações Unidas,  a lguns já  

com ref lexos no âmbi to  nacional ,  em nossos Tribunais Superiores.  

 

A adoção desses  pr incípios,  já  f ixados pelo  Direi to  Internacional  

dos Dire i tos Humanos,  revela a  evidência  do d irei to  invocado,  eis  que  se aproxima 

do que André de Carvalho Ramos denomina de ― coisa julgada interpretada ” .  

 

                                                           
103 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Op. Cit., pág. 201. 
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Afirma o professor  da Univers idade de São Paulo e  Procurador  da  

República  que ―as opiniões consul t ivas  da  Corte Interamericana  de Direi tos  

Humanos por certo  não vincu lam os Estados ,  mas fornecem prec isa fonte de 

informação sobre a  v isão do órgão responsável ,  jus tamente por interpretar as 

obrigações internacionais de d irei tos hu manos  dos Estados que ra ti f icaram o Pacto  

de San José da Costa  Rica.  Nasce,  como já  escrevi  an teriormente,  o  fenômeno da  

coisa julgada  interpre tada  que or ienta  os  Estados  e  que deve  ser aca tada 

justamente  para  que se evi te  uma responsabil i zação futura ”
104

.   

 

Acrescenta que ―ser ia  i lógico que o Brasi l  não cumprisse a  

or ientação cont ida em uma op inião consul t iva  e  logo depois fosse p rocessado e 

condenado pe la p rópria  Cor te  Interamericana  de  Direi tos  Humanos ‖
105

.  

 

Justamente por  i sso,  entende -se que f icou bem demonstrado e 

jus t i f icado  que  o Estado  não pode  interpretar  como um ―d istúrb io c ivi l‖  (autor izando 

uma intervenção bél ica  com os ins trumentos elencados no anacrônico Código de  

controle de distúrb io civi l)  uma r eunião de pessoas,  ainda que haja ( i)  in terrupção 

de via  públ ica ;  (2)  superação  do l imi te  temporal  autor izado; ( i i i )  focos iso lados e 

ident i ficáveis de violênc ia.   

 

Em sentido semelhante ,  deve ter  ficado bem estabelec ido o uso 

inadequado  e perigoso  de armas de fogo,  inclusive  com munição de elas tômero ,  

especialmente para ―manutenção da ordem‖ e proteção de pa tr imônio,  públ ico ou 

pr ivado.  Deveras,  é  ponto incont roverso que o uso desse t ipo de a r te fa to  só é  

autor izado para a  legít ima defesa  da vida.   

 

Ao fim,  o  impacto  das f i lmagens traz idas como elementos 

probatór ios pré -const i tuídos reve la o  gr i tante descompasso entre  as or ientações  

técnicas e  a  postura general izada da Po líc ia  Mil i tar  do Estado de São Paulo .  

  

No que d iz respei to  ao pericu lum in  mora ,  Luiz  Guilherme 

Marinoni
106

 lec iona:  ―basta que se demonstre a  probabil idade da manutenção da  

                                                           
104 RAMOS, André de Carvalho. O diálogo das cortes: o Supremo Tribunal Federal e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, in 

O STF e o Direito Internacional dos Direitos Humanos – São Paulo: Quartier Latin, 2009, página 825 – destaque artificial. 
105 IDEM.  
106 MARINONI. Luiz Guilherme. Tutela específica: (arts. 461 CPC e 84 CDC). São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000. 
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situação i l íc ita  para que esteja preenchido o  pressuposto do periculum in mora .  

Se o  direito  é  provável ,  ou melhor,  se  o  i l íc ito  é  provável ,  e  há ta mbém 

probabil idade de o i l íc i to  prosseguir,  não há por que obrigar o  autor a esperar o  

tempo necessár io à  prolação da sentença para que o i l íc ito  seja  removido .” 

Tamanha a evidência da i legal idade que,  nas l ições de Mar inoni ,  já  esta r ia  presente a  

possib il idade da tute la  antec ipada.   

 

É o  que ocorre no presente caso,  já  que,  d iuturnamente,  a  grande  

mídia apresenta novos exemplos de manifestações públ icas sufocadas  por  agentes  

es tatais .  

 

Na espéc ie,  a  urgência  da tutela  f ica a inda  mais ní t ida com a  

mobil ização popular  e  a  aprendizagem democrát ica.  Deveras,  ráp ida consul ta  à  rede 

mundial  de computadores permi te consta tar  o  agendamento de diversos a tos públicos  

para da ta s próximas,  espec ia lmente d iante da  proximidade de eventos que  tem 

causado grande mobi l ização popular  (50 anos do Golpe de 1964,  Copa do Mundo de 

2014,  Eleições,  1  ano da quinta -feira  sangrenta ,  Olimpíadas) .  Trata -se  de si tuação 

pública e  no tór ia ,  bastando a consul ta  diár ia  de  veículos de impressa para comprovar  

o  alegado
107

.  

 

Em razão disso,  não é  razoável  impor aos cidadãos  e  à  própria  

Democrac ia o  per igo da  demora.  Co mo as lesões são evidentes e  se repetem a cada  

dia,  é  prec iso que a tute la  seja  adequada  e e fet iva.  

 

Ademais,  temos vis to  nas manifestações mais recentes  que a 

atuação dos agentes do réu continua sendo mui to  violenta e  completamente 

desproporcional ,  frus trando,  ass im,  os d ire i tos const i tucionais aqui  tute lados.  

 

À t í tu lo  de  exemplo podemos ci tar  a  manifes tação oco rr ida  em 25  

de janeiro  des te  ano,  int i tulada ―Se não t iver  direi tos,  não va i  ter  Copa‖.  

                                                           
107 No exato sentido afirmado, destaca-se iniciativa de importante veículo de imprensa, lançando um “protestômetro”, com 

informações diárias e atualizadas sobre o exercício do direito de reunião nas grandes cidades brasileiras. Segundo o aplicativo, São 

Paulo, ao lado de Rio de Janeiro, ocupa lugar de destaque na quantidade de protestos. Na capital paulista, foram 8 protestos entre 

31 de março e 06 de abril; 6 entre 07 e 14 de abril e mais um no dia 15 de abril, no exato instante em que é confeccionada esta 

nota de rodapé. Por certo, quando da leitura da inicial, outros tantos terão ocorrido. Para verificar a informação atualizada, basta 

o acesso em http://www1.folha.uol.com.br/infograficos/2014/04/82398-protestos-em-10-cidades.shtml  

http://www1.folha.uol.com.br/infograficos/2014/04/82398-protestos-em-10-cidades.shtml
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Segundo re la tos (Docs.  64,  68/72) ,  a  conduta da tropa pol ic ia l  foi  

extremamente vio lenta.  Uti l izando de bombas de gás e  d isparos de arma  de fogo co m 

munição  de elas tômero ,  acuaram um grande  número de manifes tantes na  Rua 

Augusta.  Como havia polic ia is  nos dois sentidos ,  não t inham outra opção que se não 

se re fugiar  em um hotel  que encontraram, tendo,  inclusive,  a  entrada s ido franqueada  

por  funcionários.   

 

Ocorre que não  sat is fe i tos,  os polic ia is  invad iram o ho te l ,  

desfer indo t i ros  de ―ba la de borracha‖ contra  os manifes tantes já  rendidos.  O vídeo 

acostado  à inic ia l  (Doc .  65)  registra  esta  ação  arbi trár ia  da Pol ícia  Mil i tar .  Além 

disso,  agred iram d iversos manifes tantes  –  rep ita -se –  todos já  rend idos.  

 

Chama a a tenção a violência prat icada contra o  manifestante 

Vinicius Augusto  Andrade Duarte ,  cujo relato  es tá  acostado à inic ia l  (Doc.  69) ,  o  

qual  é  confirmado  por  mais três manifes tantes que  presenciaram as  agressões (Docs.  

70/72) .  

 

Segundo o que re lataram, após estarem rendidos com a invasão da  

Polícia  Mili tar  ao ho tel ,  Vinic ius fo i  duramente  tor turado  pelos  polic ia is ,  com 

golpes de cassetete ,  chutes e  socos ,  sem que t ivesse reagido.  Essas agressões 

causaram a perda de três  dentes  e  de um implante  dentár io ,  bem como fratura nos 

dois maxi lares .  

 

Os  re latos  a inda dão conta que os po licia is  pro ibiram que  qualquer  

pessoa que estava no loca l  pudesse gravar  vídeos do que estava acontecendo.  

Ademais,  os mi l icianos não permi tiam que  nenhum socorro fosse pres tado a 

Vinicius,  o  que somente  fo i  poss íve l  depois de mui to  tempo.  

 

Isso demonstra,  Excelência,  que os métodos vio lentos,  arbi trár ios e 

desproporcionais ut i l izados nos o i to  eventos  que  l is tados nes ta  inicia l  a inda não 

foram abando nados pelos agentes do réu.  No dia 25 de janeiro  repet iu -se novamente 

a  tá t ica po lic ia l  de impingir  violência contra os manifes tantes  a  f im de cercear  os  

direi tos de reunião,  de l iberdade de expressão e à  cidade que  lhe  per tencem.  
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Deste modo,  faz -se impresc indível  a  concessão da tute la  antec ipada 

para que na(s)  próxima(s)  manifestação(ões)  a  polícia  do  réu exerça seu papel  de  

maneira democrá tica e  republ icana,  respei tando os d ire i tos consti tuc ionais  dos  

manifes tantes,  abstendo -se de ado tar  condutas violent as.  

 

Estamos aqui ,  portanto,  clamando pela concessão da tutela  

inibi tór ia ,  a  fim de impedir  a  prá t ica de novos atos i l íc i tos por  par te  dos agentes do 

réu.  Aliás ,  é  bom que fr i semos,  embora haja nesta  ação plei to  indenizatór ia ,  o  grande  

objet ivo de la é ,  sem dúvida,  a  prevenção,  de modo a evi tar  que todas as a troc idades  

prat icadas nos eventos l i s tados possam não mais se repet ir  nas próximas  

manifes tações .   

  

Por fim,  é  preciso esc larecer  o  cab imento da tutela  espec í fica,  na 

forma a ser  apresentada.  Os ped idos  a  serem formulados e  defer idos conferem à 

decisão a ser  formulada  caráter  adi t ivo ,  t íp ica em s i tuações de inérc ia  normat iva do 

órgão  responsável  pela regulação demandada.  No presente caso,  apesar  da exis tênc ia  

de projetos de regulamentação,  há verdadeira lacuna normat iva sobre o  

comportamento das tropas no âmbito  de manifestações públ icas,  a  ponto de o 

Minis tro  da Just iça ter  suger ido a formulação de uma ―car t i lha‖ de atuação da  

Polícia  Mil i tar
108

 (Doc.  67) ,  ao que parece ,  marcada também pelo caráter  

repress ivo
109

.  

 

A sentença adi t iva ,  nes te  aspec to,  a tua sobre a  omissão,  seja  ela  

tota l ,  seja  parc ia l ,  promovendo,  nes te  caso,  uma adequação da  postura estatal  aos  

comandos dos Standards  inte rnac ionais.        

 

Nesse sentido,  de  acordo com Carlos Blanco de Mora is,  são 

consideradas sentenças com efei tos adi t ivos aquelas de cujo conteúdo se ja  resul tante 

―tanto um juízo de inva lidade,  como a ind icação de uma norma ou de um pr inc ipio  

normat ivo que  assegurem a cr iação  de  condições para que o  direi to  que  conformou o  

                                                           
108 Reportagem disponível em http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/01/1401029-ministerio-vai-lancar-cartilha-para-

acao-da-policia-em-protesto.shtml  
109 O foco repressivo era esperado, já que a tal cartilha foi elaborada exclusivamente pelo comando da polícia dos estados, sem 

participação de Instituições do sistema de justiça ou organismos internacionais focados na fiscalização de direitos humanos. 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/01/1401029-ministerio-vai-lancar-cartilha-para-acao-da-policia-em-protesto.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/01/1401029-ministerio-vai-lancar-cartilha-para-acao-da-policia-em-protesto.shtml
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objeto da mesma sentença se compatib i l ize  ou harmonize futuramente com a  

Const i tuição ‖
110

.  

 

Nesse sent ido,  a  tutela  especí f ica  pretendida  busca exatamente 

compat ibi l izar  a  atuação  es ta tal  aos di tames const i tucionais.   

 

Pede-se,  ass im,  l iminarmente,  a  concessão antecipada dos e fei tos da 

tute la ,  inaudita  a l tera pars ,  para condenar  o  Estado de São Paulo a :  

 

(a)  apresentar ,  no prazo  de 30 ( tr inta  dias) ,  projeto  

def inindo parâmetros de atuação da Políc ia  Mil i tar  do 

Estado de São  Paulo em policiamento de manifestações  

públicas ,  de acordo com as  or ientações técnicas  re tro 

mencionadas,  sob pena de multa  diár ia  de R$50.000,00 

(cinquenta  mi l  rea is) ;  

(b)  abster-se ,  desde já ,  de impor  condições ou l imi tes de 

tempo e  lugar  às reuniões e  manifes tações  públicas,  

mesmo nas s i tuações em que  houver  a  interrupção do 

f luxo de ve ículos ,  sob pena de multa  de R$5 00.000,00 

(quinhentos  mi l  reais)  a  cada manifestação 

indevidamente res tr ingida;  

(c)  abster-se ,  desde já ,  de  portar  arma de fogo,  inclus ive 

com munição de e lastômero,  por  polic ia is  a tuando no 

acompanhamento e f iscal ização de manifes tações;  

subsidiaria mente ,  abster-se  de fazer  uso  de  arma de 

fogo,  inc lusive com munição  de elas tômero ,  por  policiais  

atuando no aco mpanhamento de manifestações  públ icas,  

sa lvo na exclus iva  hipó tese  de legí t ima defesa p rópria  ou 

de te rce iro  para a fastar  grave r isco de  mor te,  sob pena de 

mul ta  de  R$500 .000,00  (quinhentos mi l  reais)  a  cada 

manifes tação ,  em caso de descumpr imento ;  

(d)  ident if icar  todos os po lic ia is  a tuando em 

acompanhamento de manifestações públ icas com nome 

comple to e  patente,  de  forma vis ível ,  a lém de outras 

                                                           
110 MORAIS, Carlos Blanco de. As sentencas com efeitos aditivos, cit., p. 34.  Grifos artificiais. 
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formas de ident i f icação  visíveis  à  distância  (por 

exemplo,  numeração no  capacete) ,  sob pena de  multa  de  

R$ 50.000,00 (c inquenta  mil  reais)  para cada  polic ial  

sem esta  identi f icação ;  

(e)  indicar  negociador  civi l ,  que deverá  ser  responsável  

pela coordenação e diá logo do l íder  dos  manifes tantes 

com o comando po licial ,  formando -se  o  safety  tr iangle ,  

marcado pela permanente comunicação pessoa l  ent re  seus 

integrantes ,  sob pena  de multa  de R$ 5 00.000,00 

(quinhentos  mi l  rea is)  em caso de não indicação do 

negociador  a  cada manifes tação ;  

( f)  comunicar  a  decisão  adminis tra t iva  de d ispersão da 

manifes tação,  tomada  pelo Co mandante da Políc ia  

Mil i tar  responsável  pela operação de policiamento,  aos 

manifes tantes ,  por  meio que permi ta a  compreensão 

imediata  da  ordem (por  exemplo,  por  meio  de megafone  

ou carro de som) ,  confer indo -se tempo razoável  para sua 

compreensão e acatamento ,  sob pena de mul ta  de R$ 

500.000,00 (quinhentos  mi l  reais)  em caso  de  

descumprimento ;  

(g)   publicar  o  ato  adminis trat ivo c i tado no i tem f ,  no  prazo 

de 5  (c inco)  dias,  no Diár io  Oficia l  do  Estado  e  no  s í t io  

ele trônico do Porta l  da Transparência do Estado
111

,  

respeitado o dever  de fundamentação ,  sob  pena  de mul ta  

de R$ 500.000,00 (quinhentos  mil  reais)  em caso de não 

publicação ;  

(h)  Abster-se de uti l izar  gás lacr imogêneo e bombas de 

efei to  moral  para d isso lver  aglomerações antes da prá t ica 

do ato  administra t ivo e lencado no i tem f ,  e ,  em qualquer  

hipótese ,  em locais  fechados  e  no  centro de 

aglomerações de pessoas,  sob pena de mul ta  de R$ 

500.000,00 (quinhentos  mi l  reais)  a  cada manifestação  

em que tenha s ido descumpr ida es ta  abs tenção ;  

                                                           
111 www.transparencia.sp.gov.br  

http://www.transparencia.sp.gov.br/
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( i)  Abster-se de postar,  em manifes tações  pací ficas,  a  

Tropa de Choque da Políc ia  Mil i tar  do es tado de São 

Paulo,  a  qua l  deverá  permanecer  fora  da vis ta  dos  

manifes tantes,  só  podendo atuar  após a  decisão 

adminis tra t iva ind icada no i tem f ,  sob pena de mu l ta  de  

R$ 500.000,00 (quinhentos  mi l  reais)  por  manifes tação,  

em caso de descumpr imento ;  

( j )  Abster-se de impedir  qua lquer  cidadão de  captar 

imagem e som de seus agentes em atuação, sob pena 

multa de R$ 50.000,00  (cinquenta  mi l  reais)  por  cada 

cidadão  impedido de cap tar  imagens/sons.  

 

 

IX –  DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

 

Ao final ,  em re lação  à tute la  específ ica ,  pede-se a  procedência  do 

pedido  para,  confirmando  a tutela  antec ipada,  condenar  o  réu  a:  

 

(a)  expedir ato normat ivo ,  no prazo de 30 ( tr inta)  dias,  

definindo parâmetros de atuação da Políc ia  Mil i tar  do 

Estado de São  Paulo em policiamento de manifestações  

públicas ,  de acordo com as  or ientações técnicas  re tro 

mencionadas,  sob pena de multa  diár ia  de R$50.000,00 

(cinquenta mi l  rea is) ;  

 

(b)  abster-se ,  desde j á ,  de impor  condições ou l imi tes de 

tempo e  lugar  às reuniões e  manifes tações  públicas,  

mesmo nas s i tuações em que  houver  a  interrupção do 

f luxo de ve ículos ,  sob pena de multa  de R$500.000,00 

(quinhentos  mi l  reais)  a  cada manifestação 

indevidamente res tr in gida;  

 

(c)  abster-se ,  desde já ,  de  portar  arma de fogo,  inclus ive 

com munição de e lastômero,  por  polic ia is  a tuando no 

acompanhamento e f iscal ização de manifes tações;  
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subsidiaria mente ,  abster-se  de fazer  uso  de  arma de 

fogo,  inc lusive com munição  de elas tômero ,  por  policiais  

atuando no aco mpanhamento de manifestações  públ icas,  

sa lvo na exclus iva  hipó tese  de legí t ima defesa p rópria  ou 

de te rce iro  para a fastar  grave r isco de  mor te,  sob pena de 

mul ta  de R$500 .000,00  (quinhentos mi l  reais)  a  cada 

manifes tação,  em ca so de descumpr imento;  

 

(d)  ident if icar  todos os po lic ia is  a tuando em 

acompanhamento de manifestações públ icas com nome 

comple to e  patente,  de  forma vis ível ,  a lém de outras 

formas de ident i f icação visíveis à  distância (por 

exemplo,  numeração no  capacete) ,  sob pena de  multa  de  

R$ 50.000,00 (c inq uenta mil  reais)  para cada  polic ial  

sem esta  identi f icação ;  

 

(e)  indicar  negociador  civi l ,  que deverá  ser  responsável  

pela coordenação e diá logo do l íder  dos  manifes tantes 

com o comando po licial ,  formando -se  o  safety  tr iangle ,  

marcado pela permanente comunicaç ão pessoa l  ent re  seus 

integrantes,  sob pena  de multa  de R$ 500.000,00 

(quinhentos mi l  rea is)  em caso de não indicação do 

negociador  a  cada manifes tação;  

 

( f)  comunicar  a  decisão  adminis tra t iva  de d ispersão da 

manifes tação,  tomada  pelo Co mandante da Políc ia  

Mil i tar  responsável  pela operação de policiamento,  aos 

manifes tantes,  por  meio que permi ta a  compreensão 

imediata  da  ordem (por  exemplo,  por  meio  de megafone  

ou carro de som),  confer indo -se tempo razoável  para sua 

compreensão e acatamento ,  sob pena de mul ta  d e R$ 

500.000,00 (quinhentos mi l  reais)  em caso  de  

descumprimento ;  

 

(g)   publicar  o  ato  adminis trat ivo c i tado no i tem f ,  no  prazo 

de 5  (c inco)  dias,  no Diár io  Oficia l  do  Estado  e  no  s í t io  
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ele trônico do Porta l  da Transparência do Estado
112

,  

respeitado o dever  de f undamentação,  sob  pena  de mul ta  

de R$ 500.000,00 (quinhentos mil  reais)  em caso de não 

publicação ;  

 

(h)  Abster-se de uti l izar  gás lacr imogêneo e bombas de 

efei to  moral  para d isso lver  aglomerações antes da prá t ica 

do ato  administra t ivo e lencado no i tem f ,  e ,  em qualquer  

hipótese ,  em locais  fechados  e  no  centro de 

aglomerações de pessoas,  sob pena de mul ta  de R$ 

500.000,00 (quinhentos  mi l  reais)  a  cada manifestação  

em que tenha s ido descumpr ida es ta  abs tenção;  

 

( i )  Abster-se de postar,  em manifes tações  pací ficas,  a  

Tropa de Choque da Políc ia  Mil i tar  do es tado de São 

Paulo,  a  qua l  deverá  permanecer  fora  da vis ta  dos  

manifes tantes,  só  podendo atuar  após a  decisão 

adminis tra t iva ind icada no i tem f ,  sob pena de mu l ta  de  

R$ 500.000,00 (quinhentos mi l  reais)  por  manifes tação,  

em caso de descumpr imento ;  

 

( j )  Abster-se de impedir  qua lquer  cidadão de  captar 

imagem e som de seus agentes em atuação, sob pena 

multa de R$ 50.000,00  (cinquenta mi l  reais)  por  cada 

cidadão  impedido de cap tar  imagens/sons .  

 

 

No tocante  à  tute la  indenizatór ia  dos dire itos  difusos ,  condenar  o  

réu a  reparação  do dano mora l  cole t ivo ,  mediante  o  pagamento  de quantia  cer ta  

consis tente  em R$ 1.000.000,00  (hum milhão rea is)  por  evento ,  to tal izando  

8.000.000,00  (oito  mi lhões  reais)  em caso procedência  to tal ,  a  serem revert idos  ao 

Fundo Estadual  de Defesa  dos Interesses  Difusos,  c r iado  nos termos  da Lei  Estadual  

nº  6536,  de 13 de novembro  de 1989.  

 

                                                           
112 www.transparencia.sp.gov.br  

http://www.transparencia.sp.gov.br/
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No que concerne  à  tutela  indenizatória  dos direitos  indiv iduais  

homogêneos ,  nos termos do  ar t igo  95  do Código  de Defesa  do Consumidor ,  condenar  

o  réu à  reparação  do dano mora l  ind ividual  sofr ido  por  cada manifes tante,  tudo a  ser  

apurado em l iquidação  de sentença  e  execução  em autos própr ios.  

 

Ademais,  d iante  da teor ia  da  dist r ibuição d inâmica  do ônus da 

prova ,  ple i teamos a  inversão  do ônus da prova,  com fundamento  no ar t igo  6º ,  inc iso  

VIII  do Código de Defesa  do Consumidor .  

 

Outrossim,  requer -se a  Vossa  Excelência :  

 

(a)  A citação  do réu na pessoa de seu representante  legal ,  

para  contestar ,  sob  pena  de reve lia;  

(b)  a contagem em dobro  de  todos os prazos processua is  e  a  

int imação  pessoa l ,  co m carga  dos autos ,  da  Defensoria  

Públ ica  do Estado,  na pessoa do Coordenador  do Núcleo  

Especia l izado  de Cidadania  e  Dire i tos  Humanos,  na Rua  

Boa Vis ta  nº  103,  11º  Andar ,  São Paulo  -  SP,  CEP: 

01014-001,  na  forma  do  ar t .  5º ,  §5º ,  da  Lei  1 .060/50  e  

ar t .  128,  I ,  da  LC 80/94   

(c)  a int imação  do  i lus tre  representante  do  Ministér io  

Públ ico  do  Estado  de  São Paulo,  nos termos  do ar t .  7º ,  §  

1º  da Lei  7 .347/85   

(d)  a rea l ização de audiência  públ ica ,  com ampla  

divulgação,  como forma de propiciar  a  par t ic ipação  de  

órgãos  técnicos  e  ent idades  espec ia l izadas  a  atuarem 

como colaboradoras  do  juízo,  com o fim de garant ir  a  

densi ficação  dos  conhecimentos  técnicos;  

(e)  a publ icação  de ed ita l  na forma do ar t igo  94 do  Código 

de Defesa  do Consumidor;  

( f)  a sujeição  do réu aos ônus da sucumbência,  co m 

reversão  dos  honorár ios  advocatícios  para  o  Fundo  

Especia l  de Despesas  da Escola  da Defensoria  Públ ica  

do Estado,  nos termos  do ar t .  3º ,  inc iso  II  da Lei  

es tadual  nº  12793/08;  
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(g)  a dispensa  quanto  ao pagamento  de custas ,  emolumentos  

e  outros  encargos,  à  vis ta  do disposto  no ar t .  18 da Lei  

n.  7347/85;  

 

Protes ta  provar  o  a legado por  todos  os  meios de prova  admit idos  

pelo  d ire i to ,  em especia l ,  per ic ial ,  documental  e  ora l .  Em razão da  impossib il idade  

técnica  de inser ir  v ídeos dire tamente  na pla ta forma e-SAJ,  esc larecemos  que aqueles  

ci tados ao longo da inic ial  serão juntados,  tão  logo haja  dis tr iubuição des ta  exord ia l ,  

por  pet ição intermediár ia ,  por  meio  f ís ico.  

 

Nos termos do ar t igo  365,  inciso  II I  do Código de Processo  Civil ,  

declaram-se autênt icas  as cóp ias  que  acompanham a presente  inicia l .  

 

Dá-se à  causa  o  va lor  de  R$ 8 .000 .000,00  (o ito  mi lhões  de reais) .  

 

 

São Paulo ,  22 de abr i l  de 2014.  

 

 

LEANDRO DE CASTRO GOMES  

Defenso r  Públ ico  

Membro  do  Núcleo  Especial i zado  de  

Cidadania  e  Direi tos  Hu manos  

 

 

 

CARLOS WEIS  

Defenso r  Públ ico  

Coordenador  do  Núcleo  Especial i zado  d e 

Cidadania  e  Direi tos  Hu manos  

 

 

RAFAEL GALATI SÁBIO  

Defenso r  Públ ico  

Membro  do  Núcleo  Especial i zado  de  

Cidadania  e  Direi tos  Hu manos  

 

 

DANIELA SK ROMOV DE 

ALBUQUERQUE  

Defenso ra  Públ ica  

Coordenadora -Auxi l i ar  do  Núcleo  

Especial i zado  de Cidad ania  e  Direi to s  

Hu manos

 


